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(Inicia-se a sessão às 9 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) – 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido de apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado nº 458, de 2003, de autoria 
do Senador César Borges, que altera o caput do art. 
983 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código 
de Processo Civil), dilatando o prazo para o requeri-
mento do inventário e da partilha.

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a matéria vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 74, de 2005, que autoriza 
a União a contratar operações financeiras volta-
das ao reescalonamento da dívida do Banco de 
Moçambique para com a República Federativa 
do Brasil, no montante equivalente a trezentos e 
trinta e um milhões, seiscentos e oitenta e seis 
mil, quinze dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica e sessenta e cinco centavos, de acordo com 
o Contrato de Reestruturação da Dívida firmado 
em 31 de agosto de 2004; e

– Projeto de Resolução nº 75, de 2005, que autori-
za a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operadora de crédito externo a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social – BNDES, no valor 
total equivalente a sessenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América, junto ao NIB.

– Projeto de Resolução nº 76, de 2005, que autoriza 
a União a contratar operação de crédito externo, 
no valor equivalente a até US$12,120 milhões 
(doze milhões, cento e vinte mil dólares dos Es-

tados Unidos da América), de principal, entre a 
República Federativa do Brasil e o Banco Inter-
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
– Banco Mundial (BIRD), destinado ao financia-
mento, parcial, do Projeto de Assistência Técnica 
ao Programa de Apoio à Agenda de Crescimento 
Econômico Eqüitativo e Sustentável (PACE).
Aos projetos não foram oferecidas emendas.

As matérias constarão da Ordem do Dia da ses-
são do próximo dia 13, em regime de urgência.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– A Presidência comunica ao Plenário que foram au-
tuados, por solicitação do Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
os seguintes avisos:

AVISOS 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Aviso nº 33, de 2005 – CN (nº 1.248 SGS-TCU/2005, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, có-
pia do Acórdão nº 1.250, de 2005-TCU (Plenário), 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que o 
fundamentam, referente à auditoria nas obras de 
recuperação de Trechos Rodoviários – Brasília – 
Divisa DF/GO na BR-020/GO – Distrito Federal – 
Programa de Trabalho nº 26.782.0220.1e98.0002 
– (TCU nº 009.432/2005/8).

– Aviso nº 34, de 2005-CN (nº 1.282-SGS-TCU/2005, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, có-
pia do Acórdão nº 1.267, de 2005-TCU (Plenário), 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que o 
fundamentam, referente à auditoria na expansão 
de transmissão associado a UHE Tucuruí no Esta-
do do Maranhão (acréscimo de aproximadamente 
120km de linha de Transmissão e de 695 MVA 
de transformação de potência em subestações) 
– Programa de Trabalho nº 25.752.0294.1892.0021 
– (TC nº 010.497/2005-5).

Ata da 151ª Sessão Não Deliberativa,  
em 2 de setembro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Octávio, Álvaro Dias, Pedro Simon,  
Mão Santa e da Srª Heloísa Helena
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Os expedientes lidos retornam à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– Sobre a mesa pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.605, DE 2005

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre a Emenda nº 2 – PLEN, apre-
sentada à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 59, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Arthur Virgílio, que altera a denomi-
nação da Zona Franca de Manaus para Pólo 
Industrial da Amazônia Brasileira.

Relator: Senador Alvaro Dias

I – Relatório

Em exame na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, a Emenda nº 2 – PLEN, apresentada à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 59, de 2004, de 
autoria do Senador Arthur Virgilio e outros senadores.

A PEC nº 59, de 2004, foi aprovada, nesta Co-
missão, sob a forma da Emenda nº 1 – CCJ (Substi-
tutivo). Em discussão em primeiro turno, no Plenário, 
foi apresentada a Emenda nº 2 – PLEN, tendo como 
primeiro signatário o Senador Arthur Virgílio.

A Emenda nº 2 – PLEN dá nova redação ao art. 
40 e revoga o art. 92, ambos do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT). O art. 1º da Emen-
da altera a redação do caput e substitui o parágrafo 
único do art. 40, por dois parágrafos.

A modificação na redação do caput do art. 40 do 
ADCT consiste, essencialmente, em substituir a de-
nominação de Zona Franca de Manaus para Pólo In-
dustrial de Manaus, bem como o prazo de vigência de 
vinte e cinco anos para trinta e cinco anos, contados a 
partir de 5 de outubro de 1988, data de promulgação da 
Constituição. A redação proposta ainda menciona como 
finalidade do Pólo Industrial de Manaus a promoção do 
desenvolvimento da Amazônia Ocidental. O art. 1º da 
Emenda também compatibiliza a redação do parágrafo 
único, a ser renumerado como § 1º, com a nova redação 
do caput do art. 40, já incorporando a designação Pólo 
industrial de Manaus. Já o § 2º, a ser acrescido ao artigo, 
prevê que os recursos próprios arrecadados pelo órgão 
gestor do Pólo Industrial de Manaus serão aplicados, 
obrigatoriamente, em cada exercício fiscal, em ações 
necessárias ao desenvolvimento da região.

O art. 2º da Emenda nº 2 – PLEN revoga o art. 92 
do ADCT que, em vista da Emenda Constitucional nº 

42/2003, acresceu dez anos ao prazo de vinte e cinco 
anos, fixado no art. 40.

Em sua justificação, os autores argumentam que a 
Emenda foi suscitada por questionamento da Secretaria-
Geral da Mesa sobre eventual sobreposição do art. 40 
do ADCT e do proposto no art. 251 da Constituição, con-
forme consta da Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo).

II – Análise

A Emenda nº 2 – PLEN à PEC nº 59, de 2004, está 
subscrita por trinta senadores, observando, assim, o re-
quisito constante do inciso I do art. 60 da Constituição.

A PEC nº 59, de 2004, previa, originalmente, 
o acréscimo do art. 43-A à Constituição Federal, na 
Seção IV – Das Regiões, integrante do Capítulo VII 
– Da Administração Pública, com o intuito de alterar a 
denominação da Zona Franca de Manaus para Pólo 
Industrial da Amazônia Brasileira.

Esta Comissão, quando da apreciação da matéria, 
aprovou a proposta na forma da Emenda nº 1 – CCJ 
(Substitutivo), oferecida por este Relator, à qual foram 
incorporadas as Emendas nºs 2 e 3, respectivamente, 
de autoria dos Senadores Antonio Carlos Valadares e 
Amir Lando. O Substitutivo aprovado acrescenta o art. 
251 ao final do Título IX Das Disposições Constitucio-
nais Gerais, com a seguinte redação:

“Art. 251. A Zona Franca de Manaus passa a 
denominar-se Pólo Industrial de Manaus, preser-
vando-se seus benefícios tributários, suas finalida-
des, inclusive a de promoção do desenvolvimento 
da Amazônia Ocidental, e sua forma de adminis-
tração com os ajustes à nova designação.

Parágrafo único. Os recursos próprios ar-
recadados pelo órgão gestor do Pólo Industrial 
de Manaus serão aplicados, obrigatoriamente, 
em cada exercício fiscal, em ações necessá-
rias ao desenvolvimento da Região.”

Tendo em vista as modificações trazidas pela 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), assiste razão à 
Secretaria-Geral da Mesa em seu questionamento 
sobre eventual sobreposição do art. 40 do ADCT e o 
proposto art. 251.

O art. 251, que seria acrescido à Constituição, 
ao determinar que a Zona Franca de Manaus passe a 
denominar-se Pólo Industrial de Manaus, faz alusão à 
preservação de seus benefícios tributários, sem men-
ção alguma a seu prazo de vigência.

O art. 40 do ADCT mantém a Zona Franca de 
Manaus, com suas características de área de livre co-
mércio, de exportação e importação, e de incentivos 
fiscais, pelo prazo de vinte e cinco anos, a partir da 
promulgação da Constituição.
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Por sua vez, o art. 92 do ADCT, ditado pela Emen-

da Constitucional nº 42, de 2003, acresceu dez anos 

ao prazo de vinte e cinco anos, fixado no art. 40.

Para eliminar a sobreposição, deve-se, em vez de 

alterar o corpo permanente da Constituição, com a inclu-

são do art. 251, dar nova redação ao art. 40 do ADCT, 

em que já está consagrada a Zona Franca de Manaus, 

mencionando-se a vigência dos incentivos fiscais pelo 

prazo de trinta e cinco anos, contados a partir de 8 de 

outubro de 1988, data de promulgação da Constituição.

Adicionalmente, deve-se revogar o art. 92 do 
ADCT, uma vez que a nova redação a ser dada ao art. 
40 torna-o desnecessário, uma vez que já traz o côm-
puto do prazo total de vigência dos incentivos fiscais 
da Zona Franca de Manaus, a ser denominada Pólo 
Industrial de Manaus.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pelo acolhimen-
to da Emenda nº 2 – PLEN à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 59, de 2004 (Substitutivo).

Sala da Comissão, 31 de agosto de 2005. 



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 3 30009 

LEGISLAÇÃO CITADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efeti-

vos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contri-
butivo e solidário, mediante contribuição do respecti-
vo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste ar-
tigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
41. 19-12-2003)
....................................................................................

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

....................................................................................
Art. 92. São acrescidos dez anos ao prazo fixado 

no art. 40 deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. (Incluído Dela Emenda Constitucional nº 
42, de 19-12-2003)
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 42, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

Altera o Sistema Tributário Nacional e 
dá outras providências.

....................................................................................

PARECER Nº 1.606, DE 2005

Da Comissão de Relações Exterio-
res e de Defesa Nacional, sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nº  372, de 2005 nº 
1.581/2005, na Câmara dos Deputados) que 
aprova o texto da Convenção entre o Gover-
no da República Federativa do Brasil e o Go-
verno do Estado de Israel destinada a evitar 
a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal 
em relação ao imposto sobre a renda.

Relator: Senador Marcelo Crivella

I – Relatório

Essa Comissão é chamada a opinar sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 372, de 2005 (PDC 
nº 1.581, de 2005, na origem) que aprova o texto da 
Convenção entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Estado de Israel para evitar 

a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em rela-
ção ao imposto sobre a renda.

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi distribu-
ída às Comissões de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, de Finanças e Tributação, e de Constituição 
e Justiça e de Cidadania.

Aprovada por todos os órgãos colegiados su-
pramencionados, foi à matéria a Plenário, onde foi 
aprovada em 7 de julho de 2005, e enviada ao Sena-
do Federal.

II – Análise

Segundo a Exposição de Motivos encaminhada 
ao Presidente da República pelo Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, o principal objetivo da Con-
venção em exame é o de criar um quadro jurídico-fiscal 
que proporcione previsibilidade e segurança aos inves-
tidores de ambos os países signatários, estabelecendo 
regras mais precisas para a tributação das pessoas 
físicas e jurídicas residentes, de um ou de ambos os 
países. Ao evitar a dupla tributação, a Convenção fa-
vorece um crescente fluxo dessas pessoas, de inves-
timentos e de serviços entre o Brasil e Israel, além de 
beneficiar a atividade comercial em geral.

Afirma ainda a Exposição de Motivos, que a Con-
venção preserva uma adequada receita fiscal em am-
bos os países e cria oportunidade para a troca de in-
formações entre as autoridades fiscais do Brasil e de 
Israel, mecanismo esse que muito pode contribuir para 
a coerção à evasão fiscal.

O artigo 1º define o âmbito de aplicação da Con-
venção.

São abrangidas as pessoas, físicas e jurídicas, resi-
dentes de um ou de ambos os Estados Contratantes.

Os impostos objeto da Convenção, tratados no 
art. 2º, são, no caso do Brasil, o imposto federal sobre 
a renda e no caso de Israel, os impostos decorrentes 
da Lei do Imposto de Renda e legislação complemen-
tar, bem como os impostos sobre ganhos na alienação 
da propriedade imobiliária, de acordo com a Lei de 
Tributação Fundiária. A Convenção aplica-se também 
a outros tributos, de natureza similar, que porventura 
venham a ser criados após a data de assinatura do 
referido instrumento, em substituição ou adição aos 
impostos já mencionados.

O artigo 3º trata das definições gerais dos termos e 
expressões utilizados no diploma internacional em pauta, 
destacando-se a designação “pessoa”, que se estende às 
físicas e/ou jurídicas e grupos destas, enquanto o termo 
“sociedade” designa, especificamente, pessoa jurídica 
ou entidade considerada como tal pela lei fiscal.

A empresa de um Estado Contratante é aquela 
explorada por um residente desse Estado Contratante, 
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portanto, sendo esse Estado o domicílio fiscal dessa 
empresa. (Art. 3º, alínea “f”)

A expressão contida no inciso 1 do Artigo 4º “re-
sidente de um Estado Contratante”, significa qualquer 
pessoa que, em virtude da legislação desse Estado, 
esteja sujeita a imposto em razão de seu domicílio ou 
residência, ou ainda, no caso de pessoa jurídica, de 
sua sede de direção ou qualquer outro critério de na-
tureza similar.

Para pessoa física residente em ambos os Esta-
dos Contratantes, são estabelecidas cinco situações 
alternativas para definição do seu domicílio fiscal, sen-
do, na última hipótese, de pessoa nacional de ambos 
os Estados Contratantes ou de nenhum deles, prevista 
a possibilidade de as autoridades competentes resol-
verem a questão de comum acordo.

Quanto à pessoa jurídica (sociedades), também 
residente em ambos os Estados Contratantes, o do-
micílio fiscal será o Estado em que estiver situada a 
sua sede de direção.

O artigo 5º define especificamente a expressão 
“Estabelecimento Permanente”, que pode ser uma 
sede de direção, uma filial, um escritório, uma fábrica, 
uma oficina, uma mina, um poço de petróleo ou gás, 
uma pedreira ou qualquer outro local de extração de 
recursos naturais. E ainda, canteiros de obras, ou ins-
talação, ou de construção ou de montagem, fixado há 
mais de nove meses, e por meio do qual uma empresa 
exerce sua atividade ou parte dela.

Do artigo 6º ao artigo 22, são dispostas as mo-
dalidades de aplicação das hipóteses tributárias pre-
vistas na presente Convenção. Em regra, cada um 
dos Estados contratantes poderá tributar os ganhos, 
direitos, rendas, salários e pensões originados em 
seu território.

Sobre os rendimentos imobiliários (art. 6º), quando 
o beneficiário for um residente de um Estado Contratan-
te e os imóveis á geradores desses rendimentos este-
jam situados no outro Estado Contratante, a tributação 
poderá ocorrer no Estado de origem dos rendimentos, 
ou seja, onde se situarem os imóveis.

Em relação ao lucro das empresas, disposto no 
art. 7º, a tributação se dará apenas no Estado de re-
sidência dessa empresa.

Todavia, se as atividades da empresa forem exer-
cidas no outro Estado Contratante, por meio de um 
estabelecimento permanente aí instalado, a parcela 
dos lucros relativos a esse estabelecimento poderá 
ser tributada nesse outro Estado.

O artigo 8º trata da tributação sobre o lucro das 
empresas que exploram transporte marítimo e aéreo 
entre os dois Estados contratantes. A Convenção, 
neste caso, estabelece, por ordem de preferência, a 

competência tributária ao Estado onde se localiza a 
sede de direção da empresa e, para o caso dela não 
ser residente de nenhum dos Estados contratantes, ao 
Estado de residência da empresa, ao Estado em que 
se encontre o porto de registro do navio ou ao Estado 
em que resida a pessoa que explora o navio.

As empresas associadas (art. 9º) serão tributadas 
em seus lucros, levando-se em consideração a indivi-
dualidade de cada uma, podendo uma delas incluir a 
parcela dos lucros a que teria obtido na condição de 
empresa independente.

Os artigos 10, 11, 12 e 13 referem-se à tributação 
de dividendos, de juros, de royalties e de ganhos de ca-
pital, respectivamente. A tributação ocorrerá no Estado 
de residência do beneficiário, mas também é prevista 
a possibilidade de tributação no Estado onde são ori-
ginados os créditos, com exceção para os ganhos de 
capital que, em regra, serão tributados na origem.

Os artigos 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21 disci-
plinam a tributação por atividade, entre elas os servi-
ços profissionais independentes (atividades de caráter 
científico, literário, artístico, serviços desempenhados 
por médicos, advogados, engenheiros, etc.); os servi-
ços profissionais dependentes (salários e ordenados 
percebidos de empregador); remunerações de direção; 
artistas e desportistas; anuidades e pensões; funções 
públicas; professores e pesquisadores e estudantes e 
aprendizes.

Para os rendimentos dos profissionais autôno-
mos (art. 14) a tributação ocorrerá apenas no Estado 
de residência do profissional, a não ser que o paga-
mento seja feito por um residente ou estabelecimento 
permanente do outro Estado, o que dará competência 
tributária a esse último.

A tributação sobre os rendimentos dos profis-
sionais com vínculo empregatício (art. 15) se dará no 
Estado de residência do profissional. Todavia, se o 
emprego for exercido no outro Estado, a essa regra 
aplicam-se as seguintes exceções quando a tributação 
se dará no outro Estado Contratante: a permanência 
do beneficiário no outro Estado por período inferior 
a cento e oitenta e três dias, iniciado ou terminado 
dentro do ano fiscal correspondente; pagamento por 
empregador, ou em nome dele, quando não residente 
no outro Estado Contratante; quando o encargo das 
remunerações não couber a estabelecimento perma-
nente que o empregador possua no outro Estado; e, 
por último, no caso de emprego exercido a bordo de 
aeronave ou navio de tráfego aéreo internacional, a 
tributação se dará no Estado em que se situar a dire-
ção efetiva da empresa.
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As remunerações de direção (art. 16) recebidas 
por um residente de um Estado Contratante, como 
diretor de empresa residente do outro Estado Contra-
tante, poderão ser tributadas nesse último, ou seja, na 
origem do crédito.

Sobre os rendimentos dos artistas, músicos e 
desportistas (art. 17) a tributação poderá ocorrer no 
Estado onde se apresentem, ainda que esse rendimen-
to não seja pago diretamente ao profissional, mas a 
outra pessoa, residente ou não no Estado em que se 
der a apresentação do evento.

Todavia, se os rendimentos provenientes de ativi-
dades artísticas ou desportistas realizadas num Estado 
Contratante forem custeados por governo ou ente pú-
blico do outro Estado Contratante, a tributação sobre 
esses rendimentos se dará somente no Estado onde 
o profissional for residente.

No caso de anuidades e pensões (art. 18) a tri-
butação se dará no Estado de residência do benefi-
ciário, ou no outro Estado, se os pagamentos forem 
efetuados por um residente ou estabelecimento desse 
outro Estado.

Em se tratando de rendimentos, exceto pensões, 
pagos pelo poder público de um Estado Contratante 
a uma pessoa física qualquer, por serviços prestados 
a esse Estado, a tributação se dará somente nesse 
Estado. Contudo, se esses serviços forem prestados 
no outro Estado Contratante e a pessoa física for um 
residente desse outro Estado, a tributação se dará so-
mente nesse outro Estado (art. 19)

No caso de professores e pesquisadores de um 
Estado Contratante, que prestarem serviços em outro 
Estado Contratante (art. 20), por no máximo dois anos 
consecutivos, será concedida isenção de imposto no 
Estado onde estiverem trabalhando, se o pagamento 
provier do exterior.

Os estudantes e estagiários residentes de um 
Estado Contratante, que permanecerem no outro Es-
tado com único fim de prosseguir seus estudos ou 
treinamento, ao receberem pagamentos para custear 
seus estudos e manutenção, ficaram isentos de tribu-
tos nesse outro Estado, se esses recursos provierem 
do exterior (art. 21).

No caso de subvenções, bolsas de estudo e re-
muneração de emprego recebidos por estudantes e 
estagiários, que estejam na mesma situação anterior, 
incidirão sobre esses créditos as mesmas vantagens, 
tais como isenções, abatimentos ou reduções de im-
posto, aplicáveis aos residentes locais.

O artigo 23 dispõe sobre os métodos a serem uti-
lizados para eliminar a dupla tributação. Como regra, 
quando um residente de um Estado Contratante rece-
ber rendimentos que, de acordo com as disposições 

da Convenção, sejam tributáveis no outro Estado Con-
tratante, aquele Estado deduzirá do imposto incidente 
sobre os rendimentos desse residente um montante 
igual ao imposto sobre a renda pago no outro Estado. 
A soma deduzida em um País não será superior ao 
montante do imposto pagável no outro País sobre tais 
rendimentos.

O inciso 3 do artigo 23 determina que se os ren-
dimentos obtidos por um residente em um Estado Con-
tratante estiverem isentos de imposto nesse Estado, 
este poderá, ao calcular o montante do imposto inci-
dente sobre os demais rendimentos de tal residente, 
levar em conta os rendimentos isentos.

Um Estado poderá levar em conta a isenção 
de rendimentos do contribuinte adotada pelo outro 
Estado.

O artigo 24 estabelece regras para evitar a dis-
criminação tributária entre contribuintes nacionais de 
um Estado Contratante e os nacionais do outro Estado, 
inclusive empresas. Assim, à pessoa física ou jurídica 
nacional, não se aplicará tributo, ou obrigação com ele 
conexa, diversa ou mais gravosa do que se aplique 
ou possa ser aplicada, àquelas pessoas residentes 
do outro Estado, que se encontrem nas mesmas con-
dições. Dessa forma, estabelecendo-se uma garantia 
de tratamento isonômico.

Em se tratando de estabelecimento permanente 
que uma empresa mantenha no outro Estado Contra-
tante, também não poderá incidir sobre esse estabe-
lecimento qualquer tributação superior àquela a que 
as empresas similares desse outro Estado estejam 
submetidas.

O artigo 25 impõe regras limitadoras à obtenção 
de benefícios fiscais, para resguardar os direitos e 
vantagens das “pessoas” residentes em um ou outro 
Estado Contratante, bem como dos objetivos da pre-
sente Convenção e o interesse dos próprios Estados 
Contratantes.

A Exposição de Motivos ressalta, também, o 
disposto sobre dividendos e royalties, nos artigos 10 
e 12, pelos quais o nível das alíquotas do imposto de 
renda na fonte é estipulado de forma a dinamizar in-
vestimentos recíprocos, sobretudo com transferência 
de tecnologia, tendo em vista tanto sua tendência de 
concentração em áreas de maior desenvolvimento, 
quanto a perspectiva de crescente cooperação entre 
os dois países.

III – Voto

Em face de todo o exposto, dada a importância 
do diploma internacional em apreço para a dinamiza-
ção das relações de cooperação entre o Brasil e Israel, 
e tendo em vista a correta técnica legislativa em que 
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é versado o Projeto de Decreto Legislativo nº 372, de 
2005, que o aprova, votamos favoravelmente ao texto 
da “Convenção destinada a evitar a dupla tributação 
em relação ao imposto sobre a renda”.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 2005. – 
Cristovam Buarque, Presidente – Marcelo Crivella, 
Relator – Eduardo Azeredo – Mão Santa – Wellington 
Salgado de Oliveira – Marco Maciel –  Pedro Simon 
– Roberto Saturnino – Flexia Ribeiro – Mozarildo 
Cavalcanti –  Romeu Tuma – Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– Os pareceres lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
Nº 972, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda sobre as indicações 
feitas pela Caixa de Previdência dos Fun-
cionários do Banco do Brasil – PREVI e 
pela Fundação dos Economiários Federais 
– FUNCEF para os conselhos fiscais e de 
administração das empresas nas quais os 
citados Fundos de Pensão tenham parti-
cipação.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda sobre as indicações feitas pela

Caixa de Previdência dos Funcionários do Ban-
co do Brasil – PREVI e pela Fundação dos Economi-
ários Federais – FUNCEF para os conselhos fiscais e 
de administração das empresas nas quais os citados 
Fundos de Pensão tenham participação:

1) Quais são as empresas em que a 
PREVI e a FUNCEF têm participação?

2) Quem são os indicados pela PREVI e 
pela FUNCEF para

integrarem os Conselhos Fiscais dessas 
empresas?

3) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

4) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

5) Quem são os indicados pela Previ e 
pela Funcef para integrarem os Conselhos de 
Administração dessas empresas?

6) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

7) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo do último dia 
29 de agosto do corrente publicou matéria intitulada 
“Planalto usa cargos em fundos e estatais para pre-
miar companheiros” mostrando que “nos últimos dois 
anos e meio, o Palácio do Planalto e seus aliados nos 
fundos de pensão usaram sistematicamente nomea-
ções de caráter político para funções eminentemente 
técnicas”.

As informações que ora requeiro são de funda-
mental importância para o devido esclarecimento do 
objeto dessa matéria, no cumprimento das atribuições 
constitucionais.

Sala das Sessões, 2 de setembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 973, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Minas e Energia sobre as indicações feitas 
pela Fundação Petrobras de Seguridade So-
cial – PETROS e pela Fundação de Previdên-
cia e Assistência Social Real Grandeza para 
os conselhos fiscais e de administração das 
empresas nas quais os citados Fundos de 
Pensão tenham participação.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Minas e Energia sobre as indicações feitas pela 
Fundação Petrobras de Seguridade Social – PETROS 
e pela Fundação de Previdência e Assistência Social 
Real Grandeza para os conselhos fiscais e de admi-
nistração das empresas nas quais os citados Fundos 
de Pensão tenham participação:

1) Quais são as empresas em que a PE-
TROS e a Real Grandeza têm participação?

2) Quem são os indicados pela PETROS 
e pela Real Grandeza para integrarem os Con-
selhos Fiscais dessas

empresas?
3) Qual a remuneração paga pelas em-

presas a cada um desses indicados?
4) Qual é a formação profissional e a qua-

lificação de cada um desses indicados?
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5) Quem são os indicados pela PETROS 
e pela Real Grandeza para integrarem os Con-
selhos de Administração dessas empresas?

6) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

7) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo do último dia 29 de 
agosto do corrente publicou matéria intitulada “Planalto 
usa cargos em fundos e estatais para premiar compa-
nheiros” mostrando que “nos últimos dois anos e meio, 
o Palácio do Planalto e seus aliados nos fundos

de pensão usaram sistematicamente nomea-
ções de caráter político para funções eminentemente 
técnicas”.

As informações que ora requeiro são de funda-
mental importância para o devido esclarecimento do 
objeto dessa matéria, no cumprimento das atribuições 
constitucionais.

Sala das Sessões, 2 de setembro de 2005. – Se-
nador Arthür Virgilio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 974, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Presidente 
do Banco Central do Brasil sobre as indi-
cações feitas pela Fundação Banco Central 
de Previdência Privada – CENTRUS para 
os conselhos fiscais e de administração 
das empresas nas quais o citado Fundo 
de Pensão tenha participação.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Presidente 
do Banco Central do Brasil sobre as indicações feitas 
pela Fundação Banco Central de Previdência Privada 
– Centrus para os conselhos fiscais e de administração 
das empresas nas quais o citado Fundo de Pensão 
tenha participação:

1) Quais são as empresas em que a 
Centrus tem participação?

2) Quem são os indicados pela Centrus 
para integrarem os Conselhos Fiscais dessas 
empresas?

3) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

4) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

5) Quem são os indicados pela Centrus 
para integrarem os Conselhos de Administra-
ção dessas empresas?

6) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

7) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo do último dia 
29 de agosto do corrente publicou matéria intitulada 
“Planalto usa cargos em fundos e estatais para pre-
miar companheiros” mostrando que “nos últimos dois 
anos e meio, o Palácio do Planalto e seus aliados nos 
fundos de pensão usaram sistematicamente nomea-
ções de caráter político para funções eminentemente 
técnicas.”

As informações que ora requeiro são de funda-
mental importância para o devido esclarecimento do 
objeto dessa matéria, no cumprimento das atribuições 
constitucionais.

Sala das Sessões, 2 de setembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 975, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Estado dos Transportes sobre as indicações 
feitas pela Portus Instituto de Seguridade 
Social para os conselhos fiscais e de admi-
nistração das empresas nas quais o citado 
Fundo de Pensão tenha participação.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Estado dos Transportes sobre as indicações feitas pela 
Portus Instituto de Seguridade Social para os conselhos 
fiscais e de administração das empresas nas quais o 
citado Fundo de Pensão tenha participação:

1) Quais são as empresas em que a Por-
tus tem participação?

2) Quem são os indicados pela Portus 
para integrarem os Conselhos Fiscais dessas 
empresas?

3) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

4) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?



30014 Sábado 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005

5) Quem são os indicados pela Portus 
para integrarem os Conselhos de Administra-
ção dessas empresas?

6) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

7) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo do último dia 
29 de agosto do corrente publicou matéria intitulada 
“Planalto usa cargos em fundos e estatais para pre-
miar companheiros” mostrando que “nos últimos dois 
anos e meio, o Palácio do Planalto e seus aliados nos 
fundos de pensão usaram sistematicamente nomea-
ções de caráter político para funções eminentemente 
técnicas”.

As informações que ora requeiro são de funda-
mental importância para o devido esclarecimento do 
objeto dessa matéria, no cumprimento das atribuições 
constitucionais.

Sala das Sessões, 2 de setembro de 2005 – Se-
nador Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 976, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
das Comunicações sobre as indicações 
feitas pelo Instituto de Seguridade Social 
dos Correios e Telégrafos – POSTALIS para 
os conselhos fiscais e de administração 
das empresas nas quais o citado Fundo 
de Pensão tenha participação.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
das Comunicações sobre as indicações feitas pelo 
Instituto de Seguridade Social dos Correios e Telégra-
fos – POSTALIS para os conselhos fiscais e de admi-
nistração das empresas nas quais o citado Fundo de 
Pensão tenha participação:

1) Quais são as empresas em que a Pos-
talis tem participação?

2) Quem são os indicados pela Postalis 
para integrarem os Conselhos Fiscais dessas 
empresas?

3) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

4) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

5) Quem são os indicados pela Postalis 
para integrarem os Conselhos de Administra-
ção dessas empresas?

6) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

7) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo do último dia 
29 de agosto do corrente publicou matéria intitulada 
“Planalto usa cargos em fundos e estatais para pre-
miar companheiros” mostrando que “nos últimos dois 
anos e meio, o Palácio do Planalto e seus aliados nos 
fundos de pensão usaram sistematicamente nomea-
ções de caráter político para funções eminentemente 
técnicas”.

As informações que ora requeiro são de funda-
mental importância para o devido esclarecimento do 
objeto dessa matéria, no cumprimento das atribuições 
constitucionais.

Sala das Sessões, em de setembro de 2005. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 977, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior sobre as indicações feitas pela 
Fundação de Assistência e Previdência So-
cial do BNDES – FAPES, para os conselhos 
fiscais e de administração das empresas 
nas quais o citado Fundo de Pensão tenha 
participação.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior sobre 
as indicações feitas pela Fundação de Assistência e 
Previdência Social do BNDES – FAPES, para os con-
selhos fiscais e de administração das empresas nas 
quais o citado Fundo de Pensão tenha participação:

1) Quais são as empresas em que a Fa-
pes tem participação?

2) Quem são os indicados pela Fapes 
para integrarem os Conselhos Fiscais dessas 
empresas?
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3) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

4) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

5) Quem são os indicados pela Fapes 
para integrarem os Conselhos de Administra-
ção dessas empresas?

6) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

7) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo do último dia 
29 de agosto do corrente publicou matéria intitulada 
“Planalto usa cargos em fundos e estatais para pre-
miar companheiros” mostrando que “nos últimos dois 
anos e meio, o Palácio do Planalto e seus aliados nos 
fundos de pensão usaram sistematicamente nomea-
ções de caráter político para funções eminentemente 
técnicas”.

As informações que ora requeiro são de funda-
mental importância para o devido esclarecimento do 
objeto dessa matéria, no cumprimento das atribuições 
constitucionais.

Sala das Sessões, 2 de setembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 978, DE 2005

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to, em Belém, da Senhora Inês Maria Lyra 
Benzecry, ocorrido em Manaus, AM.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata de Voto de Pesar., pelo 
falecimento, ocorrido ontem, dia 10 de setembro de 
2005, da Exma. Senhora Inês Maria Lyra Benzecry, 
integrante da diretoria do Atlético Rio Negro Clube, 
de Manaus.

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao co-
nhecimento dos filhos da Sra. Inês.

Justificação

O Voto de Pesar proposto justifica-se. O faleci-
mento da Senhora Inês Maria Lyra Benzecry causou 
consternação na Capital do Amazonas, onde a ilustre 
Senhora era estimada pela população local e em todo 
Estado do Amazonas. Diretora Social do Atlético Rio 
Negro Clube, ali registrou a marca de suas realizações. 
A Sra. Maria Inês deixa os seguintes filhos de seu ca-

samento com o Dr. Rubens Benzecry, também falecido: 
Samy, Andréa, Ingrid, Vládia e Lyra Neto.

Sala das Sessões, 2 de setembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 979, DE 2005

Requeremos nos termos do art. 160 
do Regimento Interno do Senado, que o 
tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente dá Sessão Ordinária do dia 20 
de outubro do corrente ano, seja dedicado 
à comemoração do “Dia do aviador e do 
Dia da Força Aérea Brasileira”.

Justificação

Em 23 de outubro do ano de 1906, às 16 horas 
e 45 minutos, Alberto Santos Dumont, realizou com 
sucesso, no campo de Bagatelle, em Paris, o primeiro 
vôo mecânico com uma máquina “mais pesada que o 
ar”, título que se atribuía em contra-posição aos ba-
lões, “mais leve que o ar”.

Este fato foi registrado, não só pela Comissão de 
Aviação da França, como também, por reportagens, 
fotos e filmagem pela imprensa francesa e internacio-
nal credenciada em Paris, na época a capital mundial 
da cultura.

Este grandioso feito marcou o início de uma nova 
era para a humanidade, reduzindo as distâncias entre 
os povos, realizando um sonho de muitas gerações e 
viabilizando as conquistas do terceiro e infinito plano.

Nada mais justo, pois, do que se fazer desta 
data, o dia que se reverencia o Aviador brasileiro e 
também a Força Aérea Brasileira, que adotou como 
seu patrono este pioneiro histórico, cientista puro, que 
se negava a receber prêmios ou registrar patentes dos 
seus inventos.

Homenagear-se-ão, nesta sessão, a Aviação Ci-
vil brasileira, modal de transporte indispensável neste 
país de dimensões continentais e a Aviação Militar, 
que gerou a Força Aérea Brasileira em pleno comba-
te durante a Segunda Guerra Mundial e que, nestes 
mais de cinqüenta anos de Paz que se seguiram, tanto 
em contribuído para a integração e o desenvolvimen-
to do Brasil.

Sala da Sessões 2 de setembro de 2005. – Se-
nador Aelton Freitas.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) – 
O expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. FPM-Carvão Mineral nº 3/2005

Brasília, em 17 de agosto de 2005

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o muito cordialmente, tenho a 

honra de comunicar a Vossa Excelência que foi forma-
da no Congresso Nacional a Frente Parlamentar Mista 
em Defesa do Carvão Mineral, entidade civil sem fins 
lucrativos, de natureza política não ideológica e supra-
partidária, de âmbito nacional e duração indetermina-
da, com o objetivo primordial de estimular e colaborar 
para a inclusão do carvão mineral como importante 
alternativa à matriz energética nacional.

Encaminho, em anexo, cópia da Ata da Reunião 
de Instalação da Frente Parlamentar realizada em 16 
de agosto de 2005, a composição de sua primeira Di-
retoria, a relação dos membros que a compõe e os 
seus Estatutos.

Senhor Presidente, a instalação da Frente Parla-
mentar Mista em Defesa do Carvão Mineral reveste-se de 

fundamental importância, uma vez que o carvão mineral 
nacional tem registros de mais de um século, sem nun-
ca ter tido uma política nacional planejada e plenamente 
implantada. A prova disto é que, nesse período, vivenciou 
constantes crises, ocasionadas por diversos motivos, não 
conseguindo, até hoje, sua inserção na agenda do Governo 
Federal como combustível para a geração de energia elé-
trica e matéria prima para o desenvolvimento industrial.

Face ao potencial das reservas de carvão (66,6% 
das reservas de combustíveis fósseis do Brasil) ao ele-
vado impacto sócio econômico na geração de emprego 
e renda, causado pelo desenvolvimento desta ativida-
de, dos reflexos positivos na balança de pagamentos 
e da segurança energética, por ser um combustível 
nacional, entendemos ser necessário e indispensável 
que o Governo Federal, ao incluí-lo em sua agenda, 
estabeleça para o carvão mineral nacional uma política 
clara, consistente e auto-sustentada.

Esperando poder contar com sua valiosa contri-
buição para as discussões sobre a matéria e a conse-
qüente expansão termelétrica à carvão, e na certeza 
de que Vossa Excelência dará o necessário apoio às 
ações a serem desenvolvidas pela Frente Parlamen-
tar Mista em Defesa do Carvão Mineral, antecipamos 
nosso agradecimento.

Atenciosamente, – Senador Sérgio Zambiasi, 
Presidente da Frente Parlamentar Mista em Defesa 
do Carvão Mineral.
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Ata da reunião de instalação da Frente Par-
lamentar Mista em defesa do Carvão Mineral e de 
sua Primeira Assembléia Geral Ordinária

Aos dezesseis dias do mês de agosto do ano 
dois mil e cinco, às dezoito horas, no Salão Nobre da 
Câmara dos Deputados, na cidade de Brasília – DF, 
por convite do Dep. Severino Cavalcanti, Presidente 
da Câmara dos Deputados, se reuniram, para o ato de 
Instalação Oficial da Frente Parlamentar Mista em De-
fesa do Carvão Mineral, Parlamentares do Congresso 
Nacional; o Vice-Governador do Estado de Santa Cata-
rina, Eduardo Pinho Moreira, representando o Senhor 
Governador, Luiz Henrique; o Secretário de Energia, 
Minas e Comunicações do Estado do Rio Grande do 
Sul, Luiz Valdir Andres, representando o Senhor Go-
vernador, Germano Rigotto; Deputados Estaduais dos 
Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina; Pre-
feitos Municipais, bem como Presidentes de Câmaras 
Municipais e Vereadores desses Estados; o Presiden-
te do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Sul, Victor José Faccioni; o Presidente do Sindicato 
Nacional da Indústria da Extração de Carvão, Cesar 
Weinschenck de Fada; o Presidente do Sindicato da 
Indústria de Extração de Carvão do Estado de Santa 
Catarina, Eng. Ruy Hülse e demais representantes dos 
segmentos da cadeia produtiva do carvão mineral; Ar-
naldo Mattos, Presidente da Federação dos Sindicatos 
dos Mineiros; Presidentes dos Sindicatos dos Mineiros 
dos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina e 
Sindicalistas desses Estados, e autoridades do Gover-
no Federal. O Presidente da Câmara dos Deputados, 
Deputado Severino Cavalcanti, não pode comparecer 
à solenidade devido a compromissos de última hora, 
delegando ao Deputado Paulo Bauer, indicado 20 Vice-
Presidente da Frente, a incumbência de representá-lo 
na sua instalação. Iniciando a solenidade, o Deputado 
Paulo Bauer usou da palavra, em nome dos Parla-
mentares integrantes da Frente, discorrendo sobre a 
importância da mesma e manifestando sua convicção 
de que a união de esforços da iniciativa privada e dos 
políticos do Congresso Nacional, junto ao Governo Fe-
deral, com certeza resultará em estimulo à expansão 
do carvão mineral na matriz energética brasileira, com 
a conseqüente implementação de projetos de Usinas 
Termelétricas situados nos Estados do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina e Paraná. Salientou que estas usi-
nas a carvão, implantadas junto às minas, constituem 
um recurso regional capaz de assegurar garantia de 
suprimento aos estados da Região Sul e ao Sistema 
interligado Nacional. A seguir, declarou oficialmente 
instalada a Frente Parlamentar Mista em Defesa do 
Carvão Mineral, passando a palavra ao Vice-Gover-
nador do Estado de Santa Catarina, Eduardo Pinho 

Moreira, que agradeceu o empenho dos parlamenta-
res, unindo forças tão expressivas do Parlamento Bra-
sileiro. A partir desta união de forças, vamos colocar o 
carvão mineral no seu devido lugar”, expressou Edu-
ardo Moreira. Após usou da palavra o Secretário de 
Energia, Minas e Comunicações do Estado do Rio 
Grande do Sul, Luiz Valdir Andres, enfatizando a im-
portância do carvão mineral: “Não dá para entender 
por que o carvão mineral do Sul do Brasil continua 
sendo o grande esquecido, uma vez que é de grande 
importância na geração de renda e energia para o 
País”. A seguir, falou o Sen. Sérgio Zambiasi, indicado 
como Presidente da Frente, dizendo que o Brasil pre-
cisa de uma política mais consistente para o carvão 
mineral, com visão de médio e longo prazo, pela sua 
importância estratégica na matriz energética brasileira. 
Falou, ainda, que o carvão mineral tem uma missão a 
cumprir, de inclusão social através da energia elétrica, 
já defendida nos projetos da Ministra da Casa Civil, 
Dilma Rousseff, quando ainda Ministra de Minas e 
Energia. “Este não é um movimento do Sul do País, é 
um movimento nacional e nacionalista”, enfatizou Zam-
biasi. Ao encerrar, convocou todos “ao trabalho”. Em 
prosseguimento, o Deputado Paulo Bauer deu por en-
cerrado o Ato de Instalação da Frente, convidando os 
presentes a participarem, de imediato, de sua Primei-
ra Assembléia Geral Ordinária. A seguir, reuniram-se 
os Parlamentares, integrantes da 528 Legislatura – 
2003/2007, e os representantes da cadeia produtiva 
do carvão mineral, cujas listas de presenças seguem 
anexas, com o objetivo de realizar a Primeira Assem-
bléia Geral Ordinária da Frente Parlamentar Mista em 
Defesa do Carvão Mineral. Com a palavra o Deputado 
Paulo Bauer, que passou a presidir os trabalhos, de-
clarando aberta a reunião e designando para secreta-
riar a mesma a Drª Inúbia Sfoggia, Assessora Parla-
mentar. Após a verificação de quorum, agradeceu a 
presença de todos, passando ao Item 1 da Pauta: fi-
liação de seus membros e eleição da primeira diretoria. 
Apresentou os Termos de Adesão, em anexo, de 155 
Deputados e 14 Senadores, e de 92 adesões consti-
tuídas de ex-Parlamentares do Congresso Nacional, 
Deputados Estaduais, Prefeitos Municipais, Vereado-
res, Sindicalistas e entidades representativas da cadeia 
produtiva do carvão mineral, dando as boas vindas 
aos filiados. A seguir, foi aberto prazo para apresenta-
ção dos nomes para a composição da Diretoria, con-
forme o Estatuto e, de imediato, procedeu-se à votação. 
Foi iniciado o processo de votação, sendo eleitos os 
seguintes parlamentares: Presidentes de Honra: Dep. 
Severino Cavalcanti, Presidente da Câmara dos Depu-
tados e Sen. Renan Calheiros, Presidente do Senado 
Federal; Presidente: Sen. Sérgio Zambiasi – PTB/RS; 
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1º Vice-Presidente: Dep. Onyx Lorenzoni – PFL/RS; 2º 
Vice-Presidente: Dep. Paulo Bauer – PSDB/SC; 3º 
Vice-Presidente: Dep. Alceu Collares – PDT/RS; Se-
cretário Geral: Dep. Edinho Bez – PMDB/SC; Secretá-
rio Adjunto: Dep. Francisco Turra – PP/RS; Tesoureiro: 
Dep. Yeda Crusius – PSDB/RS; Tesoureiro Adjunto: 
Dep. Henrique Fontana – PT/RS e Consultor Jurídico; 
Dep. Max Rosenmann – PMDB/PR. Foram eleitos para 
o Conselho Consultivo, os Lideres: Sen. Delcídio Ama-
ral (PT e do Bloco de Apoio ao Governo) MS; Dep. 
Wilson Santiago (PMDB) PB; Dep. José Janene (PP) 
PR; Dep. Alberto Goldmann (PSDB) SP; Dep. José 
Múcio Monteiro (PTB) PE; Dep. Severiano Alves (PDT) 
BA; Dep. Rodrigo Maia (PFL) RJ e Dep. José Carlos 
Aleluia (Liderança da Minoria) PFL/BA. Para compor 
o Conselho Fiscal foram eleitos: Sen. Pedro Simon – 
PMDB/RS; Sen. Ideli Salvatti – PT/SC; Sen. Leonel 
Pavan – PSDB/SC; Dep. Cezar Schirmer – PMDB/RS; 
Dep. Jorge Boeira – PT/SC; Dep. Leodegar Tiscoski 
– PP/SC; Dep. Eduardo Sciarra – PFL/PR e Dep. Sal-
vador Zimbaldi – PSDB/SP. Os parlamentares indicados 
foram eleitos por unanimidade, sendo imediatamente 
empossados. A seguir, o Senador Sérgio Zambiasi 
assume os trabalhos, como Presidente eleito, agrade-
cendo a confiança de seus colegas e manifestando o 
seu desejo de envidar todos os esforços para a expan-
são do uso do carvão mineral na matriz energética 
nacional. Dando prosseguimento à pauta, passou, de 
imediato, ao exame do assunto constante de seu Item 
2: aprovação do estatuto. Apresentou proposta de Es-
tatuto, em anexo, a qual, após examinada e discutida, 
foi aprovada, por unanimidade. Em seguida, o Presi-
dente designou a Drª Núbia A.C. Sfoggia para Secre-
tária-Executiva da Frente, determinando, de imediato, 
que tomasse as providências necessárias no sentido 
de comunicar às devidas autoridades sobre a instala-
ção da Frente, a constituição de sua primeira Diretoria 
e a aprovação de seus Estatutos e, ainda, definir a 
Pauta para desenvolver os trabalhos a partir da próxi-
ma reunião, a ser agendada posteriormente. A seguir, 
passou ao Item 3: Assuntos Gerais. O Presidente co-
municou que os Deputados Onyx Lorenzoni e Cezar 
Schirmer justificaram suas ausências, uma vez que 
encontram-se em viagem, e deu conhecimento de cor-
respondências recebidas de autoridades cumprimen-
tando pela instalação da Frente e justificando, também, 
o seu não comparecimento. Informando que os assun-
tos da Pauta haviam sido esgotados, colocou a palavra 
à disposição para as considerações finais do Plenário. 
Usou da palavra o Deputado Edinho Bez para informar 
que está encaminhando à Mesa Requerimento no qual 
solicita seja agendada uma audiência com a Ministra-
Chefe da Casa Civil, Dilma Vana Rousseff. A seguir, o 

Presidente agradeceu a presença de todos, destacan-
do a importância da Frente e a sua determinação em 
estimular a mobilização das forças políticas nacionais 
para, junto com todos os segmentos da cadeia produ-
tiva do carvão mineral, sensibilizar o Governo Federal 
a executar uma política energética que decida, defi-
nitivamente, pela expansão termelétrica à carvão. 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou 
a reunião da qual foi lavrada a presente ata, assina-
da pelo Presidente eleito, Sen. Sérgio Zambiasi, pelo 
Dep. Edinho Bez, Secretário-Geral e por mim, secre-
tária-Executiva. Brasília, em 16 de agosto de 2005. _ 
Senador Sérgio Zambiasi, Presidente Eleito – Depu-
tado Edinho Bez, Secretário-Geral – Inubia Sfoggia, 
Secretária-Executiva.

ESTATUTO

CAPÍTULO I 
Da Denominação, Natureza, Duração,  

Sede e Finalidade

Art. 1º A Frente Parlamentar Mista em Defesa do 
Carvão Mineral, doravante denominada Frente, é uma 
entidade civil sem fins lucrativos, de natureza política 
não ideológica e suprapartidária, de âmbito nacional e 
de duração indeterminada, com sede e foro em Brasília 
– DF. Funcionará em dependências do edifício do Con-
gresso Nacional e reger-se-á pelo presente Estatuto.

Art. 2º A Frente tem por objetivos:

a) Estimular e colaborar para a expansão 
do uso do carvão mineral na matriz energé-
tica nacional.

b) Estimular a mobilização das forças po-
líticas nacionais e regionais, em especial, para 
junto com os demais segmentos da cadeia pro-
dutiva do carvão mineral, sensibilizar o Governo 
Federal a executar uma política energética, a 
fim de que – diante do atual gargalo da Região 
Sul, que coloca em risco o seu suprimento de 
energia elétrica – decida definitivamente pela 
expansão termelétrica à carvão.

c) Estimular a regulamentação do modelo 
de compra de energia, visando destinar uma 
parcela específica para a geração termelétri-
ca à carvão.

d) Estimular a implementação de proje-
tos de Usinas Termelétricas situados nos Esta-
dos do Rio Grande do Sul (reservas de 89,3%), 
Santa Catarina (reservas de 10,3%) e Paraná 
(reservas de 0,4%) o que propiciará a geração 
de milhares de empregos na cadeia produtiva 
do carvão (mineração, construção e operação 
de usinas). Tais projetos possuem tecnologia 
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de alta eficiência e mínimo impacto ambiental 
– queima limpa do carvão.

e) Procurar, continuamente, o aperfei-
çoamento da legislação vigente, bem como a 
criação de novas leis necessárias à promoção 
de políticas econômicas eficazes para o setor, 
influindo no processo legislativo a partir das 
Comissões temáticas existentes no Congres-
so Nacional.

f) Promover debates, simpósios, semi-
nários, congressos e visitas técnicas, com 
vistas ao aprimoramento das políticas gover-
namentais, buscando, sempre, a sua eficácia 
operacional e sócio-econômica.

g) Promover o intercâmbio com entida-
des parlamentares de outros países, visando 
ao aperfeiçoamento recíproco das respectivas 
políticas estatais referentes ao setor.

Art. 3º A Frente atuará em defesa dos seguintes 
princípios:

a) Valorização do trabalho e da livre ini-
ciativa.

b) Defesa do meio ambiente.
c) Defesa do estabelecimento de regras 

claras dos direitos da manutenção da qualidade 
dos serviços e obras, da política tarifária e de 
remuneração dos capitais investidos.

d) Respeito aos contratos.
e) Incentivo às parcerias entre a inicia-

tiva privada e o Poder Público na exploração 
e ampliação da infra-estrutura de geração de 
energia termelétrica à carvão.

Art. 4º A Frente é aberta à participação de Par-
lamentares de todos os Partidos Políticos e de todo 
cidadão ou entidade que aceite os seus princípios e 
deseje transformar em realidade os seus objetivos.

Art. 5º A Frente atuará de forma coordenada e 
articulada com as Comissões do Congresso Nacional, 
em especial, com as Comissões de Minas e Energia e 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da 
Câmara dos Deputados e com a Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura do Senado Federal.

Art. 6º A Frente fomentará a constituição de mo-
vimentos congêneres nos Estaduais e Municipais.

Art. 7º É vedada à Frente a participação em ati-
vidades estranhas à sua natureza e finalidade.

CAPÍTULO II 
Dos Membros

Art. 8º A Frente tem as seguintes categorias de 
filiados:

I – Parlamentares e ex-Parlamentares:

a) Fundador – o que assinou a Ata de 
Lançamento;

b) Efetivo – o que assinou o Termo de 
Adesão à comprometendo-se com seus ob-
jetivos.

II – Não Parlamentares:

a) Fundador – o que assinou a Ata de 
Lançamento, do dia 16 de agosto de 2005.

b) Efetivo – o que assinou o Termo de 
Adesão à Frente, aceitando seus princípios e 
comprometendo-se com seus objetivos.

III – Entidades atuantes no segmento da cadeia 
produtiva do carvão mineral, na prestação de serviços 
e obras e no fornecimento de equipamentos:

– Pessoas físicas envolvidas com as áre-
as do carvão mineral, mineração, energia ter-
melétrica, rodovias, ferrovias, portos, sanea-
mento e meio ambiente.

– Pessoas jurídicas de direito público e 
privado que se disponham a colaborar, direta 
e indiretamente, com a Frente.

Parágrafo único. A Frente poderá conceder títulos 
honoríficos a parlamentares, a autoridades e a pessoas 
da sociedade em geral, que se destacarem no estudo 
e na prática de políticas e de ações relacionadas ao 
desenvolvimento dos segmentos da cadeia produtiva 
do carvão mineral.

Art. 9º São direitos dos filiados Parlamentares e 
Ex-Parlamentares:

a) Participar das atividades da Frente.
b) Participar das Assembléias Gerais.
c) Votar e ser votado.
d) Requerer ao Presidente da Frente a 

convocação de Assembléia Geral Extraordiná-
ria, em documento assinado por, no mínimo, 
1/3 (um terço) dos filiados.

e) Ter acesso a todos os livros e regis-
tros da Frente.

Art. 10. São direitos dos filiados não Parlamen-
tares:

a) Participar das atividades da Frente.
b) Participar das Assembléias Gerais, 

sem direito a voto.
c) Ter acesso a todos os livros e regis-

tros da Frente.

Art. 11. São deveres dos filiados:

a) Divulgar a Frente, seus princípios e 
objetivos.
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b) Participar das Reuniões e Assembléias 
Gerais convocadas pela Frente.

c) Cumprir o Estatuto e as deliberações das 
Assembléias Gerais e dos órgãos da Frente.

d) Exercer os cargos para os quais forem 
eleitos ou nomeados.

Art. 12. Por aprovação da Assembléia Geral, po-
derão ser instituídas contribuições destinadas à reali-
zação dos objetivos da Frente.

CAPÍTULO III 
Da Estrutura

Art. 13. A Frente tem a seguinte composição:

a) Assembléia Geral
b) Conselho Diretor
c) Conselho Consultivo
d) Conselho Fiscal

Art. 14. A Assembléia Geral, órgão de deliberação 
soberana e de mais alto grau da Frente, é constituída 
pelos filiados Parlamentares e Ex-Parlamentares, em 
pleno exercício de seus direitos, e com direitos iguais 
de palavra, voto e mandato diretivo.

Parágrafo único. A Assembléia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, uma vez a cada ano, e, extraordina-
riamente, sempre que convocada pelo Presidente do 
Conselho Diretor, pela maioria absoluta dos membros 
do Conselho Diretor, ou por, pelo menos, 1/3 (um ter-
ço) dos membros filiados.

Art. 15. No prazo de dois meses, após o início 
de cada Legislatura, reunir-se-ão os integrantes efe-
tivos da Frente para eleger, em Assembléia Geral, os 
membros do Conselho Diretor, e dos Conselhos Con-
sultivo e Fiscal.

Art. 16. O mandato dos membros do Conselho 
Diretor e dos Conselhos Consultivo e Fiscal será de 
dois anos, não sendo permitida a reeleição, salvo o 
dos Presidentes de Honra.

Art. 17. Se qualquer membro do Conselho Diretor 
ou dos Conselhos Consultivo e Fiscal deixar de fazer 
parte ou renunciar ao mesmo, proceder-se-á a esco-
lha de seu sucessor, salvo se faltarem menos de seis 
meses para o término do mandato do Conselho.

Art. 18. Haverá um Secretário-Executivo, desig-
nado pelo Presidente.

Art. 19. Os Presidentes de Honra serão o Presiden-
te da Câmara dos Deputados e o do Senado Federal.

CAPÍTULO IV 
Da Competência

Art. 20. Compete á Assembléia Geral:

a) Aprovar, modificar ou revogar, total ou 
parcialmente, o presente Estatuto.

b) Eleger e empossar, ou destituir, os 
membros do Conselho Diretor, e dos Conse-
lhos Consultivo e Fiscal.

c) Definir contribuições mensais para as 
categorias de filiados, com base na proposta 
de orçamento a ser submetida á Assembléia 
Geral pelo Presidente do Conselho Diretor.

d) Aprovar o Orçamento Anual da Recei-
ta e da Despesa.

e) Aprovar Balanços, Prestações de Con-
tas e Relatórios do Conselho Diretor.

f) Zelar pelo cumprimento das finalida-
des da Frente.

g) Apreciar toda e qualquer matéria que 
lhe for apresentada por qualquer dos seus 
membros fundadores ou efetivos.

Art. 21. A Assembléia Geral será convocada pelo 
Presidente do Conselho Diretor, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias, através de expediente aos 
filiados.

Parágrafo único. Em casos de urgência, o prazo 
de que trata este artigo poderá ser reduzido para 48 
(quarenta e oito) horas.

Art. 22. A Assembléia Geral será instalada com 
qualquer número, e suas decisões tomadas por maioria 
simples, observada a presença mínima de 15 (quinze) 
filiados em primeira convocação e, em segunda con-
vocação, trinta minutos após, com qualquer número e 
cabendo ao Presidente do Conselho Diretor a decisão 
em caso de empate nas votações.

Art. 23. O Conselho Diretor compõe-se de:

a) Dois Presidentes de Honra
b) Presidente
c) Três Vice-Presidentes
d) Secretário Geral
e) Secretário Adjunto
f) Tesoureiro
g) Tesoureiro Adjunto
h) Consultor Jurídico.

Art. 24. O Conselho Diretor reunir-se-á, ordi-
nariamente, uma vez a cada três meses, e, extra-
ordinariamente, sempre que convocado pelo seu 
Presidente, pela maioria absoluta dos seus mem-
bros, ou por, pelo menos, 1/3 (um terço) dos mem-
bros filiados,

Art. 25. O Conselho Diretor será convocada pelo 
seu Presidente, com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias, através de expediente aos filiados.

Parágrafo único. Em casos de urgência, o prazo 
de que trata este artigo poderá ser reduzido para 48 
(quarenta e oito) horas.
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Art. 26. O Conselho Diretor reunir-Se-á em pri-
meira convocação, no horário e local previamente 
marcado, com a presença de, no mínimo, 1/3 (um 
terço) de seus membros e, em segunda convoca-
ção, 30 (trinta) minutos após, com qualquer número 
de presentes.

Art. 27. Compete ao Presidente do Conselho 
Diretor:

a) Representar, ativa e passivamente, a 
Frente, em juízo ou fora dele.

b) Superintender, supervisionar e fisca-
lizar as atividades da Frente.

c) Convocar e presidir as reuniões do 
Conselho Diretor e as Assembléias Gerais.

d) Apresentar relatórios financeiros tri-
mestrais ao Conselho Fiscal.

e) Organizar a estrutura administrativa, 
com poderes para contratar, definir atribuições, 
nomear e demitir auxiliares ou empregados, 
autorizar pagamentos e assinar, ou endos-
sar, com o Tesoureiro, Tesoureiro Adjunto ou 
procurador com poderes especiais, todos os 
cheques, ordens de pagamento, títulos e de-
mais documentos que representem obrigações 
financeiras da Frente ou que se relacionem 
com o seu patrimônio.

f) Fixar a competência do Secretário-
Executivo.

g) A concessão ou recebimento de qual-
quer espécie de doação, de ajuda de custo ou 
representação.

h) Propor a contribuição dos membros 
da Frente à Assembléia Geral.

i) Efetuar contatos com entidades públi-
cas e privadas, com vistas ao atendimento dos 
objetivos específicos da Frente.

j) Examinar estudos, pareceres, testes e 
trabalhos a serem apresentados em conferên-
cias nacionais ou internacionais.

k) Constituir delegação.
l) Indicar observadores parlamentares.
m) Propor e homologar a admissão de 

novos membros, conceder ou cassar títulos 
honoríficos.

n) Propor á Assembléia Geral a alteração 
dos Estatutos.

o) Resolver os casos omissos neste Es-
tatuto.

Parágrafo único. O Presidente, em suas faltas ou 
impedimentos, será substituído, respectivamente, pelo 
1º, 2º e 3º Vice-Presidente e estes pelo Secretário Ge-
ral e Secretário Adjunto, respectivamente.

Art. 28. Compete ao Secretário Geral:

a) Executar os serviços gerais da Se-
cretaria, assinando os expedientes de rotina 
interna e externa, mantendo-os em dia.

b) Efetuar a distribuição dos empregados, 
determinando sua lotação, registro e ponto.

c) Colaborar com o Presidente no preparo 
dos relatórios trimestrais, recebendo e coor-
denando os relatórios de outros membros do 
Conselho Diretor e do Conselho Fiscal.

d) Lavrar as Atas das reuniões do Con-
selho Diretor e da Assembléia Geral.

e) Assistir ao Presidente em todos os 
assuntos pertinentes à Frente.

Art. 29. Compete ao Secretário Adjunto auxiliar o 
Secretário Geral no cumprimento de suas atribuições, 
substituindo-o em suas faltas ou impedimentos.

Art. 30. Compete ao Tesoureiro:

a) Superintender os serviços de Tesou-
raria e Contabilidade.

b) Assinar ou endossar, com o Presi-
dente, ou procurador com poderes especiais, 
todos os cheques, ordens de pagamento, títu-
los e demais documentos que envolvam res-
ponsabilidade financeira da Frente ou que se 
relacionem com o seu patrimônio.

c) Pagar as despesas autorizadas.
d) Apresentar, mensalmente, ao Presi-

dente, balancete geral de receita e despesa, 
e, trimestralmente, relatório das atividades da 
Tesouraria e a prestação de contas.

e) Assistir ao Presidente em tudo quanto 
se referir a assuntos financeiros e orçamen-
tários.

Art. 31. Compete ao Tesoureiro Adjunto auxiliar 
o Tesoureiro no cumprimento de suas atribuições, 
substituindo-o em suas faltas ou impedimentos, inclu-
sive, se for o caso, assinando ou endossando com o 
Presidente, ou um dos Vice-Presidentes especialmen-
te designados para tal, todos os cheques, ordens de 
pagamento, títulos e demais documentos que envol-
vam responsabilidade financeira da Frente ou que se 
relacionem com o seu patrimônio.

Art. 32. Compete ao Consultor Jurídico:

a) Emitir pareceres e discutir questões de 
natureza jurídica de interesse da frente

b) Assessorar a Frente na elaboração e 
no acompanhamento de matérias legislativas 
pertinentes.

Art. 33. Compete ao Conselho Consultivo, for-
mado de Líderes de Bancada, Líderes do Governo, 
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da Minoria e de Partidos que participam de Bloco Par-
lamentar, articular e mobilizar seus companheiros de 
partido em adesão à Frente e apoio a seus movimentos, 
bem como, se pronunciar acerca de qualquer questão, 
quando solicitado pelo Presidente.

Art. 34. Ao Conselho Fiscal, constituído de 4 
(quatro) membros titulares e 4 (quatro) membros su-
plentes, compete:

a) Analisar e aprovar os relatórios finan-
ceiros trimestrais preparados pelo Presidente 
do Conselho Diretor.

b) Emitir parecer sobre a legalidade e a 
exatidão das despesas realizadas pelo Con-
selho Diretor, divulgando-o aos Parlamentares 
até 5 (cinco) dias úteis antes da Assembléia 
Geral Ordinária, especialmente convocada 
para este fim.

c) Requisitar informações, livros e docu-
mentos ao Presidente do Conselho Diretor.

Parágrafo único. Os membros do Conselho Fiscal 
elegerão, entre si, um Presidente.

CAPÍTULO V 
Do Patrimônio e do Exercício Social

Art. 35. O patrimônio da Frente será constituído 
pelos bens móveis e imóveis que possua ou venha a 
possuir.

Art. 36. Constituem renda da Frente:

a) Legados e doações.
b) Contribuições dos filiados.
c) Auxílios e subvenções do Poder Públi-

co e outros valores que venha a receber.

Art. 37. Ao final de cada exercício social, que coin-
cidirá com o ano civil, será levantado o Balanço Geral, 
para exame e aprovação, pela Assembléia Geral, nos 
120 (cento e vinte) dias subseqüentes.

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 38. Este estatuto poderá ser alterado ou re-
formado em Assembléia Geral Extraordinária, especial-
mente convocada para este fim, desde que conte com 
os votos favoráveis de, pelo menos, 2/3 (dois terços) 
dos filiados presentes com direito a voto.

Art. 39. A Frente somente poderá ser dissolvida 
por decisão judicial ou deliberação da Assembléia Geral 
Extraordinária, especialmente convocada, e que conte 
com os votos favoráveis da maioria absoluta de seus 
membros com direito a voto.

Parágrafo único. Em caso de dissolução, o patri-
mônio da Frente será destinado à instituição, indicada 

pela Assembléia Geral, que esteja registrada no Con-
selho Nacional de Serviço Social.

Art. 40. Os dirigentes da Frente não serão remu-
nerados, nem responderão pelas obrigações por ela 
contraídas.

Art. 41. Os casos omissos serão resolvidos pelo 
Conselho Diretor, “ad referendum” da Assembléia 
Geral.

Art. 42. Este Estatuto entra em vigor na data de 
sua aprovação pela Assembléia Geral de fundação 
da Frente.

Brasília, 16 de agosto de 2005.

COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA:

Presidentes de Honra: Deputado Severino Caval-
canti, Presidente da Câmara dos Deputados – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Presidente: Sen. Sérgio Zambiasi – PTB/RS
1º Vice-Presidente Dep. Onyx Lorenzoni – PFL/RS
2º Vice-Presidente Dep. Paulo Bauer – PSDB/SC
3º Vice-Presidente Dep. Alceu Collares – PDT/RS
Secretário Geral Dep. Edinho Bez – PMDB/SC
Secretário Adjunto Dep. Francisco Turra – PP/RS
Tesoureiro: Dep. Yeda Crusius – PSDB/RS
Tesoureiro Adjunto: Dep. Henrique Fontana – PT/RS
Consultor Jurídico: Dep. Max Rosenmann – PMDB/PR

Conselho Consultivo: (Líderes)
– Sen. Delcídio Amaral (PT e do Bloco de Apoio ao 
Governo) MS
– Dep. Wilson Santiago (PMDB) PB
– Dep. José Janene (PP) PR
– Dep. Alberto Goldman (PSDB) SP
– Dep. José Múcio Monteiro (PTB) PE
– Dep. Severiano Alves (PDT) BA
– Dep. Rodrigo Maia (PFL) RJ
– Dep. José Carlos Aleluia (Liderança da Minoria) 
PFL/BA

Conselho Fiscal: 

– Sen. Pedro Simon – PMDB/RS
– Sen. Ideli Salvatti – PT/SC
– Sen. Leonel Pavan – PSDB/SC
– Dep. Cezar Schirmer – PMDB/RS
– Dep. Jorge Boeira – PT/SC
– Dep. Leodegar Tiscoski – PP/SC
– Dep. Eduardo Sciarra – PFL/PR
– Dep. Salvador Zimbaldi – PSDB/SP
Secretária-Executiva: Drª Inúbia A. C. Sfoggia
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) – 
O expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– Há oradores inscritos.

Passo a palavra ao primeiro orador, ilustre Se-
nador pelo Estado de Alagoas, Senador Teotônio Vi-
lela Filho.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é claro que 
nem sempre, em nossa história, o desenvolvimento 
econômico trouxe, atreladas, a justiça social e a dis-
tribuição de renda, mas é fato que não será possível 
reduzir as desigualdades e dar a cada brasileiro condi-
ções dignas de vida sem que a economia cresça com 
a rapidez necessária para compensar mais de uma 
década de estagnação.

Desenvolvimento, entretanto, Sr. Presidente, não 
se faz sem energia, muita energia. E a forma realmen-
te decisiva de energia, a energia mais importante e 
indispensável para que um país possa crescer com 
consistência é justamente a eletricidade. A eletricida-
de é fundamental para que um país possa liberar ou 
limitar o seu potencial de desenvolvimento.

Quando voltamos o olhar para o panorama atu-
al da energia elétrica no Brasil, a tristeza é inevitável, 
ainda mais quando nos lembramos do esgotamento 
da capacidade de investimento do Estado na infra-
estrutura e da necessidade imperiosa da atuação da 
iniciativa privada nesse campo.

A verdade, Sr. Presidente, é que não dispomos 
de recursos públicos para o investimento requerido 
pelo setor elétrico. Dos cerca de R$20 bilhões anuais 
de investimentos estimados como necessários pelos 
especialistas, o Estado mal consegue contribuir com 
R$6 bilhões. O restante, Sr. Presidente, tem que vir 
inevitavelmente da iniciativa privada. O Brasil precisa 
de recursos da iniciativa privada para gerar a ener-
gia necessária para o nosso desenvolvimento. Mas 
há muita dificuldade para esse aporte de recursos. 
Talvez por razões meramente ideológicas, ou por in-
competência mesmo, o Governo do Presidente Lula 
promoveu, por meio de medidas provisórias aprova-
das a toque de caixa, modificações significativas no 
marco regulatório, que vinha sendo capaz de produzir 
um acréscimo médio de 3.300 MW por ano ao parque 
gerador brasileiro.

As incertezas advindas da nova legislação, Sr. 
Presidente, que remeteu para o nível de decretos as 
principais regras do setor elétrico, têm como resultado 
a dificuldade de avaliar os riscos e as vantagens do 
negócio, sobretudo quando esses riscos e essas van-
tagens estão dependendo, única e exclusivamente, da 

caneta de um burocrata e não de regras estabelecidas 
democraticamente para o País e para o futuro.

Em 2001, Sr. Presidente, já vivenciamos uma sé-
ria crise de abastecimento. Uma das principais causas 
dessa crise foi justamente a falta de investimentos entre 
1985 e 1994, causada pelo esgotamento do modelo 
de financiamento do setor elétrico até então em vigor, 
conforme relatório da CPMI do Congresso Nacional 
que investigou esse problema.

A essa falta de investimento, contra a qual o então 
Presidente Fernando Henrique atuou, juntou-se uma 
forte estiagem, justamente no ano em que o déficit de 
investimentos seria definitivamente superado, prejudi-
cando todo o enorme esforço feito desde 1995. Esse 
é o exemplo cabal, que esteve por se fazer trágico, do 
que pode acontecer se seguirmos sem conseguir atrair 
os investimentos privados para o setor elétrico.

E o que temos no atual Governo? O que está 
fazendo o Governo Lula para garantir a geração de 
energia de que o País precisa para o futuro? Infeliz-
mente, Sr. Presidente, nada senão o que o Brasil in-
teiro já sabe: a tentativa de aparelhamento do Estado 
por um grupo político em todos os níveis e em todas 
as tentativas de administração e controle. Por sorte, 
uma tentativa já frustrada pela própria incompetência 
e destrambelhamento desse grupo.

Infelizmente, o setor elétrico também está en-
volvido nas denúncias de corrupção, nas suspeitas 
de manipulação dos fundos de pensão, nos indícios 
de contratação irregular de agências de publicidade, 
nas evidências de indicação de subfornecedores de 
serviços.

Esse quadro nos faz descrer, Sr. Presidente, da 
capacidade deste Governo em atender, pela via estatal, 
o crescimento da demanda de energia elétrica.

Nas agências reguladoras e, em particular na 
Aneel, a agência de energia, o descaso do Governo é 
evidente e se manifesta na compressão dos salários 
dos técnicos, no contingenciamento da agência pró-
pria e exclusiva da Aneel e não-indicação de diretores 
para vagas abertas há quatro meses – um verdadeiro 
descalabro.

Ademais, Sr. Presidente, pesa sobre este Go-
verno uma grave falha. Ele não foi capaz de realizar, 
até agora, nenhum leilão de geração de energia. Com 
isso, faz mais de três anos que não se licita uma única 
nova usina no País.

Sem regras estáveis e bem definidas, claramente 
fixadas em lei, não apenas deixaremos de atrair no-
vos investimentos para aumentarmos a nossa produ-
ção de energia, mas – o que é pior: espantaremos os 
empresários, os que já acreditaram no País, alguns já 
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a ponto de se desfazer de seus ativos, antes que os 
prejuízos aumentem.

Sr. Presidente, a imprensa tem registrado que 
diversos agentes que receberam concessões no Go-
verno passado, em particular os altos produtores, estão 
próximos de desistirem dos investimentos, desestimu-
lados pelas regras do atual Governo.

Esta é a lógica do capital: ele migra de acordo 
com o equilíbrio entre o risco e o potencial de lucrati-
vidade. Se o risco for muito alto, não haverá rentabili-
dade que o compense. Haverá fuga e, como eu disse, 
o risco sempre será muito alto, quando fica, conforme 
as regras atuais, dependendo da caneta, do humor 
e da vontade de um burocrata. Mesmos os que não 
gostam dessa lógica, devem conhecê-la e respeitá-la, 
num País que precisa concentrar os seus escassos 
recursos para superar enormes desafios nos campos 
da educação, da saúde, da segurança e da supera-
ção das nossas desigualdades. Essa é a verdadeira 
e grande prioridade para os recursos públicos tão es-
cassos em nosso País.

Acontece que o Brasil necessita urgentemente 
de mais e maiores investimentos no setor de energia 
elétrica. Ainda que continuemos a apresentar o cres-
cimento econômico pífio dos últimos anos, o horizon-
te é de um novo colapso antes do final desta década, 
talvez já em 2007, caso a oferta de gás seja escassa 
e as chuvas insuficientes.

Apesar do discurso do Governo, autista, de ne-
gação da realidade, temos que recuperar urgentemen-
te uma agenda de investimentos no setor elétrico, ou 
estaremos, muito em breve, às voltas com o fantasma 
do “apagão”.

E o que estamos fazendo, em lugar de instituir 
um marco regulatório claro e atrativo? Batemos ca-
beças com soluções não-sistêmicas, emergenciais e 
que costumam ser mais caras e menos eficientes. A 
utilização pelo Governo Lula, por exemplo, por inter-
médio do BNDES, de recursos do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador como principal fonte de financiamento 
à instalação de usinas constitui um desvio de função 
e representa o reconhecimento de que as regras não 
são atrativas ao capital privado.

O FAT deveria priorizar os investimentos diretos no 
setor produtivo, que gera empregos em prazo imedia-
to, e não no setor elétrico, que poderia receber capital 
privado nacional e externo em grande quantidade se 
as regras tivessem continuado claras e estáveis.

Sr. Presidente, desde o início de minha atuação 
política nesta Casa manifestei interesse pelas ques-
tões relativas à infra-estrutura, e, em especial, à ener-
gia elétrica. Presidi, no início dos anos 90, a atuante 
Sub-comissão de Energia da Comissão de Serviços 

de Infra-Estrutura, período durante o qual pude conhe-
cer o panorama energético nacional, tanto em termos 
amplos, como em relação às questões locais. Estive 
também em países desenvolvidos, onde pude consta-
tar como as nações mais ricas são as que tratam mais 
seriamente suas decisões de política energética.

Tive a oportunidade, igualmente, de elaborar a 
Lei de Eficiência Energética, uma iniciativa no sentido 
de melhorar a utilização e o manejo de nossos recur-
sos naturais e de energia, possibilitando compatibilizar, 
tanto quanto possível, desenvolvimento e preservação 
ambiental.

Energia elétrica é assunto palpitante e requer 
atenção. Nesta mesma semana, na quinta-feira, este-
ve na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, o Dr. 
Cláudio Salles, Presidente da Câmara Brasileira dos 
Investidores em Energia Elétrica, tratando da questão 
da excessiva carga tributária – de cerca de 44% – que 
incide sobre as tarifas de energia elétrica. Esse é, sem 
dúvida, outro assunto da maior relevância, sobre o 
qual teremos que nos debruçar, desde já, durante as 
discussões da chamada MP do Bem.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pior que o 
ultrapassado sistema estatizante, que se esgotou na 
década passada, é o capitalismo incapaz de atrair capi-
tal, uma espécie de bicicleta parada que não demanda 
esforço para se equilibrar, nem corre risco de cair, mas 
também não sai do lugar. Não é possível, não é justo 
com o País, não é justo para com o nosso futuro, que 
a falta de ação do Governo Lula possa comprometer 
o desenvolvimento nesta e na próxima década.

Sr. Presidente, esse é o alerta, esse é o desafio 
que trago ao Plenário do Senado e que, certamente, 
merecerá os melhores esforços desta Casa para sua 
superação.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 

– Com a palavra a ilustre Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é a primeira 
vez que ocupo a tribuna nesta semana, uma vez que 
foi uma semana de muitas atividades nas investiga-
ções que o Congresso Nacional vem desenvolven-
do por intermédio das CPMIs, tanto a da Compra de 
Votos, como a dos Correios e a dos Bingos. Ontem, 
houve algumas votações importantes, como a do re-
latório parcial conjunto das CPMIs dos Correios e da 
Compra de Votos.

Estou na tribuna, nesta manhã de sexta-feira, 
porque no final da semana passada um assunto veio 
à baila e me pautou mentalmente ao longo de toda a 
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semana. E com os dados divulgados ontem das pers-
pectivas extremamente positivas da economia, Senador 
Paulo Octávio, acabei ligando uma coisa com a outra. 
Portanto, desta tribuna, eu gostaria de fazer a ligação 
dessas coisas.

A declaração, que fiquei remoendo ao longo de 
todos esses dias, diz respeito à questão de raça. Como 
é utilizada a palavra “raça”, como ela aparece no dis-
curso e na posição das pessoas. Dependendo da for-
ma como a palavra aparece, ela muitas vezes é um 
espelho da alma, ela é, talvez, uma das formas mais 
emblemáticas de apresentar o que as pessoas são 
e o que pensam, principalmente como agem, pois 
a maneira como verbalizamos o que entendemos, o 
que imaginamos e o que propomos na relação entre 
as raças é muito significativa, assim como a manei-
ra como as pessoas reagem e agem nesse contexto, 
nesse conceito.

A declaração foi muito ruim, porque disse assim: 
“Nós temos de acabar com essa raça pelos próximos 
trinta anos para que não nos incomodem mais”. Trata-
se de uma declaração profundamente autoritária de 
quem não aceita o divergente, de quem não aceita o 
diferente, de quem não aceita o contraditório. Portan-
to, é uma declaração racista, e eu diria até fascista na 
concepção da palavra.

No entanto, raça é algo que também está asso-
ciado, na língua brasileira, à garra. É também um di-
ferenciador daqueles que enfrentam e superam a ad-
versidade, encaram o problema, conquistam vitórias, 
daqueles que se impõem, apesar de tudo e de todos 
que, autoritariamente, não querem reconhecer o direito 
aos diferentes, aos que não pensam de maneira igual, 
aos que não são iguais.

Os próprios artistas brasileiros, nossos músicos, 
se referem também à palavra raça com esse significado 
tão importante. Uma das músicas mais bonitas que fala 
das mulheres, “Maria, Maria”, de Milton Nascimento, 
diz que “é preciso ter raça, é preciso ter gana, é pre-
ciso ter sonho sempre”. Ou então, quando se refere 
ao povo brasileiro, num belíssimo samba, e diz que “é 
também um povo de uma raça que não tem medo de 
fumaça”, e daí vamos.

É importante trabalharmos com esse conceito 
de raça, quando ele é tão simbolicamente atribuído 
aos que se rebelam, aos que não se curvam, aos que 
enfrentam e aos que, apesar de todas as diferenças 
e desigualdades existentes no País, se colocam e ob-
têm resultados.

E a forma como determinadas personalidades 
políticas, Senador Pedro Simon, tratam a raça, no 
conceito fascista da exterminação: “não queremos ter 

determinadas raças entre nós, queremos exterminá-las, 
acabar com o contraditório, com a divergência”.

E é por conta dessa reflexão sobre a questão raça 
e a complexidade que esse conceito tem, inclusive no 
comportamento tanto dos racistas quanto dos raçudos, 
que enfrentam e se contrapõem às divergências e ad-
versidades, que encarei os resultados apresentados 
pela economia. E encarei inclusive na lógica de que, 
por coincidência, o mesmo que teve o pronunciamento 
a respeito de eliminar e exterminar a raça não gosta e 
também andou apelidando o Presidente Lula de vadio, 
que precisa trabalhar.

Como se os resultados que estamos vivenciando 
na economia, apresentados ontem, tivessem acontecido 
por um passe de mágica, tivessem acontecido sob a 
hipótese de que nada tenha sido feito para que o re-
sultado aparecesse. Como se não houvesse ação de 
Governo para que a retomada do crescimento estivesse 
nesse patamar de estabilidade e de garantia como os 
números divulgados ontem, inclusive a perspectiva do 
PIB extremamente superior àquilo que estava sendo 
debatido no primeiro semestre.

É claro que este povo brasileiro é raçudo, é claro 
que este povo brasileiro enfrenta, é claro que este povo 
brasileiro se coloca em uma situação política de crise 
como estamos vivenciando agora de forma a não se 
curvar, mas quando os números colocam de maneira 
clara que o anúncio, a divulgação do PIB de 1,4% em 
uma perspectiva anualizada de 5,7% – se for mantido 
esse crescimento ao ano – isso não se deu por aca-
so e aqui estão as análises dos institutos, do Ipea, do 
IBGE, de todos os economistas que colocam de forma 
muito clara de onde vem esse resultado. 

Esse resultado vem exatamente do investimento 
e da indústria; está claro nos números e nos dados, 
vem do investimento e da indústria. Sim, mas por que o 
investimento e a indústria tiveram essa capacidade de 
aquecer a economia e de puxar o PIB para o patamar 
de 1,4%. E aí eu queria aqui trazer alguns dados que 
considero importantes. Um dos elementos colocados 
é o consumo das famílias, que está diretamente liga-
do a queda da inflação, aumento de renda, aumento 
do emprego e entrada do reajuste do salário mínimo 
superior, quase o dobro da inflação, que começou a 
ser paga a partir de junho. Aliás o economista Marcelo 
D´Avila, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
– Ipea –, faz exatamente esta reflexão: a queda dos 
preços está beneficiando especialmente a população 
mais pobre, já que são os alimentos os principais pro-
dutos que vêm empurrando a inflação ladeira abaixo. 
Ele ressalta porém que os efeitos da deflação estão 
sendo sentidos com maior vigor no mês de julho, o que 
deve ajudar a manter as vendas do comércio em alta. 



30038 Sábado 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005

Por que a partir de julho? Exatamente por causa da 
entrada em vigor do novo valor do salário mínimo.

Por isso, o aumento do consumo das famílias 
está diretamente ligado a políticas adotadas pelo Go-
verno Lula no controle rígido da inflação, no aumento 
da renda – porque estão aí todos os indicadores inclu-
sive do Dieese, dos acordos salariais com reajustes 
superiores –, a questão do emprego em que continua-
mos mantendo, em média, mais de cem mil empregos 
novos com carteira assinada mensalmente, e o salário 
mínimo, além disso, o crédito e o investimento. Isso 
também está colocado em todos os números apre-
sentados para essa puxada, esse número positivo de 
crescimento além de todas as expectativas do PIB, é 
a questão do crédito. Veja bem, o crédito para pesso-
as físicas teve um crescimento de 36%; o crédito para 
pessoas jurídicas, 14% nesse período. Portanto, toda 
a política adotada pelo Governo Lula, que implemen-
tou, mediante o crédito consignado, com desconto em 
folha, a possibilidade de democratizar, de acessar, de 
fazer a inclusão bancária para parcelas significativas 
da população que aqueceram o mercado interno, que 
colocaram dinheiro para circular para aquisição de 
produtos, que movimentaram a indústria, promovendo 
um acréscimo. Não de graça, não é à toa que estamos 
tendo estes resultados.

Escuto com prazer o Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-

dora Ideli Salvatti, fico feliz com os números apresen-
tados, com os resultados das investigações, com os 
entendimentos na Casa, nas Comissões. Há tranqüi-
lidade entre nós. Parabenizo a Casa pelos resultados. 
Vi nos jornais a alegria do Ministro Palocci que deve 
ser estendida ao conjunto do Governo, assim como 
ao setor da economia brasileira, o setor empresarial, 
a classe produtora. O meu aparte consiste em dizer 
que, após esses episódios todos, após as eleições do 
PT, caberia, no meu entendimento, uma espécie de 
um congresso nacional do PT, porque o receituário 
econômico adotado pelo Governo, com todas as críti-
cas que recebeu desde o início, mesmo dentro do PT, 
sem falar das críticas da Oposição e de alguns em-
presários brasileiros, merece uma reflexão profunda 
sobre o que está acontecendo no País, do ponto de 
vista da limpeza, da moral, da ética, do ponto de vista 
da condução da economia nacional. Então, queria já 
iniciar essa conversa a partir de V. Exª, da Bancada e 
posteriormente dos eleitos para a Direção do PT, para 
fazer essa reflexão talvez em congresso, se vamos ou 
não, daqui pra frente, reavaliar a conduta de Governo 
em relação à economia nacional. E é claro que esses 
resultados tão brilhantes dessa economia, como V. Exª 
bem frisou, não pode ter nascido de uma hora para 

outra, não pode ser obra de uma pessoa que pos-
sa se dizer que foi iluminada por um raio divino. Isso 
faz parte de um conjunto, da atitude e da seriedade 
de um Governo que entrou ciente de que tinha que 
contribuir com o viés da democracia, casado com o 
equilíbrio fiscal e com o crescimento com um mínimo 
de distribuição de renda. Portanto, parabéns a V. Exª 
pelo pronunciamento. Eu iria falar sobre o tema, mas, 
tendo em vista que já me sinto bastante contemplado 
no seu pronunciamento, vou me resguardar para falar 
sobre outro assunto. Parabéns.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço ao Senador Siba Machado.

Dando continuidade a minha linha de raciocí-
nio, quero dizer que tenho inúmeras críticas a fazer, 
na velocidade, no ritmo, sobre a questão dos juros. 
Não quero trazer aqui este debate porque acho que 
ele mereceria outra linha de pronunciamento. O que 
quis trazer para esta tribuna hoje é que aqueles que 
não suportam o diferente, que não têm capacidade de 
conviver com o contraditório, que têm comportamen-
to fascista de eliminação daquilo que não consideram 
igual, do mesmo nível econômico, social, intelectual, 
eles tendem a desqualificar. Essas pessoas não con-
seguem compreender que, apesar de podermos estar 
em outro patamar talvez ainda melhor – poderíamos 
estar mesmo –, nada do que está acontecendo hoje é 
obra do acaso. Tudo o que está acontecendo, que foi 
divulgado ontem, é fruto de políticas adotadas de forma 
deliberada pelo Governo Lula, senão não estaríamos 
tendo esses resultados. Volto a dizer: esses resultados 
tiveram como base o investimento e a indústria, e isso 
só pôde vir do aumento do consumo das famílias, da 
renda, do trabalho, do emprego, do crédito, do inves-
timento e das exportações. Lembro que todas essas 
questões são advindas da política adotada.

Para dar mais alguns elementos, Sr. Presidente 
Senador Pedro Simon, se a Mesa me conceder mais 
alguns minutos, quero dizer que, em relação aos in-
vestimentos, o BNDES já concretizou R$29 bilhões 
em créditos concedidos até o momento. Deve fechar 
o ano com R$50 bilhões de crédito para financiamen-
to produtivo não para privatizar, não para se desfazer 
de patrimônio, mas para injetar na economia a fim de 
gerar emprego. Veja bem, R$50 bilhões é algo extre-
mamente significativo. O BNDES, ao longo dos oitos 
anos do Governo Fernando Henrique, nunca conseguiu 
aplicar um montante desse. Então, é muito importante 
termos claras essas políticas adotadas. Por exemplo, 
não seriam possíveis os recordes das exportações se 
não tivesse havido uma ação de Governo muito clara 
no sentido de abrir mercados, de oportunizar a entrada 
de produtos diversificados para que a nossa indústria 
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pudesse disputar o mercado internacional. Amplia-
ção das exportações, não estaríamos tendo. Com o 
dólar no patamar em que está, não continuaríamos 
tendo recordes em cima de recordes de exportação. 
Portanto, foram as ações de Governo que criaram as 
condições.

Penso que podemos fazer todo o debate que 
este momento de crise política exige. Ontem, a leitura 
do relatório parcial das duas CPMIs foi um momento 
de dignidade do Congresso, porque demos encami-
nhamento à investigação, como a população estava 
aguardando, ou seja, a parte relativa aos Parlamenta-
res sai da CPMI dos Correios, que agora vai centrar-se 
no exame dos contratos, na maneira como a máquina 
pública está montada, o que permite a corrupção. No 
caso da movimentação financeira, Senador Pedro Si-
mon, nós poderemos nos focar na questão da entrada 
do dinheiro, que é aquele famoso debate sobre os cor-
ruptores, que V. Exª tantas vezes tem levantado.

A CPMI da Compra de Votos poderá dar conti-
nuidade à investigação para saber quem recebeu, por 
que receberam, onde aplicaram o dinheiro. O relatório 
parcial foi encaminhado à Presidência da Câmara, onde 
está afeto o problema, já que os arrolados no relatório 
são todos Deputados Federais, para que se dê con-
tinuidade aos processos de investigação. Cassações 
poderão advir daí. Portanto, o que fizemos ontem en-
quadra as investigações e dá celeridade, dá foco e dá 
encaminhamento ao processo. Por isso é que tenho 
o entendimento de que, com os dados da economia 
divulgados ontem, resultado das políticas aplicadas, o 
Congresso precisa implementar as votações dos pro-
jetos que dão sustentação a esse crescimento.

Uma série de projetos estão aí para serem vota-
dos, desde a Lei Geral da Microempesa, da Pré-em-
presa, das Agências Reguladoras, a legislação sobre 
a reforma do Judiciário, que precisa ser terminada 
para agilizar a Justiça. Também é preciso concluir todo 
o debate a respeito da reforma política. Todas essas 
questões passam a ser prioridade zero, no meu ponto 
de vista, para que não percamos o resultado positivo 
apresentado ontem.

Era isso, Sr. Presidente.
Agradeço-lhe o tempo a mais que V. Exª tão ge-

nerosamente me deu.
Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvat-
ti, o Sr. Paulo Octávio, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Concedo a palavra ao Senador Paulo Octávio.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel, pela 
ordem.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, eu gostaria que V. Exª, quando opor-
tuno e logicamente após a palavra do Senador Paulo 
Octavio, me concedesse a palavra para uma breve 
comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– A Casa toda já se movimentou. V. Exª já está inscrito e 
é o próximo, independentemente de ter perguntado.

Tem V. Exª a palavra, Senador Paulo Octávio.
O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Pedro Simon.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é muito 
bom ter na presidência da sessão o nobre Senador 
pelo Rio Grande do Sul Pedro Simon, até porque on-
tem, Senador, nós, no PFL, tivemos a grande alegria 
de presenciar a filiação do ex-Ministro Pratini de Morais 
ao Partido da Frente Liberal.

Em seu discurso de filiação, ele disse a todos nós 
que o que o levou a, naquele momento, assinar a ficha 
do nosso Partido foi justamente o compromisso que o 
PFL tem com o desenvolvimento, com a geração de 
empregos, compromisso principalmente realçado no 
binômio do Partido, que é emprego e educação.

O ex-Ministro Pratini de Morais disse que viu 
na televisão informações sobre a morte do eletricis-
ta brasileiro em Londres, num atentado sem igual 
na história daquele país. Os dados mostravam que 
mais de três milhões de brasileiros estão fora do Bra-
sil porque aqui não conseguem emprego. Brasileiros 
que tentam cruzar a fronteira dos Estados Unidos e 
lá entrar de forma ilegal são humilhados, são presos, 
passam humilhações porque querem trabalhar. O ex-
Ministro Pratini de Morais disse que, no momento em 
que constatou os dados tão constrangedores para o 
nosso País, entendeu que deveria, sim, assumir um 
compromisso político-partidário, usar toda a sua ex-
periência de ex-Ministro de tantas Pastas e se filiar a 
um partido que tem um projeto, que tem um programa, 
que tem um compromisso com este País. Por isso a 
filiação dele ontem, a que assisti, presidida pelo Se-
nador Jorge Bornhausen, acompanhada pelo Senador 
Marco Maciel, aqui presente, e por grande número de 
Senadores e Deputados do PFL, foi um momento de 
muita satisfação para todos nós.

E lá estava também uma pessoa importante aqui 
em Brasília, que é amigo de V. Exª, o Deputado Osó-
rio Adriano, amigo também do Senador Marco Maciel. 
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Isso foi pela manhã. E, à noite, tive a imensa alegria, 
como Presidente do PFL em Brasília, de participar de 
uma homenagem a esse Deputado.

E, no momento em que nós todos, constrangi-
dos, abrimos os jornais e vemos uma lista de 18 par-
lamentares sendo acusado, sendo investigados, 18 
parlamentares na capa de todos os jornais de nosso 
país, fiquei bastante feliz de ver um parlamentar ser 
homenageado, algo raro nos tempos atuais. Coisa 
rara. E o Deputado Osório Adriano foi homenageado. 
Foi homenageado, teve o seu nome gravado com le-
tras grandes num prédio em Brasília, onde residem 60 
famílias, e foi saudado por um grande contingente de 
pioneiros, de candangos, de pessoas que vivem aqui 
há muitos anos. O Deputado Osório Adriano chegou 
aqui em 1957, trabalhou na construção dos ministérios 
que aí estão até hoje em ótimo estado de conserva-
ção, com estruturas bem fortes, para agüentar todas 
as crises por que têm passado. (Risos.)

O Deputado Osório Adriano, que é engenheiro 
civil por formação, mas político por vocação, começou 
sua vida nesta cidade. Tenho feito aqui, sempre que 
possível, a saudação a pessoas como Osório: empre-
endedor, dinâmico, homem de fé, de família, que, no 
passar dos 48 anos de vida nesta cidade, construiu um 
leque de empresas na área de automóveis, de locação, 
de construção civil, de produção e distribuição de refri-
gerantes, de hotéis, enfim, um homem que investiu toda 
a sua vida em Brasília, 48 anos de dedicação a esta 
cidade. Muitas vezes o cidadão pode ser apenas um 
empresário, muitas vezes o cidadão pode ter a opção 
de ser um empresário, pagar impostos, gerar empregos 
e também cumprir muito bem o seu papel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Senador Paulo 
Octávio, V. Exª concede-me um aparte?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – PE) – Com a 
maior alegria, Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão do 
orador.) – Senador Paulo Octávio, eu gostaria de as-
sociar-me à manifestação de V. Exª, não somente com 
relação ao ingresso do ex-Ministro Pratini de Moraes 
no PFL, mas também e sobretudo à homenagem que V. 
Exª presta ao Deputado Osório Adriano, que se cons-
titui numa legenda da vida política do Distrito Federal. 
Não posso esquecer que a campanha do Presidente 
Tancredo Neves se iniciou no edifício Brasal, pois Osó-
rio Adriano teve o gesto, à época ousado, de disponi-
bilizar instalações de sua propriedade, para se instalar 
um comitê provisório, que serviu posteriormente como 
sede do PFL, que se organizava, e ele foi extremamente 
coerente em todo esse projeto. Inicialmente, ele estava 
apoiando a candidatura do então Vice-Presidente Au-
reliano Chaves. Quando se formou um grande acordo 

político em torno do Presidente Tancredo Neves, ele se 
juntou a todos nós – e aqui está, inclusive, o Senador 
Pedro Simon, que foi um dos líderes do movimento 
–, de forma decidida e determinada, para viabilizar a 
candidatura de Tancredo Neves, que, ao final de con-
tas, representava mais do que uma candidatura pre-
sidencial. Mas o grande movimento que pervadiu todo 
o País, no sentido de concluir o processo de transição 
com relação à democracia, foi a convocação de uma 
Constituinte, a de 1988, que estabeleceu no Brasil o 
Estado democrático de direito. Eu diria até que a Cons-
tituição de 1988 – e encerro, não quero tomar o tempo 
de V. Exª – para mim representa muito, porque talvez 
seja a primeira vez que temos uma Constituição que 
realmente enseja a prática de uma democracia sem 
adjetivos. Nnguém pode deixar de reconhecer que a de 
1946 foi muito importante, mas conviveu com graves 
incidentes na sua curta geração. A de 1988, me parece 
que lançou muito fundo as raízes da institucionaliza-
ção democrática e está fazendo com que o País viva 
de fato um regime de liberdade, de paz e, sobretudo, 
de busca de justiça social. Cumprimento V. Exª pelas 
homenagens que presta.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL  DF) – Agradeço 
o aparte de V. Exª, Senador Marco Maciel. V. Exª, que 
foi o fundador do PFL, sabe muito bem a história nesta 
cidade de Osório Adriano, e é com muita honra que 
recebo o seu aparte.

O Sr. Mão Santa (PMDB  PI) – Senador Paulo 
Octávio, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL  DF) – Com muita 
alegria, passo a palavra ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª hoje é um 
dos símbolos desta cidade de Brasília, pelo amor que 
lhe devota. E quis Deus que fosse introduzido na família 
mãe de Brasília, na família de Juscelino Kubitschek. V. 
Exª teve a coragem e a bravura, em nome da família, 
de rechaçar a semelhança do grande estadista Jus-
celino Kubitschek da figura do Presidente Lula. Mas V. 
Exª, ontem, deu mais um grande passo naquilo que é 
o estereótipo de V. Exª e que, sem dúvida alguma, é 
uma inspiração na vida de Juscelino Kubitschek, en-
tregando a Brasília mais do que uma estrutura bela, 
um patrimônio físico, mas, muito mais, expressando a 
gratidão e o reconhecimento a um parlamentar, numa 
hora de tanta dificuldade para o Parlamento brasileiro. 
A adversidade é uma benção disfarçada. O PFL  que 
eu sempre combati no meu Estado  se enriquece no 
Brasil com a presença desse grandioso e extraordinário 
brasileiro Pratini de Moraes. Só a ignorância audacio-
sa é que incita os números de vitórias e de reação do 
setor agrícola, como se fosse uma conquista. Todos 
sabemos do ciclo da produção de uma agricultura, do 
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planejamento, e muito se deve ao povo brasileiro que 
está no campo enfrentando dificuldades e mais ao ex-
traordinário Ministro da Agricultura que foi Pratini de 
Moraes, que desenvolveu extraordinariamente o se-
tor. E eu só citaria um número para o PT se mancar: 
quando eu governei o Estado do Piauí, este tinha uma 
produção de soja de dez mil toneladas, e, no Governo 
em que foi Ministro da Agricultura Pratini de Moraes, 
passou para quatrocentas mil toneladas de soja, sendo 
possível à antiga Cerval, que hoje é a Bunge, estar lá 
no Piauí e transformar a cidade de Uruçuí num grande 
pólo de desenvolvimento da agricultura do Brasil, hoje 
dirigida pelo extraordinário Prefeito Francisco Filho. 
Isso tudo foi possível. Então, enriquecem-se o PFL e 
a democracia brasileira. Está aí um candidato forte à 
Presidência da República. E faço um desafio público: 
Marco Maciel, há quinze anos, ousou ser candidato a 
Presidente da República e disputou uma prévia com 
Aureliano Chaves. Marco Maciel, há quinze anos, ti-
nha coragem e um sonho, e agora está aí outro nome 
que enriquece. Um quadro vale por dez mil palavras. 
Nós queremos dizer que o nosso PMDB, diante desta 
crise, tem o mais virtuoso dos homens, Pedro Simon, 
que está na Presidência neste momento, e poderia 
ser, Deus permitindo, um grande Presidente desta 
Pátria no momento de incerteza e desonestidade que 
vivemos.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL  DF) – Muito bem! 
Agradeço o aparte ao Senador Mão Santa, ele que é 
médico e que, quando se fala em Juscelino Kubitschek 
aqui em Brasília, sempre levanta a sua voz na defesa 
do grande Presidente. Agradeço muito, Senador Mão 
Santa, pela sua contribuição, inclusive na homena-
gem que fazemos ao Deputado Osório Adriano aqui 
nesta tribuna.

Mas, Senador Pedro Simon, poucos homens, 
como V. Exª bem sabe, têm a coragem de ingressar 
na vida pública. Poucos homens têm a coragem de 
se filiar a um partido político. E esse brasiliense – eu 
digo brasiliense, apesar de ser mineiro brasiliense –, 
assim que foi formado o PFL, assumiu a Presidência 
do Partido aqui em nossa cidade.

Nesses vinte anos, não só foi Presidente, como 
atualmente é Presidente de Honra. Prestou um enor-
me trabalho pela democratização da nossa cidade. 
Como sabe V. Exª, Brasília era uma cidade cassada, 
pois não tínhamos eleições. Foi Osório Adriano que, 
à frente da Associação Comercial, ao lado de outros 
companheiros como Lindberg Cury, deu-nos a nossa 
emancipação política, que foi uma batalha de que V. 
Exª participou e em tanto contribuiu. Além disso, foi o 
fundador da Fibra e da Fecomércio. Enfim, foi um ho-

mem que soube dedicar a sua vida, o seu tempo, o seu 
trabalho pela democratização de Brasília.

Em 1986, candidatou-se pela primeira vez, lançou 
seu nome a um mandato político na nossa cidade.

Em 1990, foi eleito Deputado Federal ao meu 
lado, e aqui fizemos uma boa bancada, uma boa trin-
cheira em prol de Brasília. Foi o momento do primeiro 
Governo Roriz.

Osório foi quatro vezes Deputado Federal. Atu-
almente, exerce o seu mandato pela quarta vez con-
secutiva e presta um enorme serviço a nossa cidade, 
com inúmeros projetos de lei apresentados, todos de 
interesse da cidade.

Logicamente, gostaria de aqui realçar a grande 
contribuição que deu na aprovação do Fundo Constitu-
cional, uma vitória de Brasília que passou pela Câmara 
e foi aprovada no Senado no dia 22 de dezembro de 
2002, ainda no final do Governo Fernando Henrique 
Cardoso. Essa medida trouxe a tranqüilidade econô-
mica a nossa cidade.

Osório hoje, por tudo o que fez por Brasília, repre-
senta o que há de mais positivo na política e na vida 
empresarial da cidade. É um homem que é uma refe-
rência, é homenageado em todos os lugares por onde 
passa e contribuirá ainda muito com a nossa cidade.

Ao lado de Dona Sílvia Adriano e de seus filhos 
Osório Neto, Fernando Adriano, Maria Tereza e vá-
rios netos, esse homem é um exemplo de dignidade 
no momento tão difícil que estamos atravessando 
neste País.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Ouço o 
aparte do Senador Ramez Tebet.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Sr. Presidente 
Pedro Simon, eu sei que soou a campainha, mas não 
posso deixar de dar meu testemunho, primeiro de V. Exª, 
Senador Paulo Octávio, ardoroso defensor de tudo o 
que diz respeito à Capital da República, e também pela 
oportunidade feliz de V. Exª estar festejando o ingres-
so, em seu Partido, de um homem que, no Ministério 
da Agricultura, estimulou as exportações e ajudou o 
Centro-Oeste, fundamentalmente na agricultura e na 
pecuária, setores que hoje – está comprovado – são 
responsáveis pelo superávit na balança comercial do 
País. E também pela homenagem que V. Exª presta ao 
Deputado Federal e grande empresário, o Deputado 
Osório Adriano, de Minas Gerais, que veio a Brasília 
quase nos primórdios de sua fundação. Homem de bem 
e de caráter, que merece, portanto, esta homenagem 
de V. Exª. Eu o conheço pouco de convivência, mas 
muito mesmo pelo trabalho do empresário ilustre que 
V. Exª homenageia.
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O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Senador 
Ramez Tebet, certamente Osório Adriano ficará sensi-
bilizado com suas palavras, porque realmente se trata 
de uma homenagem a um homem de bem.

Volto a dizer que, no momento em que a classe 
política não tem recebido muitas homenagens, é raro 
assistirmos a uma homenagem como a que assisti on-
tem, com a presença de mais de 300 pessoas, parabe-
nizando o trabalho efetivo do Deputado Osório Adriano 
em prol do desenvolvimento de Brasília.

Encerro as minhas palavras, deixando registra-
do nos Anais do Senado, na manhã de hoje, com os 
apartes eminentes de ilustres Senadores desta Casa, 
o brilhante trabalho desenvolvido pelo Deputado Osório 
Adriano, Presidente de honra do PFL do Distrito Fede-
ral, em prol do desenvolvimento, da consolidação da 
Capital de todos os brasileiros. Que Deus dê vida longa 
a esse grande brasileiro que tanto honra Brasília!

Muito obrigado, Senador Pedro Simon, por pre-
sidir a sessão neste instante de homenagem a um 
brasileiro e a um político num momento tão difícil da 
vida pública do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Senador Paulo Octávio, felicito V. Exª, em primeiro 
lugar, pela filiação do Deputado Pratini de Morais. Eu, 
como rio-grandense-do-sul, conheço sua atividade 
desde as suas origens; aliás, desde o seu berço. A 
sua mãe foi uma mulher fantástica, talvez a mulher do 
Rio Grande do Sul que mais se dedicou ao serviço de 
assistência social, que iniciou lá atrás a campanha de 
combate ao câncer.

E o Pratini – é uma coisa impressionante – é o 
brasileiro que mais vezes foi ministro e que melhor 
se saiu nas vezes em que assumiu as Pastas. Acho 
que realmente o Pratini tem todas as condições para 
governar o Rio Grande, para ser candidato do Partido 
de V. Exª a Presidente da República. Eu o acho, real-
mente, uma figura de primeira grandeza. Essa é uma 
vitória muito grande para vocês, no Rio Grande do Sul, 
e uma perda lastimável para os nossos amigos do PP 
do Rio Grande do Sul.

Com relação ao Presidente de honra aqui de 
Brasília, V. Exª tem razão em explicar a importância e 
o significado desses pioneiros. E, entre eles, não há 
dúvida nenhuma, a figura de V. Exª, que é, hoje, dentro 
do desenvolvimento, dentro da identificação com as 
coisas de Brasília, talvez – inclusive, disse bem o Se-
nador Mão Santa, até pela identificação com a família 
de Juscelino –, quem mais representa o povo desta 
terra e quem mais se identifica com Brasília aqui no 
Congresso.

Meus cumprimentos a V. Exª, em nome da Mesa 
eventual, e tenho certeza de que da Mesa permanen-
te também.

Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – No-
bre Presidente Pedro Simon, Srªs e Srs. Senadores, 
a região Nordeste, que engloba, como se sabe, nove 
Estados nordestinos, do Maranhão à Bahia, estende-
se por 1,2 milhão de quilômetros quadrados, predo-
minando em grande parte dessa vasta área o bioma 
especificamente brasileiro, a caatinga.

O clima da caatinga, caracterizado pela escas-
sez e má distribuição de chuvas, é o semi-árido, que 
também atinge algumas áreas vizinhas pertencentes 
à região Sudeste. Esse conjunto de territórios alcança 
quase um milhão de quilômetros quadrados, cobrindo 
aproximadamente 86% do Nordeste, 11% de Minas 
Gerais e 3% do Espírito Santo, com mais de 22 mi-
lhões de habitantes.

No semi-árido, a questão é obviamente a água, 
um recurso essencial para toda a humanidade. No caso 
do Nordeste, ele é extremamente importante porque 
escasso. A região convive com a seca e, mais do que 
isso, com um processo crescente de desertificação.

A compreensão da exata dimensão desse enun-
ciado orientou a formulação e execução do Projeto Asa 
Branca, ao tempo em que eu governava Pernambuco, 
de 1979 a 1982. A designação do programa era uma 
referência ao pássaro que retorna quando chove e que 
foi imortalizado nos versos e na melodia da dupla Luiz 
Gonzaga e Humberto Teixeira.

Considero o Asa Branca o hino do Nordeste, 
porque chama a atenção para o drama nordestino e 
contém um forte apelo telúrico que se expressa no 
amor do homem a sua terra, em que pesem as vicis-
situdes em que vive.

O Programa Asa Branca, além da construção 
de açudes, da perenização de rios e da instalação de 
água canalizada ou de uma simples torneira pública 
– que no Nordeste chamamos de chafariz –, outras 
realizações, pequenas-grandes obras, foram espalha-
das em todo o sertão e no agreste pernambucanos. 
Não vou enumerar todas essas ações desenvolvidas 
em Pernambuco, mas gostaria de dizer que aquilo 
que fiz como Governador continua sendo uma marca 
da minha ação como homem público em relação ao 
Nordeste brasileiro.

Em 15 de novembro de 1999, ocorreu no Recife 
– volto à questão da água – encontro internacional de 
grande importância, a Conferência promovida pelas 
Nações Unidas para discutir ações de combate à de-
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sertificação e à seca. Foi talvez o evento sobre o tema 
mais importante ocorrido no Brasil.

Tive o privilégio de abrir o encontro por encontrar-
me, então, no exercício da Presidência da República. 
Na oportunidade transmiti a mensagem do Governo do 
Brasil sobre a expectativa de que a Convenção viesse 
“a se tornar um instrumento eficiente de promoção do 
desenvolvimento sustentável, que concilie eficiência 
econômica e proteção ambiental e deixe como legado 
às futuras gerações o mundo livre do flagelo da deser-
tificação e da seca”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse evento 
da ONU é histórico para o Brasil e de alta relevância 
para a população que vive no semi-árido brasileiro, 
se bem que a questão da desertificação não seja, 
infelizmente, hoje apenas um problema do Nordeste 
brasileiro, porque já há manchas de desertificação em 
Estados do Sul do País, inclusive o Paraná.

Esse evento vem-me à memória porque, ao lado 
de grandes empreendimentos necessários para comba-
ter as secas, há um, a meu ver, de custo perfeitamente 
justificável, considerando os benefícios que propicia à 
população pobre e carente, e que se enquadra nas re-
comendações da ONU, instituição que promoveu esse 
congresso a que me reporto.

Trata-se da construção de cisternas, reservatórios 
para águas pluviais coletadas em calhas, feitas de alve-
narias, com tecnologia simples mas efetiva e utilização 
de materiais de fácil obtenção, ou seja, aqueles que 
se encontram disponíveis na própria região nordesti-
na. É prática antiga mas que se tornou de uso mais 
intenso a partir da realização do Congresso da ONU, 
a que me referi, graças a uma entidade criada para 
a coordenação do encontro internacional e que, por 
decisão dos seus membros, transformou uma ocupa-
ção efêmera numa atividade permanente de apoio à 
sofrida população da caatinga.

Refiro-me, portanto, à ASA – Articulação no Semi-
Árido Brasileiro, instituição sem personalidade jurídica e 
estruturada sob a forma de um fórum de organizações 
da sociedade civil, congregando atualmente aproxima-
damente 700 instituições, tais como entidades religio-
sas – nomeadamente a CNBB – além de organizações 
não-governamentais, associações rurais e urbanas, sin-
dicatos e federações trabalhistas, entidades de classe 
– como a Febraban, poderosa, inclusive sob o ponto de 
vista financeiro –, movimentos sociais e organismos de 
cooperação internacional, públicos e privados. 

A ASA foi fundada em julho de 1999 e hoje se 
encontra em plena atuação com uma série de pro-
gramas, entre os quais a criação de cisternas, a que 
gostaria de me referir. Devo dizer que me aproximei 
dessa entidade durante o encontro internacional, mas, 

posteriormente, tive ocasião de conviver mais com os 
problemas tratados pela ASA, em função de um tele-
fonema que recebi de Dom Mauro Morelli – à época, 
bispo de Duque de Caxias* –, que, em nome da CNBB, 
coordenava o referido programa.

Tivemos a oportunidade, além de reuniões que 
mantivemos com ele e com membros da instituição, 
de promover também um encontro com o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Desse encontro surgiram 
novas idéias, como a de buscar aporte de recursos fi-
nanceiros, inclusive de recursos internacionais a fundo 
perdido, por intermédio de instituições de grande signi-
ficação como o Banco Mundial, o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird). 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Vou con-
cluir, Sr. Presidente.

A ASA está sediada no Recife e desenvolve um 
trabalho de alto valor social, econômico e cultural voltado 
para a economia familiar e das pequenas comunidades, 
na periferia dos grandes centros e localidades do semi-
árido, de modo geral, vale dizer no Nordeste, em parte 
do Sudeste, em Minas Gerais e no Espírito Santo.

São muitos os programas que a ASA desenvol-
ve: combate à desnutrição infantil, alfabetização, par-
cerias com comunidades e Municípios e outros, para 
o desenvolvimento de políticas que assegurem o de-
senvolvimento regional sustentável.

Quero, no entanto, salientar um único programa da 
ASA, pela extraordinária importância humana que tem. 
Trata-se do programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), 
apresentado ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
por volta do ano 2000 ou 2001, que se sensibilizou com 
a idéia e incentivou o seu desenvolvimento.

Esse é, talvez, o principal projeto da ASA, no meu 
julgamento. É voltado para a construção, no semi-árido 
brasileiro, de um milhão de cisternas de um modelo 
desenvolvido após cuidadosa pesquisa. São feitas pelo 
método do mutirão artesanal, com a capacidade de 
até 16 mil litros de água, portanto, 16m3, volume que 
tem demonstrado ser suficiente para garantir o abas-
tecimento de água potável para uma família de cinco 
membros, por cerca de oito meses de estiagem. O custo 
unitário médio de cada cisterna é de R$1.470,00, ou 
seja, com esse valor, faz-se uma cisterna e assegura-
se aos nordestinos acesso ao bem essencial, sem o 
qual não se consegue sobreviver, que é a água. 

A seguir, Sr. Presidente, enumero dados sobre 
o projeto:

– Coordenação geral: Associação Programa Um Mi-
lhão de Cisternas para o Semi-Árido – AP1MC, 
entidade administrativa e operacional da ASA, 
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com personalidade jurídica. Operacionalização: 
Unidade Gestora central, no Recife, e mais 55 
Unidades Gestoras Microregionais, distribuídas 
nos estados do Nordeste, Espírito Santo e Mi-
nas Gerais. Comissões Executoras: Municipais 
e Comunitárias.

– Meta: um milhão de cisternas em cinco anos (a partir 
de junho de 2003), distribuídas nos 11 estados 
citados, sendo 146 mil em Pernambuco. Consi-
derando uma cisterna por família, o programa 
visa o atendimento de cerca de cinco milhões 
de pessoas com água potável para consumo 
doméstico (beber e cozinhar).

– Orçamento: aproximadamente 1,5 bilhão de reais.
– Situação do Projeto: passados cerca de dois anos 

(40% do prazo total), foram construídas em tor-
no de 100.000 cisternas, portando 10% da meta 
para os cinco anos.

Ao encerrar, Sr. Presidente, eu gostaria de fazer, 
por intermédio de V. Exª, um apelo ao Governo Federal 
para que dê prioridade ao referido programa, de grande 
significação humana e social. Ele é feito pela própria fa-
mília que se beneficia da cisterna, não recorre a nenhum 
equipamento importado, é feito pelas mãos do homem 
do sertão, do semi-árido, da caatinga e assegura-lhe e 
a sua famílias sobreviver no instante da estiagem.

Infelizmente, Sr. Presidente, a estiagem no Nor-
deste não é exceção, é a regra. Muitas vezes, o semi-
árido sofre seca durante oito ou dez anos consecutivos. 
Posso até dar um simples depoimento.

(Interrupção do som.)

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Certa vez, 
como Governador, fiz um açude em um Município do 
semi-árido. Dez anos depois, o Prefeito me telefonou 
para dizer: “Tenho uma boa notícia: choveu e juntou 
água”. Ele esperou dez anos, após a construção do 
açude, para que pudesse se beneficiar dele. Isso signi-
fica dizer, mais uma vez, que a seca é a regra; a chuva 
é exceção. E, quando chove, chove irregularmente, ou 
seja, chove muito em um determinado mês, depois as 
chuvas cessam, condenando o homem naturalmente à 
frustração de sua safra, à perda do rebanho e, por que 
não dizer, a ficar sem condições sequer de utilização 
de água para a ablução humana.

Portanto, Sr. Presidente, eu apelo, por intermédio 
de V. Exª, ao Governo Federal para que aloque mais 
recursos para a continuação desse programa, que está 
com sua continuidade defasada em função da meta, 
que era de fazer um milhão de cisternas. Espero que, 
com a alocação de recursos, possamos passar para 
uma meta ainda mais ousada, a de construirmos dois 
milhões de cisternas, o que fará com que obviamente 

se multiplique a possibilidade de assegurar o acesso 
do homem à água.

(Interrupção do som.)

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – E, mais 
do que isso, criar condições para que o homem pobre, 
aquele que muitas vezes não tem advogado para vo-
calizar suas teses, que não tem grandes defensores, 
para que esse homem pobre que vive nas caatingas, 
no semi-árido, possa ter uma vida menos dura, uma 
vida que pelo menos lhe assegure acesso à água.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, e espero que o 
apelo que ora faço sensibilize o Governo Federal, alo-
cando recursos para a continuidade desse programa.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Pedro Simon, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Octávio, 
3º Secretário.

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Paulo Octávio, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Concedo a palavra ao nobre Líder do PMDB, Sena-
dor Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, muitas vezes ocupei 
a tribuna desta Casa para falar da má qualidade do 
nosso sistema de penitenciárias. É uma lástima; onde 
cabem cem há mil, quinhentos ou seiscentos. E, em 
vez de ser um sistema correcional, que faça o cidadão 
se recuperar, pagar sua pena perante a sociedade e 
recuperar-se, é um sistema que, infelizmente, faz com 
que todos que são prisioneiros, inclusive por causas 
simples, virem pós-graduados em criminalidade. Esse 
é um problema sério. As nossas penitenciárias se 
transformaram em universidades do crime, seja pela 
revolta que o cidadão passa a ter, pelo tratamento que 
recebe internamente, seja por toda a quebra da bolha 
psicológica, porque o cidadão não tem sequer espaço 
para ter a sua intimidade, tamanha a quantidade de 
pessoas. Mesmo com animais, em laboratório, quan-
do se aumenta a quantidade de ratos em um mesmo 
espaço, cresce a violência, aumenta o surgimento de 
cânceres. Enfim, são muitos os indicativos de que, em 
qualquer ser vivo, essa irritabilidade pela perda do seu 
espaço gera todos esses problemas.

Nosso sistema tem sido permanentemente cri-
ticado, mas as soluções têm sido muito lentas e não 
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têm resolvido o problema. Na Paraíba, na penitenciária 
do Serrotão, em Campina Grande, tivemos uma rebe-
lião anteontem, inclusive com reféns – graças a Deus 
alguns já foram até libertados essa madrugada. Mas 
isso também é mais um efeito dessa má qualidade dos 
nossos presídios. São presídios onde, infelizmente, o 
cidadão, como eu disse, não se recupera, pelo con-
trário, degenera-se um pouco mais.

Espero que a rebelião no Serrotão termine sem 
vítimas, sem mortos. Hoje o Secretário Pedro Adel-
son disse que muitos desses que estão lá reféns são 
parentes dos próprios presidiários, o que aumenta a 
esperança de todos nós em que não haja vítimas.

É exatamente por isso que hoje ocupo a tribuna, 
para pedir ao Ministério da Justiça que auxilie, oriente, 
apóie, conceda verbas ao nosso sistema penitenciário, 
dê mais atenção ao sistema prisional e mais impor-
tância à recuperação das pessoas que pegaram um 
desvio no caminho da vida.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 

– Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet.
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Se-
nador Pedro Simon, que dirige, para nossa alegria, os 
trabalhos desta manhã, Srs. Senadores, o que me traz 
a esta tribuna hoje é a defesa do Poder Legislativo, que 
está lá embaixo nas pesquisas de opinião pública, com 
cerca de 1%. É a instituição mais desacreditada da 
República. Mas acho isso uma injustiça, Senador Sibá 
Machado. Os pecados do Poder Legislativo aparecem 
aos olhos da população justamente por ser o Poder 
mais transparente, o Poder mais aberto, o Poder que 
está mais perto do povo.

No Brasil, por exemplo, na esfera federal, o Poder 
é composto por 531 Deputados e 81 Senadores. São 
mais de 600 Parlamentares. É natural, portanto, que 
haja desencontros. Mas este Poder Legislativo está-
se reencontrando, a meu ver. Esta é a oportunidade 
do Poder Legislativo.

Não me quero alongar na importância do Poder 
Legislativo para a democracia, mas neste momento 
quero defender o Poder Legislativo e fazer-lhe um 
apelo, porque não podemos, Senador Pedro Simon, 
perder esta oportunidade que a História está nos dan-
do. É uma oportunidade que eu diria histórica. Por que 
digo que é histórica? Porque o Brasil nunca assistiu 
a um oceano de escândalos como este, em que está 
havendo de tudo: lavagem de dinheiro, caixa dois para 
a eleição, corrupção para o enriquecimento ilícito de 
homens públicos, mensalidades ou vantagens para 
Parlamentares votarem a favor do Governo.

Um partido político que representava a ética – e 
me refiro a V. Exª, Senador Sibá Machado, prestan-
do-lhe até uma homenagem –, não podemos negar 
as evidências de que esse partido caiu em descrédito 
diante da opinião pública, porque dele se esperava 
tudo, menos o que está acontecendo.

É hora de o Poder Legislativo agir. E as CPIs es-
tão agindo – folgo em dizer isso –, estão mostrando ao 
País que estão trabalhando. Demos as primeiras provas 
nesta semana. Ainda ontem, duas CPIs se reuniram. Es-
tiveram, antes, reunidas com o Presidente desta Casa 
e enviaram os nomes de dezoito Parlamentares – já foi 
um passo avançado – à Câmara dos Deputados, para o 
Conselho de Ética, onde as acusações serão sopesadas. 
Com certeza, haverá julgamento, que há de ser justo para 
com aqueles que estão envolvidos, mas especialmente 
justo para a sociedade, que espera que o Congresso 
Nacional não fraqueje, que espera que o Congresso 
Nacional dê uma demonstração de maturidade, porque 
o Brasil está sendo passado a limpo, sim.

Eu nunca vi tanta corrupção! Tenho conversado 
com Senadores. Senador Pedro Simon, permita-me 
invocar a figura de V. Exª, no meu entender, ícone da 
dignidade e da moralidade nesta Casa. V. Exª é uma 
honra do PMDB. Permita-me dizer que, conversando 
com V. Exª, há algumas semanas, disse V. Exª que, na 
sua vida de homem público, nem sabia que existiam 
determinados atos que são praticados. V. Exª me dis-
se que não sabia que existia “mensalão”. Eu também 
não sabia que isso existia.

Sr. Presidente, o Poder Legislativo vai agir. O Po-
der Legislativo vai passar a ser mais respeitado pela 
população brasileira, pela sociedade brasileira. Ele tem 
que dar a sua contribuição para o aperfeiçoamento de-
mocrático do País, para o exercício da cidadania. Tem 
que dizer ao povo que o Brasil tem que ser um País 
mais justo. Quero dizer ao povo que ele não perca a 
esperança, que ele acredite nas instituições, acredi-
tando no Poder Legislativo.

Pergunto: dos três Poderes, qual o que trabalha de 
forma mais transparente, mais aberta? Não é o Poder 
Legislativo? Temos erros? Temos, sim, mas erros como 
esses que estão sendo cometidos não são erros, mas pe-
cados que se cometem contra a sociedade brasileira.

Discutiu-se, esta semana, a questão da educação 
para a criança a partir do seu nascimento e o direito 
que elas têm à creche. Quantas creches poderiam ser 
construídas com todo esse dinheiro? E a Nação assis-
te estarrecida a essa locupletação do dinheiro público. 
Quantas escolas, quantos hospitais, quantos postos de 
saúde poderiam ser construídos? No entanto, às vezes 
o Poder Legislativo é acusado porque os Parlamentares 
apresentam emendas individuais. Somos acusados de 
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desvirtuar a peça orçamentária quando quem histori-
camente desvirtua o Orçamento, que é o espelho da 
Nação, que deveria ser mais respeitado, é o Poder Exe-
cutivo, porque ele não obriga a nada. E nos acusam de 
distribuir alguns recursos para os Municípios dos nos-
sos Estados, para os Governos dos nossos Estados. 
Para quê? Para podermos construir e asfaltar as ruas 
de Municípios brasileiros. Falo isto olhando para o meu 
Estado de Mato Grosso do Sul, olhando para a cidade 
que me viu nascer, a nossa Três Lagoas, cuja adminis-
tração municipal quer asfaltar ruas. É a maior reivindi-
cação do povo. Nós colocamos R$200 mil ou R$300 mil 
para ajudar na pavimentação asfaltica, para ajudar em 
saneamento básico e não se libera esse recurso. Por 
que isto? E vêm acusar o Poder Legislativo?

Quantos gastos estão nos cartões de crédito e em 
outros que estão por aí? Nós aqui estamos fazendo a 
nossa parte. Pergunto: e os membros do Poder Execu-
tivo que estão acusados, que estão envolvidos, o que 
é que está acontecendo com eles? Dirão muitos que 
estão sendo responsabilizados pelo Poder Judiciário. 
Mas pergunto, para demonstrar como somos o Poder 
mais transparente: alguém sabe disso?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Ra-
mez Tebet...

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – A popula-
ção sabe? Não sabe, mas sabe quais Parlamentares 
estão sendo acusados. Portanto, não podemos perder 
esta oportunidade.

Tenho pouco tempo, sim, mas não posso deixar 
de dar o aparte a V. Exª, Senador Mão Santa, nem ao 
Senador Alvaro Dias. Antes, porém, concedo a pala-
vra ao Senador Sibá Machado, que foi quem levantou 
o microfone em primeiro lugar.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Ramez Tebet, compreendo o curto tempo e quero ser 
muito breve. Eu disse, ainda há pouco, num aparte à 
Senadora Ideli Salvatti, que esta lição nos leva a uma 
reflexão muito mais profunda sobre tudo: o Estado bra-
sileiro, o papel dos partidos políticos, a gestão de Go-
verno e muitas outras coisas. Quero, a partir de então, 
começar a defender que, haja o que houver, seja qual 
for o saldo que tivermos ao final disso tudo, o PT tem 
obrigação de chamar o Congresso a fazer essa reflexão 
e repensar uma série de coisas. Talvez isso também 
motive os demais partidos a fazerem o mesmo, porque 
o sistema que estamos vivendo hoje, no Brasil, coloca 
sob suspeição todas as pessoas. Não podemos ficar 
aqui na dependência de um projeto em que o Senado 
apresenta um método novo de se fazer eleição no Brasil 
e ficarmos apenas assistindo se a Câmara vai ou não 
adotar aquelas medidas. Portanto, não basta, no meu 

entendimento, o procedimento de ontem, que é uma 
das peças que deverão ser levadas a cabo.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – E é isso 
mesmo que estou afirmando.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Temos que 
levar a sugestão feita aqui no Senado, os Partidos têm 
que fazer uma reflexão, temos que reestudar o nosso 
comportamento, e tantas outras coisas. Infelizmente, a 
reflexão está sendo feita por força da crise, mas muito 
melhor que se faça. Nesse caso, quero dizer que estou 
de pleno acordo com o raciocínio de V. Exª e acho que 
devemos, por vezes repetidas, insistir em pronuncia-
mentos nesta Casa, até que, quem sabe, todas essas 
vozes consigam materializar uma boa prática aqui no 
Parlamento. Parabéns.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Sibá Machado, fico muito honrado, e não é surpresa 
para mim o posicionamento de V. Exª em defesa da 
nossa Instituição. Pelo que deduzo do seu aparte, V. 
Exª também está defendendo o seu próprio Partido, 
dizendo que se devem expurgar aqueles que pratica-
ram corrupção.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa, com 
muita honra.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É honra e orgulho 
estar no Senado, não só pela figura de Rui Barbosa, 
mas de Senadores exemplares, como V. Exª, na tribu-
na, e Pedro Simon, na Presidência. Esse é um grande 
exemplo. V. Exª foi profundo. O que houve neste Gover-
no foi a falta de humildade, de saber que não sabia. A 
Constituição está aí. Rui Barbosa disse que a Lei e a 
Justiça são o único caminho, são a salvação. Sobre a 
Constituição, há que se meditar, Presidente Lula. Aque-
la é a 7ª Constituição brasileira. Já temos uma história 
de sapiência. Homens se debruçaram e previram isso. 
Senador Ramez Tebet, lá está escrito que, do bolo do 
dinheiro arrecadado, 54% são para o Lula, para a União; 
22,5%, para os estados; e 21,5%, para os municípios.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Dezenove 
por cento são para os municípios.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Não. São 21,5% 
para os municípios.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Mas já 
está em 19%.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Não. Baixou. Está 
menor. São 15% ou 14%. Eles foram criando outros 
mecanismos, e não é dividido o bolo. Foi desobediência 
à Constituição e, sobretudo, falta de humildade, não 
buscando, com seriedade, homens como V. Exª, que 
está aí tão bem representando o Senado e o PMDB.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Mão Santa, não é a primeira vez que V. Exª atribui a 
mim qualidades que não possuo, mas as possui quem 



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 3 30047 

está presidindo esta sessão do Senado da República, 
sim. Essa homenagem é mais do que justa. Repetire-
mos sempre isso. V. Exª faz bem. Pedro Simon é um 
ícone do Senado da República, no meu entendimento. 
Se, comigo, V. Exª, Senador Mão Santa, foi generoso; 
com o Senador Pedro Simon, V. Exª foi justo.

Concedo o aparte ao Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Ramez 

Tebet, cumprimento V. Exª e faço referência ao que V. 
Exª, de passagem, destacou quanto à utilização dos 
cartões corporativos. Hoje está na imprensa uma nota 
da Casa Civil, admitindo a existência de notas frias, 
justificando despesas com os cartões corporativos. 
Fiz essa denúncia, há alguns dias, e, prontamente, a 
Casa Civil, de forma irresponsável, tentou desqualificar 
a denúncia, afirmando que não existiam notas frias. 
Agora, tardiamente, reconhece e confirma a existência 
das tais notas frias. Senador, a chefia da Casa Civil, 
além de confirmar, deveria remetê-las imediatamente 
ao Ministério Público. A Chefia da Casa Civil deveria 
adotar esse procedimento, e a Polícia Federal deveria 
fazer a investigação. O que não é correto é proteger, 
eventualmente, servidores públicos desonestos que 
praticam a malversação do dinheiro público, promoven-
do desvios de valores significativos. Mesmo que não 
sejam significativos, a prática da corrupção deve ser 
combatida, não importa o valor do desvio. Nesse caso, 
presume-se que o valor seja significativo, pois houve 
desvio de mais de R$10 milhões no primeiro semes-
tre deste ano, e dois terços desses gastos foram feitos 
em saques em dinheiro. Não se trata da utilização do 
cartão corporativo para o pagamento direto, mas de 
saque em dinheiro vivo para despesas fictícias, prova-
velmente, calçadas com notas frias. É muito sério esse 
fato a que V. Exª fez referência de passagem. Por isso, 
eu gostaria de destacar o fato que, inclusive, está na 
imprensa no dia de hoje.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Alvaro Dias, agradeço a V. Exª. Se eu fiz referência a 
esse fato de passagem, V. Exª melhorou o meu discur-
so. Eu o agradeço.

A minha presença nesta tribuna não pretende afir-
mar aquilo que a Nação inteira sabe e que diz respeito 
ao que V. Exª falou: corrupção, lavagem de dinheiro. 
As nossas CPIs estão apurando esses fatos. Isso é 
bom, Sr. Presidente.

Assisti ontem, até de madrugada, ao depoimento 
do Dr. João Francisco Daniel, irmão do Prefeito assas-
sinado de Santo André. Até em relação a homicídio, a 
CPMI está se aprofundando. É isso que quero dizer. O 
Legislativo está fazendo tudo o que pode. Como disse 
o Senador Sibá Machado, a remessa de alguns nomes, 
por exemplo, foi só o começo.

Quero dizer que vamos nos firmar efetivamente 
se não perdermos a oportunidade que estamos tendo, 
e o Legislativo não vai perder – tenho certeza disso, 
tenho confiança – a oportunidade de passar a limpo 
este País, se não acabando, pelo menos minimizan-
do a corrupção e, ao lado disso, fazendo aquilo que 
estamos nos propondo, ainda que paulatinamente, 
que é promover algumas reformas capazes de fechar 
a porta, de fechar as trancas para a corrupção. É isso 
que temos que fazer.

Termino o meu pronunciamento pedindo descul-
pas por ter ultrapassado o tempo, agradecendo àqueles 
Senadores que me ajudaram, com seus apartes, mani-
festando e dizendo à Nação brasileira: preste atenção, 
que quem está trabalhando abertamente, está indo 
fundo, é realmente o Poder Legislativo, e ele não vai 
falhar perante a Nação brasileira. É o que espero e é 
no que tenho confiança.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Pedro Simon, Srªs e Srs. Senadores, 
ontem o Congresso Nacional deu uma demonstração 
da exata dimensão da indignação nacional ao decidir 
por unanimidade aprovar um relatório competente do 
Deputado Osmar Serraglio, subscrito pelo Deputado 
Ibrahim Abi-Ackel, Relator da CPI do Mensalão.

Sr. Presidente, temos que ter, sim, a noção exata 
da indignação do povo. Nos últimos dias, uma preo-
cupação perpassava pelo Congresso Nacional em ra-
zão de uma postura infeliz do Presidente da Câmara, 
Deputado Severino Cavalcanti, de que poderíamos ter 
um insucesso em relação aos objetivos de responder 
à expectativa nacional com a eficiência das investiga-
ções que procedemos. 

Confesso que foi surpreendente ver a unanimi-
dade das duas CPIs. Confesso que não esperava, Se-
nador Ramez Tebet, a unanimidade, mas isso reflete 
exatamente as preocupações desta Instituição com a 
exigência do povo brasileiro de se promover uma assep-
sia geral com a denúncia, com o combate implacável 
à corrupção no País. É evidente que há uma descren-
ça generalizada, que leva boa parte dos brasileiros a 
imaginar um fim infeliz para essas investigações.

Sempre digo que uma tarefa fundamental da 
Comissão Parlamentar de Inquérito é conquistar a 
credibilidade, para, com autoridade, promover a inves-
tigação política.

Neste caso, imagino, a credibilidade está recon-
quistada pelo gesto de ontem, nos oferecendo, portanto, 
as condições indispensáveis para o prosseguimento 
das investigações. Se tivéssemos uma atitude diferente, 
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não cumprindo o nosso dever relativamente à primeira 
etapa das investigações, estaríamos semeando a des-
crença, generalizando-a, desacreditando a instituição 
e impossibilitando a conclusão que se deseja. 

É claro que há aqueles que imaginam poder haver 
algumas injustiças. Há riscos de injustiça certamente. 
Os acusados, sobretudo, podem afirmar: “A CPI foi in-
justa”. É discutível. Injustiça, justiça, há que se discutir 
sempre, e ficamos na dependência da interpretação e 
de quem interpreta. Injustiça verdadeira e maior cer-
tamente seria não atender ao reclamo popular. Aí não 
haveria discussão, aí seria indiscutível injustiça, por-
que um povo que trabalha duro, de forma organizada 
e disciplinada, paga impostos, e paga demais, muitas 
vezes sem poder pagar, não pode admitir que o resul-
tado do esforço de seu trabalho seja a corrupção, a 
malversação do dinheiro público, o desvio para o enri-
quecimento ilícito ou para a sustentação financeira de 
um projeto político de poder de longo prazo. Portanto, 
seria uma injustiça indiscutível se não agíssemos com 
o rigor que prevaleceu na decisão de ontem.

Entre a alternativa de preservar Parlamentares, 
optou-se pela de preservar a instituição. Nós, Par-
lamentares, somos eventuais, somos passageiros, 
circunstanciais, somos prescindíveis, substituíveis; a 
Instituição, Senador Mão Santa, não; é permanente, é 
insubstituível, é imprescindível, e é a ela que devemos 
preservar, com o esforço de nosso trabalho investi-
gativo e, sobretudo, com a exposição a que estamos 
submetidos no momento de decidir contrariamente aos 
interesses de nossos colegas.

Duas alternativas existem agora para os Parla-
mentares da Câmara dos Deputados, a quem compete 
o julgamento relativamente aos dezoito Parlamentares 
já indicados pelas CPIs. Não existe a terceira, Senador 
Sibá Machado. Ou os Parlamentares daquela Casa 
cassam os colegas acusados de quebra do decoro 
parlamentar, ou serão cassados, implacavelmente, pelo 
povo nas eleições do próximo ano. Duas alternativas. A 
terceira não existe, não existe contemporização, con-
descendência. Não pode haver cumplicidade, porque 
haverá condenação implacável no soberano tribunal 
do povo, que é a eleição já no próximo ano.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador Alvaro Dias?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Alvaro Dias?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não pen-
sem que a memória é tão curta. É muito pouco tempo, 
Senador Mão Santa, para que o povo esqueça. Logo 
ali à frente estará o eleitor, em pouco tempo, com seu 
título nas mãos, como arma implacável para o julga-
mento e a condenação daqueles que eventualmente 

não cumprirem seu dever agora, no momento da de-
cisão fatal na Câmara dos Deputados.

Há pouco esteve aqui o Sr. Daniel Tourinho, Pre-
sidente do Partido Trabalhista Cristão, disposto, já na 
próxima semana, a representar junto ao Conselho de 
Ética, a fim de impedir qualquer manobra protelatória, 
porque há uma exigência de agilidade de procedimen-
tos imediatos de resposta pronta às aspirações da 
sociedade, de que se promova realmente uma faxina 
geral na política brasileira.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa. Em 
seguida, ao Senador Sibá Machado.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alvaro 
Dias, o Brasil todo está ouvindo V. Exª. E busco, para 
somar ao pronunciamento lúcido e inteligente de V. Exª, 
a Sagrada Escritura – Senadora Heloísa Helena –, que 
diz: “a quem muito é dado, muito tem de ser cobrado”. 
A nós, parlamentares, foi dado muito: a confiança do 
povo, o prestígio, o poder para que façamos leis boas 
e justas, e salários muito bons. A própria Sagrada Es-
critura, que agora nos inspira, tem a figura simbólica 
de punição: o céu e o inferno. Não desejo que eles vão 
ao inferno, mas que sejam cassados, sim. Rui Barbosa 
dizia que justiça tardia é injustiça qualificada. Que seja 
logo, já, para purificar o Congresso, que representa o 
bom povo brasileiro. Isso é uma vergonha. E a vergo-
nha é muito maior para os dezoito condenados. Não 
tem negócio. É como aquele conceito de virgindade: é 
ou não é. Não há meio virgem, não há meio honesto. 
Todos são desonestos. Todos devem ser cassados. 
Honestos, sim, são aqueles dois que, quis Deus, re-
presentam a Mesa Diretora neste exato momento, que 
representam o melhor da política brasileira, do PMDB 
autêntico, os Senadores Pedro Simon e Ramez Te-
bet. Isso é para lembrar que nem tudo está perdido. A 
vergonha maior é para os dezoito. Ao PT, Senadora 
Heloísa Helena, dou a medalha de ouro da corrupção. 
Sete são oriundos do PT.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Mão Santa.

Concedo o aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Alvaro Dias, compareci à reunião conjunta das duas 
CPMIs determinado a pedir vistas do relatório. E gosta-
ria de, neste momento, dizer por quê. Primeiro, porque 
fiquei, pela quarta vez, muito chateado em razão de 
trechos de um relatório daquela magnitude terem sido 
divulgados pela imprensa nacional, na véspera. Isso 
sem os parlamentares terem lido. Se tivesse que ser 
público no momento da elaboração, que isso pudesse 
ser feito então em uma reunião aberta da Comissão. 
Mas entendi que os dois relatores iam se reunir.

(Interrupção do som.)
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O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Só para 
concluir, Sr. Presidente. E que deveríamos deixar os 
dois relatores em sistema até reservado, bastante re-
servado, a fim de que o relatório fosse lido em ambiente 
mais adequado. Fiquei bastante chateado, queria fa-
zer uma questão de ordem, anunciei ontem na tribuna 
do Senado que iria fazer essa questão de ordem. Em 
segundo lugar, eu estava em dúvida quanto ao papel 
da CPMI da Compra de Votos, cujo objetivo é estu-
dar o caso que envolve parlamentares. Se, naquele 
momento, indicamos os parlamentares envolvidos 
para uma análise direta na Câmara dos Deputados, 
no meu entendimento, essa CPMI encerrou sua fun-
ção. Quando cheguei, já encontrei aquele ambiente 
de unanimidade, eu fiquei relutante ainda por alguns 
instantes, mas quero até agradecer às pessoas que 
me convenceram do contrário, uma delas a Senadora 
Heloisa Helena, a desistir da vista e da questão de 
ordem. Portanto, para deixar um pouco claro, quero 
dizer que a votação de ontem é uma votação simbó-
lica, política e abre para a questão técnica daqueles 
que participaram com recursos não contabilizados, 
caixa dois ou o que quer que sejam. Isto é, há uma 
veracidade de participação em recursos não conta-
bilizados, oriundos da conta de Marcos Valério. Por-
tanto, a peça técnica está colocada. Cabe à Câmara 
dos Deputados, é claro, dar o encaminhamento que 
achar mais importante.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Certamen-
te, Senador Sibá Machado, o relatório é competente 
porque distingue bem a investigação política da inves-
tigação judiciária; o julgamento político do julgamen-
to judicial. Embora pudesse prescindir até de provas 
materiais porque na investigação política prevalece a 
força dos indícios e são suficientes para procedimen-
tos visando a punição por quebra do decoro parla-
mentar, a CPI cuidou de armazenar provas materiais 
que demonstram a existência dessa rede organizada 
de corrupção. E o relatório refletiu isso. Então, além 
dos indícios fortes, há provas cabais, indesmentíveis 
que asseguram a lisura dos procedimentos adotados 
pelas duas comissões e certamente asseguram a ins-
tauração de um processo para a necessária cassação 
de mandatos parlamentares conferindo a todos ampla 
oportunidade de defesa, como é imprescindível no pro-
cesso democrático, no estado de direito democrático. 
É evidente que, ao final, na conclusão dos trabalhos, 
esses nomes e outros serão indiciados, remetidos ao 
Ministério Público para responsabilização civil e cri-
minal, e, finalmente, ao Poder Judiciário para o julga-
mento. E nós esperamos que o Poder Judiciário não 
decepcione o País.

Muitas vezes, as críticas assacadas contra 
CPIs, com a afirmativa de que terminam sempre “em 
pizza” têm endereço errado. As críticas são muitas 
vezes corretas, o endereço é errado. Em vez de as 
críticas serem endereçadas ao Poder Judiciário, que 
acaba absolvendo, as críticas são endereçadas ao 
Poder Legislativo, que, no início dos procedimentos, 
cumpriu o seu dever, apurou, investigou e indiciou 
pessoas.

Sr. Presidente, eu não poderia encerrar este pro-
nunciamento sem aplaudir a imprensa. A imprensa tem 
tido um papel notável. E é bom lembrar frase do Juiz 
William Brennan, americano, que, em 1964, afirmou:

O debate de assuntos públicos deve ser 
sem inibições, robusto, amplo, e pode incluir 
ataques veementes, cáusticos e, algumas ve-
zes, desagradáveis ao governo e às autorida-
des governamentais.

O Presidente Lula não tem interpretado bem 
esse enunciado porque ele afirma que setores da 
política e imprensa são aves de mau agouro. Não é 
essa a interpretação que cabe ao Presidente da Re-
pública oferecer à ação da imprensa. Não há como 
não reconhecer, como dizia o Presidente Thomas Je-
fferson: “A única segurança que existe está em uma 
imprensa livre”. 

Eu gostaria de fazer referência a decisão proferi-
da pelo Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal 
Federal, para atualizar esta reflexão sobre o papel da 
imprensa. Em resposta a uma ação impetrada por um 
advogado de Mato Grosso contra o colunista Diogo Mai-
nardi, o repórter Marcelo Carneiro e o diretor Roberto 
Civita, todos da revista Veja, o Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, Celso de Mello, afirmou:

O Estado não dispõe de poder algum so-
bre a palavra, sobre as idéias e sobre as con-
vicções manifestadas pelos profissionais dos 
meios de comunicação social. (...) o direito de 
expender crítica, ainda que desfavorável e ex-
posta em tom contundente e sarcástico, contra 
quaisquer pessoas ou autoridades.

É evidente que o Ministro Celso de Mello obteve 
o apoio unânime da Suprema Corte rejeitando essa 
ação interposta por um advogado de Mato Grosso 
contra a revista Veja. 

A revista Veja é um dos exemplos de jornalismo 
competente de investigação. Os órgãos de imprensa 
do Brasil neste momento histórico de crise sem pre-
cedente se valorizam. O jornalismo brasileiro está se 
valorizando, ganhando em autoridade, em competên-
cia, em respeitabilidade diante do povo brasileiro. E o 
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papel que a imprensa vem cumprindo merece os nos-
sos aplausos da tribuna do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Se o nobre Líder Arthur Virgílio permite, darei a pa-
lavra primeiro ao Senador Sibá Machado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
muita honra, Sr. Presidente.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, palavras ditas em 
momentos de aparte nesta Casa quero reiterar agora 
com este pronunciamento.

De ontem para hoje, minha reflexão leva-me a 
concluir pela extrema necessidade de o PT realizar 
um congresso após, é claro, esta fase, esta situação. 
Depois de tudo investigado, elucidado, imagino que 
será preciso fazer uma reflexão. E por que digo isso? 
Porque tivemos sonhos nesses 25 anos, fizemos um 
entendimento a respeito do que seria a política econô-
mica de Governo, uma vez que o PT viria a exercer o 
Governo Federal. Essa crítica existiu até agora, levan-
do muitos colegas do Partido a ter uma posição muito 
firme, muito dura contra o Governo, se colocando de 
uma maneira bastante contundente.

Entendo que é preciso uma reavaliação do pro-
grama, do estatuto, de seu regimento, de sua postura 
nacional. Não é apenas quanto à crise política e ética 
que assola o PT, mas o comportamento de ser Gover-
no, porque estou convencido de que, com relação ao 
método de gerenciamento público, iniciado nas gestões 
municipais e que perpassa alguns Governos estaduais 
e agora a Presidência da República, eu não tenho dú-
vida de que o PT superou a temeridade de que seria 
um engasgo, um retrocesso nacional. Quanto a isso, 
eu estou convencido do sucesso da administração do 
Presidente Lula e do método petista de governar. Fora 
a crise, vem esta reflexão. É preciso refletir para saber 
se se adotam estatutariamente algumas das posturas 
exercitadas em Governo. Mas esse assunto eu pretendo 
abordar em momento de mais tranqüilidade.

Sr. Presidente, hoje eu gostaria de falar do projeto 
de gestão de florestas públicas. Esse é um tema que 
tramita há algum tempo no Congresso; já tem a vota-
ção e o parecer da Câmara dos Deputados e agora 
está no âmbito do Senado Federal. Esse projeto, todas 
as vezes em que se fala de projetos nacionais, chama 
a atenção de muitas pessoas e provoca um grande 
medo, Sr. Presidente, que é o medo da famigerada 
internacionalização da Região Amazônica.

Em primeiro lugar, eu queria dizer que concor-
do com todas as críticas, concordo com as ressalvas, 
com os medos de alguns colegas do Senado Fede-
ral, mas temos que abreviar o debate, elucidar essas 

dificuldades de entendimento e aprovar o projeto em 
tempo mais hábil.

Então, eu queria rapidamente dizer a V. Exª que o 
projeto tem, no seu eixo central, três proposições con-
cretas: a primeira delas é regulamentar a gestão das 
florestas públicas; a segunda é criar o Serviço Florestal 
Brasileiro como órgão regulador e a terceira é criar o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal. 

Muita gente tem dito que, ao fazer essa regu-
lamentação, nós estaremos privatizando as terras, 
principalmente na Amazônia, entregando-a não só a 
interesses nacionais, mas também internacionais.

Sr. Presidente, eu acho que posso falar sobre 
isso por ter morado 6 anos no Pará, estar há 19 anos 
no Estado do Acre e, também, conhecer de perto o 
Estado de Rondônia e o Estado do Amazonas e co-
nhecer um pouco do Estado de Roraima e um pouco 
do Estado do Amapá. Posso, com segurança, dizer 
a V. Exª que o medo da privatização não tem razão 
de ser porque a essência do projeto é o oposto do 
que está sendo dito. Hoje, a disputa sobre a pro-
priedade da terra naquela região tem dado origem 
a fatos lamentáveis. Cito como exemplo a morte de 
Chico Mendes, a morte de Wilson Pinheiro, a morte 
da Irmã Dorothy e a morte de tantas outras pessoas. 
A barbaridade está tomando conta daquela região. 
Há pessoas que se especializaram em fraudar em 
cartórios documentos de propriedades fundiárias. 
Agora, chegam a utilizar tecnologias como georre-
ferenciamento e imagens de satélite. Sobrevoando 
o Pará, nós vemos alguns rasgos no meio da mata. 
São pessoas que querem adquirir o direito de pro-
priedade, forçada e ilicitamente. 

Esse é o retrato da disputa da propriedade. 
O eixo deste projeto vem fazer com que nessas 

áreas públicas de cobertura primária haja, Sr. Presi-
dente, a presença do Estado, que terá o endereço 
das pessoas que vão utilizar aquela área, bem como 
regras claras e, muito mais do que isso, o estabeleci-
mento, no caminho do licenciamento estatal, de uma 
forma, de essas empresas poderem trabalhar dentro 
da certificação de seu trabalho e de sua produção. 
E – pasmem! – da produção florestal da Amazônia, 
85% é destinado ao consumo nacional, e apenas 15% 
às exportações. E o Estado campeão é o do Pará. E 
a que ainda assistimos, Sr. Presidente? A lógica da 
ocupação é: primeiro, o uso extrativista; depois, o 
uso que chamamos lá de garimpagem das espécies 
nobres da floresta, ou seja, o madeireiro clandestino 
chega e faz uma espécie de rasgo dentro da mata. 
Depois, chega a pecuária, que disputa a terra a qual-
quer preço, não aquela pecuária que vemos, no dia-
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a-dia, contribuir para o PIB nacional, mas a outra; e. 
por último, a grilagem.

Então, se esse é o retrato da Amazônia, te-
mos que criar um marco. Existe o medo da interna-
cionalização. Que internacionalização? O marco da 
participação de empresas estrangeiras no Brasil, 
Presidente, já está muito claro. E como é que distri-
buiríamos recursos desse Fundo? Pelas regras do 
projeto, 30% seria para uso do município, que seria 
beneficiado pelo investimento; 30% seria destinado 
ao Estado onde está localizado o empreendimento, e 
40% seria alocado para uso do fornecimento ao sis-
tema florestal, porque o sistema vai da capacitação 
de assistência técnica, que vai dos investimentos na 
pesquisa para a economia florestal. Hoje carecemos 
de investimentos nessa área. Gosto de dizer, em to-
dos os momentos em que participo de debate como 
esse, que a Embrapa tirou a soja do Rio Grande do 
Sul, para colocá-la no Maranhão, no Piauí e também 
na própria Amazônia, fazendo cruzamento genético e 
melhorando a qualidade da soja. Isso é investimento 
em pesquisa. Temos de parabenizar a Embrapa pela 
sua inteligência. Quando procuramos investimentos 
científicos e tecnológicos na área de floresta, vemos 
que não existem e quando existem são muito tímidos. 
Então, é preciso haver clareza nesses investimentos, 
Sr. Presidente. 

Quanto ao método do debate, fico preocupado 
se houve ou não houve o debate sobre um projeto 
dessa natureza. Mais de 900 instituições participa-
ram da elaboração do projeto. Riquíssimos debates 
ocorreram, várias audiências públicas nos Estados 
foram realizadas. No âmbito da Câmara dos Depu-
tados, várias outras audiências foram realizadas. 
Governadores, empresas, entidades do movimento 
ambientalista instituições afins, Ministério Público 
e tantas outros setores foram ouvidos. É claro que 
o Senado não pode andar a reboque de ninguém. 
Aí, quero fazer uma ressalva e dizer que me co-
loco ao lado daqueles que se preocupam, porque 
o Senado não pode apenas assinar. Porque todo 
mundo já discutiu o assunto, ele não precisa mais 
ser discutido no Senado? O Senado tem que dis-
cuti-lo sim.

Mas eu queria que fosse discutido no Senado, 
com celeridade, porque não podemos esperar que 
um dia Deus desça do céu e nos diga: hoje é dia de o 
Senado discutir esse projeto.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pe-
dimos que as três Comissões que estão analisando o 

projeto se reúnam e determinem a data em que serão 
ouvidas determinadas pessoas que têm interesse no 
projeto, bem como a data em que será apresentado o 
relatório, para que o Senado possa se debruçar sobre 
o assunto. Faço esse apelo.

Portanto, convido os Senadores, principalmente 
os da Amazônia, para um encontro com a Ministra Ma-
rina Silva antes de fazermos um debate formal nesta 
Casa. Poderia ser um encontro um pouco mais infor-
mal, uma conversa com a Ministra, que está disposta 
a isso. S. Exª poderá até contribuir tirando as dúvidas 
que ainda pairam.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Temos 
de resolver esse assunto porque quem vive naquela 
região, Sr. Presidente – como eu e tantas outras pes-
soas – sabe que é preciso haver um marco regulador, 
como há para todas as áreas da economia nacional, 
como o marco do setor elétrico, o marco da mineração, 
código das águas etc. Fico muito preocupado.

Ouço, com atenção, o Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Sibá Machado, peço um aparte apenas para dizer que, 
de minha parte, estou às ordens para o encontro. Re-
afirmo também o apreço que tenho pela figura pública 
da Ministra Marina Silva e pelo trabalho que exerce no 
Ministério do Meio Ambiente.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Arthur Virgílio.

Senador Pedro Simon, que preside nossos traba-
lhos, peço a V. Exª que solicite à Ministra Marina Silva 
que tire essas dúvidas. A próxima semana será atípi-
ca. Mas, em seguida, quando voltar o regime normal 
da Casa, peço que propiciemos esse encontro para 
tirar essas dúvidas. Realizaremos as audiências nes-
ta Casa, o que faremos pelo bem do andamento da 
economia e do bem-estar social da região amazônica. 
Proponho que as audiências sejam realizadas após a 
semana do dia 7 de setembro. Se V. Exª, Sr. Presiden-
te, pudesse nos ajudar a propiciar esse encontro, eu 
ficaria muito feliz.

Agradeço a V. Exª pelo tempo que me conce-
deu e peço seja publicado o documento que passo 
à Mesa.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR SIBÁ MACHADO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.) 
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao nobre Líder do PSDB, Se-
nador Arthur Virgílio.

Peço à Senadora Heloísa Helena que me subs-
titua na Presidência.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, encaminho 
à Mesa voto de pesar pelo falecimento súbito, pre-
maturo, da ilustre amazonense Inês Maria Lyra Ben-
zecry e retomo o tema político que meu dever me 
impele a cumprir.

No Governo Lula, a economia cresceu 250%, o 
analfabetismo foi totalmente erradicado, as escolas 
públicas são as melhores do País, já não há fila nos 
ambulatórios nem nos hospitais e, enfim, o cidadão bra-
sileiro pode caminhar nas ruas sem qualquer risco.

Essas notícias são do imaginário, do virtual pe-
tista de ver as coisas. No real, infelizmente, as notícias 
dizem que os relatórios das CPMIs colecionam desvios 
que correspondem a “espúrios* ajustes distantes, do 
interesse público”. Ou, como diz um editorial de hoje, 
usando português mais claro: 

“No Governo Lula se roubou ou se deixou 
roubar, se é que o pretérito é o tempo certo 
dos verbos”.

Com tantos e tamanhos desvios, uma das notí-
cias mais candentes é de entristecer a população de-
sesperançada. Infelizmente, é o que há no Governo do 
quatriênio perdido. Peço às Srªs e Srs. Senadores que 
não se choquem, mas a velhinha de Taubaté não res-
suscita no Governo Lula. Quem garante isso é o pai, o 
criador da personagem. Diz Luís Fernando Veríssimo 
que, mesmo com a modernização da Medicina a sim-
pática senhora não deve retornar à vida tão cedo.

O Governo petista do Presidente Lula fica a de-
ver mais essa baixa no arsenal de expectativas da 
população brasileira. 

Tudo, ou quase, neste Governo do quatriênio per-
dido, é falso e cheira a corrupção e a engodo. 

A reação do Planalto, a começar pelo seu che-
fe, o Presidente, é sair negando ou desmentindo tudo. 
Depois, caem na real e são obrigados a engolir espa-
das de fogo. 

Foi assim com a denúncia do Senador Alvaro Dias, 
ilustre representante do Paraná, na pavorosa questão 

das notas frias associadas aos cartões corporativos 
da Presidência da República. 

Primeiro, foi aquele desmentido, em fingido e en-
saiado tom, para dar a entender que tudo era mentira. 
Até o momento em que chega alguém de bom senso e 
faz uma ponderação: Olha, tudo é verdade, o melhor é 
assumir para salvar pelo menos a nossa pele.

Está nos jornais de hoje:

Planalto confirma nota fria em gasto com 
cartão. Pelo menos 24 das 42 notas emitidas 
pela Presidência da República para justificar 
compras são inidôneas.

Que reviravolta, hein, D. Dilma Rousseff?!!! 
Como é que a velhinha de Taubaté vai ressusci-

tar? O Presidente Lula, que anda muito afeito a fantas-
mas, sem que encontre nem o primo do Pluft, vai ter 
que conviver também com o fantasma da veneranda 
senhora.

Sr. Presidente, o Governo petista do Presidente 
Lula fez e desfez, bordou e desbordou, tentou e in-
tentou contra a democracia, ao planejar a criação de 
organismos autoritários de restrição à liberdade de 
expressão e de imprensa. 

O Congresso Nacional não permitiu que esses 
atentados prosperassem. Tenho aqui, no dicionário do 
PSDB, copiado do dicionário de todos os brasileiros, as 
diversas ações autoritárias do Presidente Lula:

Começo pela letra A:

AUTORITARISMO PETISTA

1. O governo, inicialmente, começou a defender o pro-
jeto de lei que institui a lei da mordaça para os 
procuradores da república, quando era oposição, 
o PT sempre foi contra a chamada mordaça para 
os procuradores;

2. Na seqüência, encaminhou ao Congresso o famige-
rado e repelido projeto de lei que pretendia criar 
mordaça para os jornalistas. O famoso projeto, 
inspirado em Goebels, para impor o dirigismo ao 
setor foi rejeitado pela Câmara;

3. O governo também pensou na mordaça para as 
produções culturais, por meio do projeto da 
Ancinav, até hoje ainda num arsenal do tipo Dr. 
Silvana do Poder Executivo, apesar de notícias 
segundo as quais o governo teria desistido des-
sa agência;

4. Depois pensou na possibilidade de, por meio de 
decreto, impedir que esses servidores públicos 
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falassem com a imprensa. Essa brilhante idéia 
não vingou;

5. Também pensou num decreto que permite à Abin 
e à Polícia Federal acessar os sigilos bancário 
e fiscal dos investigados;

6. Depois disso, o PT tentou cassar o direito de ex-
pressão dos senadores. Foi à justiça processar 
o Senador Tasso Jereissati, por este ter “ofen-
dido” o tesoureiro do PT, o Sr. Delúbio Soares. 
Imagina o que poderia ter sido feito com o Presi-
dente Lula, quando se referiu aos 300 picaretas 
do Congresso! Essa atitude evidencia o “ranço” 
autoritário do PT que não sabe conviver com 
a crítica e traz para a vida política brasileira as 
experiências que anda absorvendo no “mundo”, 
principalmente em Cuba, no Gabão e na Vene-
zuela do Coronel Chávez;

7. Para completar, o viés autoritário do governo con-
tinuou e chegou ao mês de janeiro de 2005, im-
pondo a censura prévia ao IBGE na divulgação 
da portaria do Ministério do Planejamento;

8. A simpatia do Presidente Lula pelas ditaduras nos 
remete às supostas ligações do PT com as Farc. 
E foi noticiado que o Governo do PT também teria 
encaminhado medicamentos para essa organi-
zação criminosa da Colômbia;

9. Agências Reguladoras – depois de ter aparelhado o 
Estado Brasileiro, nomeando petistas derrotados 
para cargos no Poder Executivo, o Governo do 
Presidente Lula começou a aparelhar as agên-
cias reguladoras, nomeando, agora, os derrota-
dos nas últimas eleições municipais.

Fiz essas incursões pelos escaninhos nazistas 
do Governo Lula para mostrar que Veríssimo tem 
razão.

Além disso, estou anexando a este pronuncia-
mento o editorial de hoje do jornal O Estado de S. 
Paulo, intitulado “Vitória da Imprensa.

Imagino que, se o Presidente Lula tivesse há-
bito de se atualizar com base nos ensinamentos da 
democracia, teria encontrado nesse editorial mo-
tivo para novos e múltiplos pesadelos, em que se 
transformaria no Doutor Silvana, o gênio do mal de 
muitos gibis.

No editorial, o jornal faz referência ao gesto do 
Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, 
que mandou para o lixo ação impetrada por um advo-
gado que, descontente com o conteúdo das reporta-

gens e artigos, inclusive da Revista Veja, acusou seus 
autores de colocarem em perigo o regime democrá-
tico e pediu sua condenação e a de seus superiores 
hierárquicos por crime de subversão contra a segu-
rança nacional.

Peço, então, a transcrição do editorial.
Aí está o bom resumo de tudo isto: democracia e 

liberdade de opinião e de críticas são fantasmas para 
o Governo petista.

Não é à toa que Lula, volta e meia, se insur-
ge contra a imprensa e, nos seus improvisados e 
planejados comiciozinhos do tipo salva-pele, anda 
e desanda em seu novo esporte de excomungar a 
imprensa.

Basta fazer um levantamento sobre o que anda 
falando. Já pedi à minha assessoria para preparar mais 
esse verbete do dicionário real do povo brasileiro. Não 
sei se vai para a letra F, de Falatório Petista, ou para 
a letra D, de Destampatório Petista.

Srª Presidente, eu gostaria, no tempo que me 
resta, de me congratular com o Congresso Nacional, 
e aí como um todo, pela decisão de ontem das duas 
Comissões Parlamentares de Inquérito de terem en-
caminhado os dezoito nomes à apreciação do Conse-
lho de Ética da Câmara dos Deputados. Foi um gesto 
do Congresso, até porque motivado por acordo das 
Lideranças dos partidos com representação nesta 
Casa. Foi uma resposta maiúscula à opinião pública. 
Não creio que tenha sido a resposta toda, foi uma 
resposta inicial, porém maiúscula, à opinião pública 
brasileira, que precisa mesmo ter instrumentos para 
separar o joio do trigo. Não dá para se imaginar uma 
sociedade pura lá fora – e não é, é uma sociedade 
com suas qualidades de seus defeitos –, e suposta-
mente um Congresso apodrecido aqui dentro, e não 
é. Este é divido entre uma maioria de pessoas bem 
intencionadas e uma minoria que lhe tem denegrido 
a imagem.

Ontem isso começou a ser corrigido, e começou 
a ser corrigido num consenso amplo da Casa. E des-
dobramentos virão. Não acredito que sejam dezoito os 
responsáveis por tudo isso. Não acredito. Não acredito 
nos dezoito do Forte, negativos. Acredito que, admitindo 
que possa haver justiça e injustiça no seio dos dezoito, 
acredito que há mais do que dezoito para prestarem 
contas desse tal “mensalão”, de cuja existência estou 
mais do que convencido, e mais convencida do que 
eu está a opinião pública brasileira. 
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Portanto, a partir do momento em que o Con-
gresso começa a cortar na sua carne, ele começa 
a recuperar a possibilidade, o direito de olhar para 
fora com olhares mais exigentes, inclusive para os 
pecados do Poder Executivo. Começa a falecer e a 
fenecer aquela desculpa do tipo: não se pode tomar 
atitude mais drástica em relação, por exemplo, ao 
Presidente da República, porque afinal de contas o 
Congresso está sem moral, o Congresso está recupe-
rando a sua moral. E é fundamental que o Presiden-
te se dirija à Nação de maneira maiúscula e também 
para tentar recuperar a dele, que foi também cassa-
da e perdida.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 
Virgílio, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cedo um aparte ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quero cumpri-
mentá-lo porque, dos dezoito, não tem nenhum do 
PSDB. O exemplo arrasta, o exemplo tem partido de 
V. Exª, que tem defendido a honradez e a honestidade 
no Parlamento brasileiro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Arthur 
Virgílio, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Apenas para 
dizer o seguinte: agora descobrimos que o Presidente 
Lula tinha razão. Nos seus discursos, ele falou muito 
num tal de Juscelino e todos pensavam que fosse Jus-
celino Kubitschek. Não era. Era Juscelino Dourado, 
que agora pediu demissão da chefia do gabinete do 
Ministro Antonio Palocci.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Olha, 
e V. Exª dá uma explicação que podia muito bem ser 
razoável. O Presidente poderia assimilá-la e dizer as-
sim: vocês estão pensando que eu estou com mega-
lomania? Vocês estão pensando que estou com mania 
de grandeza, que estou me comparando a Juscelino 
Kubitschek? Vocês estão pensando que eu estou numa 
escalada, que daqui a pouco vou começar a me com-
parar com Napoleão? Não! Estou me comparando com 
Juscelino Dourado. E, aí, quem sabe. V. Exª foi muito 
oportuno, é isso mesmo.

Peço, Srª Presidente, ainda, que, além dos do-
cumentos já solicitados para inscrição nos Anais, que 
coloque nos Anais essa matéria de hoje do Jornalista 

Lúcio Valle, do Correio Braziliense, com uma singela 
explicação da Ministra Dilma Rousseff.

Olha, eu tenho medo de morrer. Primeiro, porque 
tenho mesmo. Eu não sei enfrentar bem o fenôme-
no da vida – da vida sim, mas não da morte. Tenho 
medo de morrer. Segundo, eu lamento não poder 
voltar a ser estudante, digamos, de Ciência Política 
na UnB e, depois, vir estudar este momento que es-
tamos vivendo.

Aqui tem: “Sistema apresenta falhas”. Então, tem 
aqui a Ministra Dilma, com seu olhar muito afirmativo. 
Dilma Roussef diz que os gastos também aumentaram, 
porque a família de Lula é maior do que a de FHC. Quer 
dizer, a explicação é de uma singeleza fora do comum. 
Senador Alvaro Dias, os gastos aumentaram, porque 
a família é maior. Quer dizer, então, devemos votar em 
Presidente cuja família é pequena. Precisamos apren-
der isso. Daqui a pouco, votaremos em Presidente sol-
teiro ou Presidenta solteira, porque senão teremos de 
desmentir a Ministra. Presidente com família grande 
tende a consumir muito dinheiro do povo nessa farra 
dos cartões corporativos. Ministra, tenha a santa paci-
ência! Por mais que queiramos ter compreensão com 
o seu trabalho, é de doer. É de matar, Ministra.

Vou tirar uma semana de férias. O Governo 
ficará livre de mim por uma semana. Depois volta-
rei descansado. Estou realmente esgotado, porque 
não agüento mais essa desfaçatez. Não agüento 
mais isso.

A Ministra recomenda, como solução para a cri-
se do País, elegermos uma Presidenta ou um Presi-
dente solteiro. Srª Presidente, V.Exª tem dois filhos, 
já está desclassificada, deveria ser sozinha. O Fer-
nando Henrique, nem pensar. O Serra tem dois filhos. 
O Alckmin também tem um monte de filhos. O César 
Maia tem dois filhos. Já vimos que o Lula tem família 
muito grande. Então, estamos, pela palavra da Minis-
tra, pregando a república dos solteiros. Parabenizo a 
Ministra pela original e clara explicação, que talvez 
seja a mais forte que um Governo fraco possa dar 
neste momento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Pedro Simon, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pela Sra. Heloísa 
Helena.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, Srs. Senadores, em primeiro lugar, é uma alegria 
falar com V. Exª estando na Presidência. É impressio-
nante o carisma e a simpatia que V. Exª tem no Rio 
Grande do Sul. Quando me perguntavam: Mas que tal é 
a Senadora? Eu respondia: É o Teotônio de saia. É um 
novo Teotônio Vilela que vem, com as mesmas idéias, 
com os mesmos princípios, graças a Deus, cheia de 
saúde. Na verdade, V. Exª está dando nessa hora um 
exemplo muito grande de grandeza, de espírito público. 
Eu me emociono ao ver o povo gaúcho me telefonar 
praticamente todos os dias, contanto, nos mínimos 
detalhes, como foi o pronunciamento de V. Exª. Quan-
do, mostrando V. Exª entrando na CPI e dizendo que 
ia quebrar os dentes do Relator, os colegas meus lá 
do Rio Grande do Sul me perguntaram: Mas o senhor 
acha que ela ia fazer mesmo, Senador? Eu disse: Olha, 
não sei, mas a verdade é que o Relator foi muito infe-
liz, porque deu o nome de Heloísa Helena, e não tinha 
nada que ver com o nome dela, era um outro nome. 
E ficou no ar uma interrogação geral: Mas a Heloísa 
Helena está na lista? Mas acho que ela não ia fazer 
não, porque ela é de uma bondade, de uma meiguice 
que para quem a conhece ela é completamente dife-
rente do que aparenta ser. Até acho que ela demonstra 
aquela rigidez para não aparecer o seu carinho, seu 
afeto que ela tem permanentemente.

Olha, minha querida Presidente, não sei o pen-
samento de V. Exª, mas o meu foi de que ontem esta 
Casa viveu um dia muito importante. Acho que foi uma 
decisão muito competente, muito séria, muito res-
ponsável do Presidente do Senado, dos líderes, dos 
Presidentes, dos Relatores e dos Membros das CPIs, 
quando chegaram à conclusão de que eram aqueles 
os nomes e que não tinham mais o que fazer. Primei-
ro, votar um primeiro parecer e, em segundo lugar, na 
reunião de ontem – olha que estava lotada de gente, 
de Parlamentares –, concordar que, sem encaminhar, 
sem pedir vista, sem discutir, sem debater, votassem 
como votaram. Foi um dos atos mais importantes a 
que eu assisti neste Congresso, porque foi um ges-
to em que o Congresso mostrou a sua maturidade. 
E quando estão todos os partidos e todos os líderes, 
manifestou que havia um entendimento numa linha 
absolutamente correta.

Essa CPMI tem muito para discutir. Meu Deus, 
não sei qual a linha a seguir de tantas coisas que te-
mos para apurar!

O Congresso fez o que tinha de melhor. Primeiro, 
cortou na própria carne. Primeiro, o Presidente Nelson 
Jobim disse: “Não, esse Congresso não tem autoridade, 
porque tem que primeiro resolver os seus problemas”. 
Pois nós resolvemos os nossos problemas. Saímos 
na frente, saímos com a rapidez necessária, dando 
oportunidade de defesa, o que eles terão ainda mais 
na Comissão de Ética.

Mas, na verdade, essa parte foi feita, e com o 
maior respeito. Vai para a Comissão de Ética, e eu te-
nho a convicção absoluta, aprovado por unanimidade 
que foi na Comissão Parlamentar de Inquérito, que a 
Comissão de Ética fará o trabalho que deve ser feito.
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Resta agora às CPIs continuarem seu trabalho. 
E acho que o trabalho das CPIs vai ser muito mais 
tranqüilo porque não terão a ânsia dos vários mem-
bros que têm sobre si acusações “a”, “b” ou “c”. Agora 
a CPI vai analisar os fundos de pensão. Agora a CPI 
vai analisar os cartões de crédito. Respeito a Chefe 
da Casa Civil, que não está escondendo, está reco-
nhecendo que foram apresentadas notas frias, notas 
absolutamente irreais, e ela é a primeira que está pe-
dindo que isso seja apurado.

Vamos apurar o que aconteceu no Banco do Bra-
sil. Vamos explicar como o Banco Rural deu aqueles 
créditos, aqueles empréstimos ao PT com dois avais 
que significam zero. Como um pedido de crédito de 
um banco passa pelo conselho do banco, que tem que 
fazer mil investigações para dar autorização? Como 
é que o conselho do banco deu autorização para dar 
um empréstimo daqueles, quando os avalistas não 
tinham dois mil réis para garantir? É porque parece 
que o banco não tinha problema nenhum porque o 
seu dinheiro já estava lá fora, garantido. Aquilo ali não 
valia nada, era um esquentamento de dinheiro que já 
existia. E o banco não estava jogando nada, absolu-
tamente nada daquilo que está ali. Isto vai ser verifi-
cado agora, isto vai ser analisado agora, o problema 
dos créditos de cartões, que considero um dos mais 
sérios que temos.

Tenho tentado estudar e apresentei um projeto 
que eu mesmo acho que não é correto, não é o melhor. 
Mas os fundos de pensão não podem continuar como 
estão. O fundo de pensão é um dinheiro público, é um 
dinheiro que tem a ver com o futuro dos funcionários 
do Banco do Brasil e da Petrobras. É dinheiro público, 
mas a sua administração é privada. Os membros di-
retores fazem o que bem entendem, emprestam para 
quem querem e como querem.

Nas privatizações, os fundos de pensão – isso 
se mostrou aqui – foram usados escandalosamente a 
favor de “a” ou de “b”. O ministro dizia: os fundos de 
pensão do Banco do Brasil vão ser entregues para a 
empresa tal porque ela é que vai privatizar; nós quere-
mos que ela ganhe a privatização. Isso foi usado aqui 
escandalosamente. Infelizmente o Governo Fernando 
Henrique não deixou que se criasse a CPI, porque foi 
pedida a CPI para ver o escândalo das privatizações. 
Isso tem que ser visto e tem que ser agora. Vamos 
apurar agora. Esta é a oportunidade que se tem.

Nota 10 para as CPIs. Elas decidiram mandar 
para a Comissão de Ética, mas decidiram também 
mandar para o Supremo e para o Procurador-Geral 
da República. E dizia eu aos Presidentes das CPIs 
que eles devem levar em mãos. Os Presidentes do 
Senado e da Câmara, os Presidentes das CPIs e os 

Relatores devem levar os processos em mãos para 
o Procurador-Geral. E dizer: o senhor é um homem 
de bem; o senhor e o seu antecessor, Sr. Fonteles, 
são Procuradores que honram a classe e dignificam 
o Brasil; os senhores, tenho certeza, estão aqui e vão 
levar adiante esses inquéritos contra as pessoas que 
estamos denunciando, vão levar às conseqüências. Se 
tiverem que denunciar, denunciem perante o Supremo 
Tribunal Federal, para não acontecer como tem ocor-
rido até aqui. Temos a fama de que a CPI termina em 
pizza porque ninguém vai para a cadeia. Ora, a opinião 
pública não está a par de que o Congresso Nacional 
pode cassar um Senador, pode cassar um Deputado, 
pode cassar um Presidente, mas não pode botar por 
um dia na cadeia quem quer que seja. O máximo que 
podemos fazer, concluída a CPI, é pedir a cassação 
do Parlamentar, isso podemos. Mas depois temos de 
mandar o processo para o Procurador. O Procurador 
é que pode impetrar uma ação no Supremo Tribunal 
Federal pedindo que o investigado vá para a cadeia, 
que seja condenado. E, em várias CPIs realizadas 
aqui, o que ocorreu foi que condenamos e cassamos 
14 Parlamentares, cassamos um Presidente da Re-
pública, na CPI do Sistema Financeiro denunciamos 
três Governadores e quatro Prefeitos, mas tudo isso 
foi parar na gaveta do Procurador “arquivador” que tí-
nhamos lá.

Entra agora em plenário o nobre Senador Delcídio 
Amaral, brilhante Presidente da CPMI dos Correios! 
Dizia eu, e repito a V. Exª, que penso que a decisão 
tomada foi nota dez, além do mais, por levar a con-
cluir que se deve entregar os pareceres ao Procura-
dor-Geral da República. No entanto, creio que V. Exª 
e o outro Presidente devem levar o relatório em mãos, 
entregá-lo na mão do Procurador-Geral da Repúbli-
ca, e dizer para ele: “Sr. Procurador, está aqui, nós 
fizemos a nossa parte, agora é com V. Exª”. Isso para 
não acontecer como na época do Procurador Geral-
do Brindeiro, quando o inquérito era feito, as coisas 
eram feitas, mas paravam na gaveta do Procurador. E 
a opinião pública dizia: “terminou em pizza; ninguém foi 
condenado, ninguém foi para a cadeia, e não aconte-
ceu nada”, pensando que nós Parlamentares podemos 
fazer isso. O que podemos fazer é levar o parecer em 
mãos. E tenho convicção, pelo que conheço do atual 
Procurador, como de seu antecessor, de que agora a 
época é diferente. Esses têm condições, têm capaci-
dade, dignidade e responsabilidade de levar o caso às 
últimas conseqüências.

Eu estava felicitando o nosso Congresso Nacio-
nal. Ponto número um: competência de V. Exª, Senador 
Delcídio Amaral, e do Presidente da outra Comissão de 
fazerem um trabalho conjunto. Ficou aquela história: vai 
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ficar na CPMI dos Correios, vai para a do Mensalão, o 
que vai acontecer? Reuniram as duas. Nota dez.

Segundo ponto: a competência dos Líderes e de 
todos os Partidos de fazerem uma reunião altamente 
respeitável, em que as pessoas já sabiam o que que-
riam; uma reunião em que, se fossem partir para o 
debate, estariam até agora discutindo, mas chegaram 
a uma conclusão e finalizaram.

Ponto três: enviar o relatório também ao Procura-
dor. Podemos levar nossa conclusão ao Procurador e 
pedir que ele dê continuidade ao nosso trabalho, em res-
peito aos Parlamentares. Se tiver que arquivar, arquive; 
se tiver que continuar a buscar provas, que as busque; 
se tiver que denunciar ao Supremo Tribunal Federal, 
que o faça, mas que não se termine em pizza.

Depois, não tenho dúvida de que a Comissão 
vai debater, vai discutir. Aí, sim, vão analisar as três 
qual o trabalho de cada uma: os Correios, o Banco do 
Brasil, os fundos de pensão, os cartões de crédito, há 
muito a ser visto. E não apenas isso, e não apenas 
denunciar, e não apenas entrar lá no corruptor, de 
onde vem o dinheiro ou quem tirou o dinheiro. O que 
é mais importante – já tentamos e não conseguimos: 
vamos ver, vamos estudar uma fórmula, uma legisla-
ção. Talvez, embora já sentados em um mar de coisas 
erradas, possamos encontrar uma fórmula, uma le-
gislação por meio da qual possamos impedir que isso 
aconteça no futuro.

Penso que V. Exª, Senador Delcídio Amaral, tem 
mérito nisso. E fico aqui lembrando como a vida deu 
voltas. V. Exª e o seu brilhante Relator foram considera-
dos como chapa oficial, chapa branca, porque não iria 
dar em nada. E, pelo contrário, em virtude do compor-
tamento de V. Exª e do Relator, a atuação foi excepcio-
nal, e eu sou obrigado a reconhecer isso, pela minha 
idade, pelo meu passado e pela minha biografia, que 
passou por aqui. Vi a CPI no início e até me manifestei, 
chamando atenção: “Meus amigos, como está não vai 
continuar, porque estou vendo aqui paixão”. Quem era 
do PT, paixão para não deixar atacar o PT; quem era 
do PSDB, paixão para demolir o PT. Isso não é CPI! 
É claro que temos paixão, temos raiva, defendemos, 
temos amor, mas uma CPI é um tribunal. Nós somos 
juízes e temos que agir como juízes. Então, temos que 
ter essa paixão, mas temos que ter isenção na hora de 
decidir, para decidirmos com o que está certo.

E mudou com o tempo. É verdade que, de um 
lado, em termos de PT, apareceram fatos tão graves, 
que aqueles jovens do Partido, que no início estavam 
alucinados e não acreditavam em nada, começaram 
a baixar o tom, a ver que as coisas estavam aconte-
cendo, e realmente mudaram. E os Parlamentares do 
PSDB, que eram os donos da verdade, começaram a 

ver que também apareceram coisas envolvendo seu 
Partido e que ninguém é santo neste mundo. Assim, 
criou-se o ambiente altamente positivo a que a CPI 
chegou no dia de ontem. A Comissão se realizou ontem 
com isenção, com unanimidade, todos preocupados 
com a instituição e não com o Partido “a”, nem com o 
Governo, nem com a Oposição.

Acredito que essa foi uma etapa muito importan-
te, mas, mais importante ainda é lembrarmos que, na 
outra CPI, em que cassamos os “anões” do Orçamen-
to, chegamos lá e terminamos, mas o resto ficou na 
gaveta, e não se fez mais nada. Agora, não. Agora, a 
CPI vai começar uma segunda etapa, em que podere-
mos entrar nos corruptores e, inclusive, analisar uma 
legislação para que os fatos não se repitam.

Volto a dizer que ontem vivi um dia de muita emo-
ção. Vi que realmente passamos uma etapa significativa 
e temos condições de avançar. Penso que, a partir de 
amanhã, o trabalho será mais fácil, porque, até aqui, 
havia a emoção das pessoas que estavam envolvi-
das; eram colegas nossos que estavam ali. Teremos 
muito mais tranqüilidade, muito mais serenidade para 
julgar o pessoal que está lá nos Correios, nos fundos 
de pensão, na Petrobras, no Banco do Brasil, porque 
não temos nada com isso. Estamos todos isentos. Não 
importa se a pessoa foi indicada pelo PMDB ou pelo 
PT. Ninguém o indicou para fazer coisa errada; se o 
fez, teremos a isenção de levar o caso adiante.

Meus cumprimentos, Srª Presidente. Mais uma 
vez, é uma alegria estar aqui. Por mim, eu ficaria fa-
lando um tempão, mas está todo mundo com inveja 
de mim, por isso, vou terminar.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – E sabe V. Exª que permito que se fale muito.
Quero agradecer a generosidade e a delicadeza 

de V. Exª, Senador Pedro Simon.
Concedo a palavra o Senador José Maranhão.
O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, fico até em dificuldades para dirigir-me 
a V. Exª, depois dos justos e merecidos elogios aqui 
formulados pelo Senador Pedro Simon do alto de sua 
competência. Por isso, vou dizer simplesmente – o 
que não considero pouco – que faço minhas todas as 
palavras aqui proferidas pelo Senador Pedro Simon 
a respeito da representatividade da sessão de hoje, 
porque tem V. Exª como Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Obrigada, querido.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Hoje 
ocupo esta tribuna para tratar de uma questão funda-
mental para o desenvolvimento regional brasileiro e, em 
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especial, nordestino. Refiro-me ao mais antigo projeto 
de infra-estrutura brasileiro, a transposição do rio São 
Francisco – o que não é um tema muito pacífico para 
o entendimento da nossa Presidente, paradoxalmen-
te – para o chamado semi-árido setentrional, formado 
pelos Estados de Pernambuco, Ceará, Rio Grande do 
Norte e pelo meu Estado, a Paraíba.

Quero fazer aqui, Srª Presidente, uma retrospecti-
va histórica desse problema, dessa que é uma questão 
fundamental para o meu Estado, assim como para os 
demais que já mencionei aqui.

Pela primeira vez na História, em 1818, o assunto 
foi objeto de um documento produzido pelo intendente 
do Crato, no Ceará, e da apresentação de um projeto 
que permaneceu no papel por 200 anos, período em 
que a região semi-árida setentrional continuou a con-
viver principalmente com paliativos destinados a tratar 
o permanente problema da escassez de água como se 
este não fosse praticamente a regra daquela região.

O que há de mais curioso nesse problema é que, 
a despeito de ser um problema nacional, ele tem sido 
tratado de forma emocional, de forma pouco racional, 
diferentemente da conduta de outros países do Primei-
ro Mundo ou do mundo em desenvolvimento, que já 
fizeram a sua transposição como forma de corrigir de-
ficiências climáticas em regiões mais problemáticas de 
seus territórios. O exemplo mais frisante disso é a trans-
posição feita na China há mais de dois mil anos.

No Brasil, essa questão, não obstante o projeto 
em fase de implementação, a questão tem sido tra-
tada como verdadeiro tabu, como algo, para alguns, 
proibido.

A pesquisa que fizemos mostra o desenvolvi-
mento desse projeto ao longo desses duzentos anos 
de tentativas e insucessos.

Do Brasil Colônia à República, raríssimas foram 
as vezes em que se perseguiu de maneira planejada 
a solução de convivência com o fenômeno climático 
das secas e da irregular distribuição de chuvas, parti-
cularmente severa no semi-árido setentrional.

Embora a constatação da ocorrência da seca 
como fator ambiental característico do Nordeste brasi-
leiro, com o qual já conviviam os indígenas, integrados 
ao ambiente encontrado pelos portugueses, tenha se 
dado desde os primeiros anos após o descobrimen-
to, havendo sido o primeiro registro disponível sobre 
seca datado de 1552, convém fazer-lhes um breve re-
lato histórico dessas secas e das principais medidas 
adotadas como supostas políticas públicas voltadas 
ao enfrentamento desse problema.

A primeira aprovação de verbas com o objetivo 
de combater as conseqüências das secas deu-se so-
mente após a independência do Brasil, como conse-

qüência do período de estiagem de 1824 a 1825, cujas 
conseqüências passariam a ser referência de tragédia, 
suscitando nos futuros vitimados o medo da recorrên-
cia de eventos de severidade semelhante.

O problema da seca era, entretanto, uma reali-
dade inegável, a ponto de fazer brotar analogias am-
bientais com a aridez dos desertos, redundando em 
iniciativas estapafúrdias, como a importação de ca-
melos, visando sua integração à vida sertaneja, idéia 
apresentada em 1799.

Ao longo dos séculos, também recorrente foi 
a idéia de transpor águas do São Francisco para o 
coração da seca. O decênio de 1840, marcado pela 
grande seca de 1845, contribuiu para que, em 1847, 
o Deputado Provincial e Intendente do Crato, Marco 
Antônio de Macedo, trouxesse, mais uma vez, a alter-
nativa de transposição do São Francisco como medida 
necessária à região.

Como tentativa de contornar o desconhecimento 
marcante em relação ao Nordeste, que, por sinal, não 
se restringia à perspectiva hídrica, o Imperador D. Pedro 
II apoiou, em 1859, a estratégia de pesquisa de campo 
na região através da chamada Comissão Científica de 
Exploração, formada por estudiosos de diversas áreas 
de interesse. Naquele mesmo ano e com a presença 
dos membros da comissão, foram recebidos os tais 
camelos importados da Argélia no porto de Fortale-
za. A aposta na ocorrência de uma coincidência na 
roleta da adaptabilidade ambiental para os animais, 
através da qual a semelhança de escassez de água 
no semi-árido e no deserto seria suficiente para que 
sua evolução natural e reprodução prosseguisse, sem 
descarte seletivo no novo ambiente dos sertões do 
Ceará, como extensão saariana, seria perdida. Dentre 
as intervenções na forma de obras necessárias, a co-
missão também apontou a transposição de águas do 
São Francisco para a bacia do Jaguaribe, no Ceará, 
como necessária.

São registros históricos, Srª Presidente, e estou 
me limitando aqui a reproduzi-los neste discurso, cujo 
objetivo é discutir democraticamente o projeto que 
agora se apresenta como coisa concreta no Governo 
da República.

A grande seca de 1877 se explicitaria com maior 
evidência na forma de miséria e de morte, no Ceará, 
na Paraíba e no Rio Grande do Norte, não coinciden-
temente onde as reservas hídricas naturais perenes 
não existem. 

É bom frisar que esses Estados a que já me re-
feri são os únicos Estados nordestinos que não têm 
nenhum curso d’água permanente.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)
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O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Srª 
Presidente, pergunto a V. Exª se a campainha está 
soando automaticamente ou se é V. Exª.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-Sol 
– AL) – Mas já dei mais cinco minutos a V. Exª.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Fico 
triste, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-Sol 
– AL) – Quer mais tempo? Darei. Não há problema 
algum. Aqui, sou absolutamente democrática. É um 
perigo me deixar presidir a sessão. V. Exª terá o tem-
po que entender necessário, Senador José Maranhão. 
Todos os Senadores aqui estamos para trabalhar. O 
Senador Cristovam está aguardando pacientemente, 
assim como o Senador Delcídio e todos que vão falar. 
Então V. Exª terá o tempo que julgar necessário para 
a conclusão de seu pronunciamento.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Agra-
deço a generosidade de V. Exª.

Diante da hecatombe, a proposta de apoio ins-
titucional à migração para a Amazônia e Pará surge 
como consenso por parte do governo, igrejas, gran-
des proprietários e comerciantes locais. Aos milhares, 
cearenses alimentaram esse fluxo migratório no ano 
seguinte. Data desse episódio de seca a suposta afir-
mativa de D. Pedro II segundo a qual “empenharia as 
jóias da coroa para resolver aqueles problemas”. Mas 
sobre a veracidade da afirmativa há controvérsia en-
tre os historiadores. Parece que o Imperador nunca 
chegou realmente a proferir essas palavras. Naquela 
época, já existiam os truques de mídia, que hoje são 
tão usuais pelos governantes da atualidade. 

A estiagem perduraria até 1879, havendo sido, 
nesse ínterim, entregue o relatório do engenheiro Gui-
lherme Fernando Halfed, que, incumbido pelo Impe-
rador D. Pedro II, realizou importantes levantamentos 
na região a partir da primeira metade do decênio de 
1850, apontando, mais uma vez, para a viabilidade da 
transposição do São Francisco como medida de com-
bate aos efeitos da seca.

A idéia levada ao debate parlamentar não logrou 
êxito, permanecendo arquivada pelo espaço de tempo 
de ressurgimento da próxima seca. 

É uma característica da vida pública nacional essa 
tendência à compulsão nos momentos de dificuldade. 
É claro que o cenário econômico e social em que as 
secas se desenvolvem hoje é bastante diferente. O Bra-
sil mudou muito desde aquela época. Tenho memória, 
por exemplo, da seca de 1958, quando, estapafúrdia 
e improvisadamente, o Governo brasileiro resolveu, 
pressionado pelo fenômeno da seca, despender altas 
somas do Orçamento da República no combate aos 
efeitos da seca. O resultado foram cenas de corrupção 

sem precedentes na história administrativa do País, 
porque o problema da seca não tem sido, primeiro, 
analisado como problema nacional; segundo, como 
questão permanente e inerente à própria climatologia 
do Nordeste.

Não há por que querer ser otimista diante das 
soluções improvisadas. Elas não produzirão efeitos 
enquanto efetivamente não ocorrer a transposição do 
São Francisco, que, já está provado à saciedade, não 
traz senão benefício a todas as partes e a todos os 
Estados nordestinos.

Pois bem, como eu dizia há pouco, a estiagem 
perduraria até 1879, havendo sido, nesse ínterim, en-
tregue o relatório do Engenheiro Guilherme Fernando 
Halfed, que, incumbido pelo Imperador Dom Pedro II, 
realizou importantes levantamentos na região a partir 
da primeira metade do decênio de 1850. Naquela épo-
ca, já foi apontada a transposição do São Francisco 
como solução, embora o projeto não tenha caminhado. 
A idéia levada ao debate parlamentar não prosperou. 
Nas reuniões mobilizadas pelo Governo Central, além 
da alusão à transposição do São Francisco, foram 
reincidentes as propostas de perfuração de poços, de 
construção de açudes para abastecimento dos núcleos 
povoados e de abertura de estradas.

As décadas relativamente úmidas que antece-
deram à seca de 1877 haviam contribuído para o 
crescimento populacional na onda de prosperidade 
proporcionada pela ascensão do algodão, que, intro-
duzido no sertão nordestino, encontrou oportunidade 
histórica de expansão com os problemas enfrentados 
pelos Estados Unidos, principal consumidor – Guerra 
da Independência, de 1776 a 1783; e da Secessão, de 
1860 a 1865 –, em suprir a indústria têxtil inglesa.

A devastação dessa configuração socioeconômica 
relativamente favorável, traduzida principalmente em 
perda de vidas humanas – estima-se que foram mais 
de 500 mil mortos no Ceará e vizinhanças, conforme 
constata relatório da Sudene, datado de 1981 –, evi-
denciou nacionalmente a necessidade de racionalizar 
as ações de um plano mais efetivo.

Assim, no relatório de abril de 1878, elaborado 
por uma comissão cientifica designada pelo Impera-
dor e presidida por Henrique Beaurepaire-Rohan, for-
malizou-se a construção de trinta açudes com capa-
cidade de pelo menos um milhão de metros cúbicos, 
a construção de ferrovias no Ceará, a instalação de 
estações meteorológicas e o incentivo à açudagem 
privada por meio do fornecimento das plantas de en-
genharia, dado que as condições técnicas de constru-
ção dos açudes, anteriormente, deixaram a desejar. 
Em decorrência de tais deficiências, eram destruídos 
nos anos chuvosos.
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As providências arroladas no relatório de Be-
aurepaire-Rohan, além de não acrescentarem nada 
de original em relação às propostas anteriores, foram 
abandonadas, em termos de alocação de recursos, 
tão logo retornaram as chuvas com o fim da estiagem 
de 1879.

O primeiro Presidente eleito pelo voto, Prudente 
de Moraes, se depararia com a revolta de Canudos, 
de agosto de 1896 a outubro de 1897, desembocadu-
ra de um fluxo histórico que se avolumou em adversi-
dades, nascidas com a trajetória de inserção política, 
econômica, social e cultural do Nordeste no contexto 
do País. Nesse cenário de desesperança, permeado 
ainda pelas conseqüências da terrível seca de 1877, 
Antônio Conselheiro fez florescer sua mensagem messi-
ânica, congregando na sua vila de Canudos, localizada 
no expoente adustivo do Raso da Catarina, na Bahia, 
uma impressionante população oito vezes superior à 
população de Juazeiro  maior cidade do norte da Bahia, 
com cerca de três mil habitantes em 1896, equivalente 
a mais de 10% da Capital, Salvador.

Tida como a guerra mais trágica da história do 
Brasil, o conflito que evidenciou o abissal entre as eli-
tes urbanas dominantes e os esquecidos do Nordeste 
foi registrado para sempre na história por Euclides da 
Cunha, em Os Sertões.

Em artigo intitulado “Plano de uma Cruzada”, de 
maio de 1904, incluído posteriormente no livro Con-
trastes e Confrontos, publicado em 1907, Euclides da 
Cunha propôs um programa para o semi-árido centrado 
basicamente em construção de açudes; na “arborização 
em vasta escala, com os tipos vegetais que, a exemplo 
do juazeiro, mais se afeiçoam à rudeza climática das 
paragens”; na construção de estradas de ferro ade-
quadamente dispostas, facilitando o “deslocamento 
rápido das gentes flageladas”; em poços artesianos, 
“nos pontos em que a estrutura granítica do solo não 
apresentar dificuldades insuperáveis”.

Aqui eu faria uma observação ao relatório de Eu-
clides da Cunha, pela experiência de quem governou 
um Estado que tem 75% do seu território encravado 
no semi-árido e quase totalmente constituído por co-
bertura de rochas graníticas: essa característica torna 
inteiramente impossível a ocorrência de lençol freático 
e a utilização dos poços tubulares.

De forma contundente e crítica, particularmente 
em relação às secas e ao conhecimento e às inves-
tidas governamentais na região, Euclides da Cunha 
escreveu:

Diante da enorme fatalidade cosmológica, temos 
uma atitude de amadores; e fazemos física para moças. 
Daí a instabilidade e o baralhamento dos juízos. Acom-
panhamos o fenômeno escravizados à sua cadência 

rítmica; não lhe antepomos à intermitência a conti-
nuidade dos esforços. Entretanto, o próprio variar das 
causa precipitadas nos revela a sua feição complexa, 
exigindo longos e pacientes estudos. E evidente que 
estes serão sempre estéreis, adstritos aos paroxismos 
estivais, desdobrando-se na plenitude das catástrofes 
desencadeadas com o objetivo ilusório de as debelar, 
quando uma intervenção realmente eficaz só pode 
consistir no prevenir as secas inevitáveis, do futuro.

Com o objetivo de centralizar e organizar as ações 
federais de combate às secas, é criado, em 1909, pelo 
Presidente Afonso Pena, o IOCS – Inspetoria de Obras 
contra as Secas, que, desaparelhada e sem recursos 
suficientes, enfrenta, já em 1915, uma seca devasta-
dora, cuja severidade e drama social produzido seria 
registrado pela escritora Raquel de Queiroz no roman-
ce O Quinze. Em Fortaleza, é instalado o denominado 
“Campo de Concentração”, para onde eram conduzidos 
os flagelados, visando um atendimento emergencial 
conjunto. Sobre esse cenário escreveu Rodolfo Teófilo: 
“A primeira visita que fiz ao ‘Campo de Concentração’ 
deu-me a certeza de que em breves dias teríamos ali 
um ‘Campo Santo’”. Infelizmente, o observador não 
se enganou.

Apesar da calamidade que se configurava a partir 
daquele ano e mesmo diante da incisiva atividade da 
imprensa, não se registrou uma pressão proporcional 
sobre o Presidente Wenceslau Bráz, permanecendo, 
mais uma vez, a migração para a Amazônia como a 
providência já natural e surgindo, a partir de então, 
outra rota que se tornaria preferencial: sudeste e sul 
do País.

De 1913 a 1919, num contexto histórico em que 
o problema do semi-árido parecia ter uma solução bi-
furcada em uma transposição do São Francisco, volta-
da a perenizar os rios intermitentes, ou na açudagem, 
foram realizados pelo Ifocs estudos voltados à primeira 
alternativa, concluindo, entretanto, pela inviabilidade 
técnica da obra.

Dessa perspectiva, o estado tecnológico para 
sua execução na época, em particular as dificuldades 
na perfuração de um túnel previsto de extensão con-
siderável, ajudou a reforçar a adoção da alternativa de 
açudagem, defendida pelo então Diretor do Ifocs, Enge-
nheiro Arrojado Lisboa, consolidando, assim, décadas 
de priorização do que se denominaria, posteriormente, 
no meio e no jargão técnico, solução hidráulica, rarefa-
zendo-se ao longo dos anos na proporção do declínio 
orçamentário, em particular no caso das grandes bar-
ragens, também pela própria exaustão dos boqueirões 
viáveis. No final do Século XX, praticamente todas as 
grandes barragens viáveis no semi-árido dos Estados 
de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará 
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estariam construídas ou em construção. Assim foi com 
Castanhão no Ceará, Santa Cruz no Rio Grande do 
Norte, Jucazinho em Pernambuco e Acauã na Paraíba, 
que, aliás, foi construída pelo meu Governo.

Um esforço para a redução de distorções e imo-
bilismo histórico em relação ao trato do poder central 
para com o Nordeste no que dizia respeito pelo me-
nos às ações objetivando uma melhor estruturação 
da região para o enfrentamento das secas viria com 
a eleição presidencial do paraibano Epitácio Pessoa, 
que surpreendeu a classe política com uma mensagem 
presidencial marcada por arrojado programa de infra-
estrutura com forte componente de obras hidráulicas 
para o Nordeste.

A seca inseparável da fome e da morte, a estru-
tura de poder local personificada nos coronéis e seus 
capangas, a adscrição das agências governamentais às 
oligarquias, fazendo-as pífias no alcance dos objetivos, 
o oportunismo adensando o uso espúrio dos paliativos 
de combate às secas durante as emergências, a rara 
e conveniente alegação da condição de brasileiro vali-
dando os recrutamentos forçados para guerras pouco 
compreendidas pela população local (como a guerra 
do Paraguai), acabariam por fazer da alternativa de mi-
gração um escape atraente para o sertanejo vitimado 
nessa moenda impiedosa e já então secular. 

Na década de 1930, merece destaque a inédita 
inserção na Constituição de 1934 da obrigação do poder 
central em atacar de maneira planejada o problema do 
combate às secas, tendo sido definido um percentual 
de aplicação de 4% – que seria reduzido para 3% na 
Constituição de 1946, uma constituição democrática, 
mas que significou um passo atrás no trato com um 
problema tão grave em relação ao Nordeste. A efeti-
vação orçamentária na observação constitucional nos 
anos subseqüentes, infelizmente, ficou longe de se 
concretizar, embora a definição institucional do espaço 
geográfico de tais aplicações tenha sido delimitado dois 
anos depois, através da Lei nº 175/1936, que definiu 
o Polígono das Secas, compreendendo o semi-árido 
de todos os Estados nordestinos, à exceção do Ma-
ranhão e do Piauí, havendo este último sido inserido 
posteriormente, assim como o norte de Minas Gerais, 
através da Lei nº 1.348, de fevereiro de 1951.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador José Maranhão?

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Pois 
não, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Estamos aten-
tamente ouvindo e meditando sobre o pronunciamento 
de V. Exª. Graças à inspiração da Senadora que preside 
a sessão, gostaria de sugerir a V. Exª que transforme o 
pronunciamento em livro. Temos Os Sertões, de Eu-

clides da Cunha, Vidas Secas, de Graciliano Ramos, 
e o Nordeste do hoje Governador João Alves. Agora, 
o trabalho de V. Exª sobre a situação real do Nordes-
te, com este pronunciamento, se iguala às obras ci-
tadas. O que manifesto aqui é gratidão, porque Deus 
nos permitiu governar juntos Estados do Nordeste. E 
V. Exª foi, sem dúvida alguma, uma fonte de inspira-
ção para as realizações que fiz no Piauí; inspirações 
na experiência e no estoicismo da administração de 
V. Exª em seu Estado.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Agra-
deço a generosidade das referências de V. Exª. Esta 
modesta contribuição é o interesse democrático de 
discutir o problema de forma racional, de forma ob-
jetiva, pois tenho certeza de que mesmo os Estados 
nordestinos que ainda não puderam apresentar sua 
adesão ao projeto não se furtarão ao debate, sempre 
num clima de equilíbrio, de sensatez e de solidariedade 
a uma gente como a gente paraibana, que tem con-
seguido se sobrepor às próprias dificuldades do meio 
físico adverso para prosseguir sua luta em direção à 
emancipação econômica e social de seu povo.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador José Maranhão?

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Pois 
não, Senador Ney Suassuna, meu companheiro de 
partido e de lutas democráticas.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Muito obri-
gado, nobre Senador José Maranhão. Eu me solidari-
zo com V. Exª pelo pronunciamento, que retrata uma 
situação importante não apenas para a Paraíba, mas 
para uma grande região composta pelos quatro Es-
tados: Paraíba, Rio Grande do Norte, Pernambuco 
e Ceará. A pesquisa que V. Exª traz ilustra o desejo, 
o sonho, a luta por esse evento. Esta semana, estive 
com o Ministro Ciro Gomes, que disse que já está ha-
vendo compreensão em relação a esse evento, que o 
Governo de Minas Gerais não está fazendo mais opo-
sição, que o próprio Estado de Alagoas já não faz tanta 
oposição em relação ao assunto, e que, na Bahia, a 
oposição se reduz não ao Governo, mas apenas a um 
grupo político, e que a única área em que ainda existe 
alguma reação é Sergipe, pois Pernambuco também 
passou a apoiar a medida. Fico feliz com isso, pois 
não se trata de transposição, apenas de uma tomada 
d’água, o que representa 2% apenas do caudal. Nós, 
que vivemos na Paraíba e estamos acostumados com 
a seca, quando o sertanejo tem que levantar o gado 
e migrar porque não tem o que beber, sabemos da 
importância de tal medida. Louvo o discurso de V. Exª 
e me associo a ele, porque essa é uma causa com a 
qual sonhamos. Ultimamente, estivemos na Paraíba, 
de cidade em cidade, participando de reuniões tão 
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bem dirigidas por V. Exª, reuniões que obtiveram tanto 
sucesso e repercussão. Parabéns. 

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB-PB) – Nobre 
Senador, louvo o sadio otimismo de V. Exª, aqui recor-
dando uma frase do inesquecível estadista Juscelino 
Kubitschek de Oliveira: “Louvo o sadio otimismo de V. 
Exª porque os pessimistas já começam errados”. Tenho 
certeza de que não demorará muito até que os últimos 
óbices desapareçam e que prevaleça o entendimento 
e, sobretudo, a solidariedade nordestina de nossos 
companheiros de outros Estados que tiveram a ven-
tura de receber em seu território, por uma dádiva de 
Deus, o velho Chico, com toda a sua generosidade e 
com todo o seu séqüito de benefícios na irrigação, no 
abastecimento humano e tudo o mais.

A Paraíba, nesse contexto, se insere como um 
Estado que vê na transposição não apenas um ins-
trumento de seu desenvolvimento econômico, mas, 
sobretudo, um instrumento necessário à própria so-
brevivência humana de sua população.

Tanto por insuficiência como por subutilização 
da infra-estrutura hídrica disponível, reflexo do subde-
senvolvimento que marcaria o semi-árido nordestino, 
a seca enfrentada em 1941–1942 reeditou, por parte 
do Governo Federal, as mesmas medidas de trans-
porte de flagelados para o Sul e a Amazônia (visando 
suprir de borracha o governo norte-americano na já 
então deflagrada 2ª Guerra Mundial), cabendo, entre-
tanto, assinalar o refreamento do registro de óbitos em 
decorrência da seca, o que passaria a ser observável 
daí em diante, principalmente em função das melho-
rias de infra-estrutura viária e de transporte, evitando 
que os flagelados fossem vitimados na precariedade 
do percurso, quando afluíam para as cidades maiores 
em busca da sobrevivência.

Ainda com Getúlio Vargas no Poder, foi criada a 
Chesf (1945) e, posteriormente, através de José Linha-
res, o já desgastado Ifocs é rebatizado como Dnocs, 
Departamento Nacional de Obras contra as Secas, 
cujo orçamento, a cada ano, reduziu-se a percentu-
ais inexpressivos em relação às previsões e, hoje, é 
simplesmente um fantasma da Administração Pública, 
não por falta de espírito público do seu corpo técnico 
e administrativo, mas por absoluto desconhecimento 
da própria Administração Federal, que esqueceu do 
grande celeiro de homens capazes, de homens com-
petentes que construíram uma obra extraordinária em 
todo o semi-árido nordestino.

Os esforços parlamentares empreendidos jun-
to à Constituição de 1946 possibilitariam a criação 
da Comissão do Vale do São Francisco originária da 
atual Codevasf, Companhia de Desenvolvimento do 
Vale do São Francisco, buscando materializar insti-

tucionalmente o reconhecimento da importância do 
rio São Francisco não apenas para o Nordeste, mas 
para todo o Brasil. A dádiva natural representada por 
uma fonte hídrica que, partindo preponderantemente 
do Estado úmido de Minas Gerais (de onde vêm três 
quartos da vazão do São Francisco), avoluma-se na 
direção da área mais seca do Brasil começaria a ter 
o seu papel cobrado mais diretamente no fomento ao 
desenvolvimento nacional, e o rio pagou em moeda 
ambiental, como aliás reza a regra: desenvolvimento 
custa natureza.

Aqui fazemos um comentário adicional. Embo-
ra seja quase uma lei da economia o binômio de que 
desenvolvimento custa natureza, nem por isso con-
cordamos com essa posição que lamentavelmente o 
mundo observou até hoje. É possível se fazer desen-
volvimento conciliando papel econômico, papel social 
e papel ambiental.

A exigência da consideração adequada desses 
custos na equação de decisão tradicionalmente eco-
nômica somente nas duas ultimas décadas do século 
XX passou gradativamente a ocupar lugar necessário 
na consciência de uma sociedade que precisa pensar-
se sustentável.

Da perspectiva científica, dentre as contribuições 
para o aprofundamento do conhecimento da hidrologia 
do semi-árido nordestino, o monitoramento das chuvas 
a partir dos pluviômetros instalados após a criação da 
inspetoria que originou o Dnocs permitiu uma disponi-
bilidade de informações fundamentais para o planeja-
mento local e regional. Graças a essa coleta de dados, 
realizada com razoável sistemática, dispõem-se hoje 
de séries de chuvas com certo adensamento temporal 
(número de estação com dados em determinado dia, 
mês ou ano) a partir de 1910.

O retorno de Vargas à Presidência da República 
coincide praticamente com a ocorrência de mais uma 
seca no período de 1951 a 1953. Sua abrangência 
alcançou as plantações de cacau do sul da Bahia, 
bem como do norte de Minas, áreas cuja precipitação 
decorre, primordialmente, de outros mecanismos cli-
máticos (frentes frias) que não aqueles atuantes no 
Nordeste. Não foi a primeira nem a última vez em que 
a coincidência da ausência dos diferentes mecanismos 
climáticos responsáveis pelas chuvas nordestinas es-
tendeu a área de impacto da seca. Conforme relato de 
José Américo de Almeida, o impacto sobre o abaste-
cimento de água das cidades ameaçou de tal forma a 
população que a possibilidade de evacuação tornou-se 
concreta. Na Paraíba, a seca alcançou o litoral, redu-
zindo a precipitação na capital com maior severidade 
em 1952 e 1953. E diga-se que a capital do Estado da 
Paraíba, João Pessoa, está localizada numa pequena 
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faixa, numa estreita, mas privilegiada faixa do litoral, 
onde o regime de chuva, de um modo geral, tem se 
manifestado satisfatório. O fluxo migratório para São 
Paulo, Rio de Janeiro e oeste do Paraná estabeleceu-
se, facilitado por melhores condições viárias. 

Os centros urbanos do Sudeste, principalmente 
São Paulo e Rio de Janeiro, firmavam-se, cada vez mais, 
como cenário de projeção da esperança do nordestino 
ao tomar o destino em suas próprias mãos na decisão 
de migrar. Assim, movido a esperança, o passivo socio-
econômico de séculos, agravado pela dança macabra 
da seca na arena semi-árida do subdesenvolvimento, 
da justiça social e do abandono, passaria a engrossar 
as fileiras proletárias do motor capitalista brasileiro, 
não sem manifestações contrárias de certa linha de 
pensamento temeroso de que o aumento das tensões 
sociais naqueles centros urbanos pudesse trazer pro-
blemas locais. Os baixos salários e o subemprego ou 
o desemprego impuseram à maioria dos imigrantes a 
favela como moradia. 

No Governo JK, iniciado em 1956, é criado o 
grupo de trabalho que, tendo à frente o economista 
Celso Furtado, elabora os estudos que dariam formato 
ao nascedouro da Sudene, Superintendência do De-
senvolvimento do Nordeste, aprovada em dezembro 
de 1959. No ano anterior a essa aprovação, sobreveio 
mais uma seca que, alastrando por cerca de 500 mil 
quilômetros quadrados (relatório da Sudene de 1981), 
impactou os Estados da Bahia, Ceará, Paraíba, Per-
nambuco e Piauí. 

Celso Furtado entendia o processo de industria-
lização do Nordeste como inadiável, ao tempo em que 
expressava sua descrença na sustentabilidade do con-
tingente populacional do semi-árido, que, em parte, de-
veria ser deslocado para novas fronteiras agrícolas no 
Maranhão, reconhecendo, posteriormente, essa como 
“a solução mais simples e imediata” para “o problema 
mais grave da região”. Ou seja, “a estrutura agrária”, 
que “ali era a mais anacrônica” que ele já então “co-
nhecera mundo afora”.

Atingindo mais de 600 municípios nordestinos, 
principalmente no Estado do Ceará, sobreveio a seca 
de 1970, a primeira durante o Governo militar, tendo 
então o Gal. Médici à frente do Executivo. O Presiden-
te se fez presente à reunião do Conselho Deliberati-
vo da Sudene, que, desde 1966, havia passado a ser 
responsável pela concepção do plano de emergência 
para enfrentamento do problema, onde declarou a ne-
cessidade de alocação “de amplos recursos, inclusive 
externos, em prol de programas de irrigação em áreas 
selecionadas, além de mencionar ainda o fortalecimen-
to institucional no campo da pesquisa agrícola e a já 
tradicional colonização das zonas úmidas nordestinas. 

Também não faltaram as frentes de trabalho e de dis-
tribuição de alimentos.

A última grande seca enfrentada pelo Nordeste 
no período ditatorial ocorreria no período de 1979 a 
1984. Os caminhões-pipa, a exemplo do que ocorrera 
em 1976, dominam a cena das reações governamen-
tais, ao lado das frentes de trabalho, estas alistando 
um número recorde de nordestinos: 3 milhões de nor-
destinos foram alistados nas frentes de trabalho!

Em 1981, mais uma vez, dessa feita pelas mãos 
do potencial candidato à sucessão presidencial Mi-
nistro Mário Andreazza, devidamente autorizado pelo 
General Figueiredo, foram encomendados estudos 
visando à transposição do São Francisco para os Es-
tados do Ceará, Piauí, Paraíba, Rio Grande do Norte 
e Pernambuco, cuja apresentação, como solução para 
o problema, dar-se-ia no ano seguinte, na reunião da 
Sudene.

Inquestionavelmente, a seca, que, ao longo de 
quase todo o séc. XX, ameaçava os centros urbanos 
interioranos, impactava, nas últimas décadas, cidades 
até então não tão vulneráveis e mesmo capitais, sendo 
Fortaleza o caso emblemático, levando o Governo do 
Ceará a empreender emergencialmente, em 90 dias, 
a construção do chamado Canal do Trabalhador que, 
com seus mais de 100 Km de extensão, levaria água 
do rio Jaguaribe, maior bacia hidrográfica do Ceará, 
para a região metropolitana da capital cearense.

A regularização do Jaguaribe que possibilitava 
as retiradas pelo Canal do Trabalhador era feita pri-
mordialmente pelas liberações do Açude Orós, então 
o segundo maior reservatório dos Estados do Nordes-
te setentrional, o qual quase exauriu-se para manter 
aquele novo atendimento.

Naquele ano, a redução da precipitação registra-
da em Fortaleza foi proporcionalmente maior do que a 
registrada na região extremamente seca de Inhamuns, 
no Ceará. O Ministério da Integração Regional tendo 
a frente o norte-rio-grandense Aloísio Alves retomou 
os estudos da transposição do São Francisco para 
os Estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte e Ceará.

A idéia era iniciar a obra com caráter emergencial, 
transpondo inicialmente 150 m³/s, a partir de um pon-
to e inflexão do São Francisco e a jusante da represa 
de Sobradinho, na altura da cidade de Cabrobó, em 
Pernambuco, aliás, ponto esse apontado como cap-
tação mais adequada desde os primeiros estudos do 
século XIX, bem como o primeiro projeto concreto de 
engenharia elaborado pelo extinto Dnocs – Departa-
mento Nacional de Obras contra as Secas, em 1982. 
O Governo Itamar Franco terminaria sem que a inicia-
tiva saísse do papel.
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No segundo semestre de 1997, a constatação 
de que se estabelecia no pacífico oriental o “El Niño”, 
reputado como o mais forte dos últimos 150 anos, le-
vou diversos técnicos e instituições ligadas à área de 
metereologia e recursos hídricos a relatarem a elevada 
probabilidade de ocorrência de uma seca de extrema 
severidade no semi-árido nordestino, a exemplo do 
próprio Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais. Chega o ano de 1998, e conforme alertado, não 
chegaram as chuvas, passando o alerta a ter eco no 
Parlamento e mais espaço na mídia.

As reações governamentais afetas ao problema 
da seca eram conduzidas pela Sepre – Secretaria 
Especial de Políticas Regionais, ligada diretamente à 
Presidência da República, o que conferia ao secretá-
rio status de ministro. A tragédia anunciada por órgão 
do próprio governo e a inércia da não-prevenção, esta 
última sem nenhuma originalidade em relação a tantas 
outras situações semelhantes vividas pelo Nordeste, 
à parte as favoráveis condições de previsibilidade, 
um agravante sem dúvida, custou o cargo do Ministro 
paraibano Fernando Catão, que, ao deixar a Sepre, 
alegou que a não-antecipação de medidas objetivava 
não causar desemprego na região.

O Governo Federal definiu então uma comissão 
gestora, presidida pelo Superintendente da Sudene, 
que assumiu as reações emergenciais, focando a dis-
tribuição de cestas básicas, frente de trabalho (rebati-
zadas estrategicamente de frentes produtivas), cami-
nhões-pipa, em parceria com os governos estaduais; 
atendimento de saúde às famílias e, curiosamente, 
talvez buscando um tom de modernidade e origina-
lidade, um programa de alfabetização e capacitação. 
Foi ainda reiterada (já o havia sido feito na campanha 
de 1994) pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso 
a transposição do São Francisco.

Na verdade, os estudos estavam em curso na 
Sepre desde 1996 e nessa nova versão a secular rota 
do São Francisco, tendo como ponto mais distante o 
Ceará (riacho dos Porcos, na Bacia de Jaguaribe), 
passou a ser denominada de Eixo Norte de transpo-
sição, havendo sido inserido – idéia inicialmente por 
nós proposta.

Eu estava, nessa época, no Governo do Estado 
da Paraíba e, quando se discutia esse programa, ainda 
a nível técnico, no Ministério da Integração, sugerimos 
que se criasse mais um eixo, o chamado Eixo Leste, 
porque esse eixo atenderia a parte mais seca, mais 
árida, mais ameaçada pelas secas, que era a região 
do Cariri paraibano, exatamente o eixo do rio Paraíba, 
rio seco, como sabemos.

O conjunto formado pelos dois eixos passou 
a ser denominado Projeto de Transposição do São 

Francisco para o Semi-árido Setentrional, benefician-
do os Estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande 
do Norte e Ceará.

A dubiedade do discurso oficial no período de 
FHC em relação à transposição favoreceu, entretanto, 
o aprofundamento dos estudos em desenvolvimento na 
Sepre, que deu origem ao MI – Ministério da Integra-
ção Nacional, pois dilatou os prazos da equipe técni-
ca, permitindo, inclusive, a elaboração do primeiro EIA 
– Estudo de Impacto Ambiental e do Rima – Relatório 
de Impacto no Meio Ambiente para o empreendimen-
to, indispensáveis ao licenciamento ambiental, o qual 
chegou a ser iniciado em 2000, quando foi possível a 
realização de audiências públicas presididas pelo Iba-
ma em cidades dos Estados beneficiados. O processo 
foi suspenso no mesmo ano em virtude de uma ação 
civil pública impetrada pelo Ministério Público da Bahia, 
sem a realização de nenhuma audiência pública nos 
demais Estados da Bacia do São Francisco, à exceção 
de Pernambuco (Audiência Pública de Salgueiro), be-
neficiado pelos Eixos Norte e Leste. Também ao fim do 
Governo Fernando Henrique Cardoso, o projeto não se 
materializaria para além das dimensões do papel.

O pernambucano Luiz Inácio Lula da Silva, mi-
grante declarado da seca de destino ímpar entre os que 
alimentaram o fluxo migratório Nordeste-Sudeste, ao 
assumir a Presidência da República em 2003, reconhe-
cidamente inovou em termos de atenção institucional 
em relação ao problema da seca, em particular no que 
se entendeu por importância de uma transposição do 
São Francisco como projeto de potencial contribuição 
ao contexto da falta de água no semi-árido brasileiro. 
Em 11 de junho de 2003, promulgou decreto desig-
nando à Vice-Presidência da República a coordenação 
de um Grupo Interministerial formado pelo Ministério 
da Integração Nacional, Ministério do Meio Ambiente, 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Mi-
nistério da Fazenda e Casa Civil, com a finalidade de 
“analisar propostas existentes e propor medidas para 
viabilizar a transposição de águas para o semi-árido 
nordestino”.

O Vice-Presidente da República, José Alencar, 
empenhou-se pessoalmente na missão, promoven-
do audiências públicas nos Estados da bacia do São 
Francisco e Estado do Tocantins e nos demais Esta-
dos com inserção no semi-árido; reuniões com órgãos 
financeiros nacionais e internacionais; discussão no 
Senado e na Câmara dos Deputados; debates técni-
cos, articulações políticas etc., resultando no chamado 
Plano São Francisco Plano de Sustentabilidade Hídrica 
do semi-árido brasileiro, consolidado em um relatório 
técnico conclusivo, outubro de 2003, apresentado e 
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aprovado pelo Presidente Lula e Ministérios envolvidos 
com o problema. 

Na verdade, o Relatório Técnico Conclusivo não 
se limitou à finalidade constante no decreto de 11 de 
junho de 2003, propondo um plano de largo espectro, 
sintetizado por cinco componentes: Programa de Re-
vitalização do São Francisco, Projetos de Integração 
de Bacias Hidrográficas, Projetos de Acumulação e 
Distribuição de Água, Ações Localizadas de Infra-es-
trutura e Ações de Gestão de Recursos Hídricos. A 
transposição de águas para o semi-árido setentrional 
foi inserida em um contexto mais amplo passando a 
constar como uma das providências dentre os proje-
tos de integração de bacias visando à sustentabilidade 
hídrica para o semi-árido brasileiro.

O Plano São Francisco foi proposto como um 
conjunto de medidas de longo prazo – a revitalização 
do São Francisco, por exemplo, tem horizonte inicial de 
desenvolvimento ao longo de vinte anos –, com vistas 
a eliminar o fator água como restrição ao desenvolvi-
mento regional. No seu estágio atual, no que concer-
ne à integração do São Francisco com os Estados de 
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará, 
aguardamos a conclusão do processo de licenciamen-
to ambiental por parte do Ibama, o que acreditamos 
deverá ocorrer nas próximas semanas, haja visto es-
tarem cumpridas todas as etapas previstas em lei para 
concessão de licença, permitindo o início do processo 
licitatório da obra.

Perceber que a sustentabilidade hídrica para o 
desenvolvimento da maior parte do semi-árido seten-
trional, em algum horizonte de tempo, dependerá da 
bacia do rio São Francisco tanto quanto os Estados de 
Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Sergipe e Alagoas 
é perceber o óbvio.

Geralmente, os debates de participação pública 
realizados sobre o tema da integração do São Fran-
cisco tendem a assumir feições maniqueístas. Para 
os que se contrapõem ao projeto, dentre outros ar-
gumentos apresentados com relevante freqüência, 
tem-se a visão de que uma transposição representa-
ria uma decisiva ou até fatal agressão ambiental ao 
São Francisco, esquecendo que, em termos de vazão, 
retirada o empreendimento transposição é menor do 
que muitos implantados e em implantação na bacia, 
praticamente isentos de tal resistência de base esca-
tológica, “inocentados” pura e simplesmente por sua 
localização geográfica (dentro da bacia). 

O exercício dogmático da discussão parece se 
tornar particularmente atrativo quando o foco é de na-
tureza ambiental. Nesse caso, o imperativo da causa 
(ecológica), por si, basta como excludente da alterna-
tiva da sustentabilidade hídrica do semi-árido seten-

trional através de uma transposição a partir do São 
Francisco. 

A integração proposta pelo Governo Lula propõe 
a retirada de ínfimos 26 m3 por segundo para abasteci-
mento humano na situação de excesso de disponibilida-
de de água no São Francisco (Sobradinho sangrando) 
o bombeamento de 64m³/s em média (já incluídos os 
26m³/s para abastecimento humano), atingível no 25º 
ano após as obras haverem sido concluídas. 

O Plano Decenal da Bacia Hidrográfica do São 
Francisco, elaborado pela ANA – Agência Nacional de 
Águas e acompanhado pelo próprio Comitê da Bacia 
do São Francisco, demonstrou que, mesmo no cená-
rio de desenvolvimento mais favorável no qual o País 
cresceria a taxas acima de 8% ao ano, será preservada 
com grande folga a água para o desenvolvimento na 
própria bacia do São Francisco, posto que o volume 
retirado pela integração com o semi-árido setentrional é 
irrisório. Para fornecer uma idéia do que significa essa 
vazão, tomemos a hidroelétrica de Itaparica, que, na 
cota máxima (equivalente ao volume máximo), apre-
senta um espelho d’água de 828km² e, finalmente, 
considerando uma evaporação média de 6mm/dia, a 
vazão máxima retirada pela transposição em um dia 
de funcionamento após 25 anos da implantação eva-
pora em apenas dois dias em Itaparica.

Comparando-se agora com Sobradinho, imagi-
nemos aquele reservatório com armazenamento mé-
dio, digamos, entre as cotas 385,67 (13,22 bilhões de 
m³) e 386,37 (14,69 bilhões de m³). Se um operador, 
realizando leitura diária do nível d’água, equivocar-
se em apenas 1cm nessa leitura (evento totalmente 
factível, dada a ocorrência em ondas em Sobradinho 
várias vezes maiores que esse valor), ele estará er-
rando no armazenamento por cerca de 21 milhões de 
m³. Caso seja retirada uma vazão de 242m³/s em 24 
horas (equivalente aos 21 milhões de m³), na próxima 
leitura diária ele sequer terá condições de perceber 
essa retirada, quatro vezes maior do que a retirada 
média para os eixos norte e leste, após 25 anos de 
sua implantação.

É sabido que o projeto da transposição está di-
vidido em duas etapas: uma etapa drenará aquela 
quantidade ínfima de 26 metros, e a segunda etapa 
se dará depois de 25 anos. 

Quanto à energia elétrica, a recuperação da ener-
gia necessária ao acionamento do sistema eixo norte 
é superior a 2/3, ou seja, a potência instalada é de 
214MW. 

Só para resumir esse tópico sobre o aspecto de 
geração de energia e consumo versus geração de 
energia elétrica, o projeto da transposição recupera 
dois terços da energia consumida no bombeamento. 
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Há uma forte incidência de aspectos relacionados 
com eqüidade social na tomada de decisão de implan-
tação de uma transposição, isso, à parte a questão do 
futuro agravamento do desequilíbrio do balanço hí-
drico nas bacias do semi-árido setentrional. Também 
validado no plano legal – o São Francisco é um rio de 
ingerência federal –, a equidade social referida con-
siste na equiparação de condições entre os cidadãos 
que habitam o semi-árido setentrional com os cidadãos 
que habitam a bacia do São Francisco, no acesso às 
águas de domínio da União, cujo corpo hídrico principal 
concentra 70% da água disponível na região. O São 
Francisco, sendo um rio da União, não comporta, na 
temática que envolve o acesso e uso sustentável das 
suas águas, nenhuma distorção de base meramente 
geográfica que impute a brasileiros nascidos fora dos 
limites da bacia tratamento inferior em relação ao dis-
pensado aos nascidos nos Estados são-franciscanos. 
Todos são cidadãos brasileiros.

Finalmente, ressalte-se que o projeto de integra-
ção proposto, contextualizado no espaço formado por 
todas as dimensões influentes na questão da susten-
tabilidade hídrica do semi-árido nordestino, representa 
uma resposta histórica a um problema cujas conseqü-
ências socioeconômicas, já seculares, extrapolam os 
limites do Polígono das Secas, influenciando negati-
vamente o País inteiro, com repercussão no exterior, 
fatores suficientes como apelo ético e moral às forças 
políticas representativas desta Nação brasileira, para 
convergirem em apoio à iniciativa que, certamente, me-
recerá o aplauso das presentes e futuras gerações. 

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente, agradecen-
do, mais uma vez, a generosidade de V. Exª em relação 
ao exíguo tempo que me restava para este pronuncia-
mento. Sem a sua generosidade não teria sido possível 
fazê-lo. Ao mesmo tempo, V. Exª, que esposou algumas 
divergências em relação a esse projeto, também o faz 
com espírito democrático e com grandeza.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradecemos também aos Senadores Cris-
tovam Buarque, Mão Santa, Delcídio Amaral, Alvaro 
Dias e Wellington Salgado de Oliveira, que, também 
pelo clima de generosidade coletiva, permitiram que 
o Senador José Maranhão falasse uma hora e meia, 
em homenagem a V. Exª, ao Rio São Francisco e à 
grandeza do debate democrático.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senadora He-
loísa Helena, V. Exª lê muito a Bíblia e sabe que foi pe-
queno o discurso em relação ao de Santo Estevão.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Se-
nadora Heloísa Helena, quero me penitenciar perante 
os colegas, que gastaram certamente toda a sua pa-
ciência ao ouvir meu modesto discurso.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Mas V. Exª tenha certeza de que eles foram 
muito solidários.

Concedo a palavra agora ao Senador Cristovam 
Buarque, que inclusive permutou com o Senador José 
Maranhão para que S. Exª pudesse falar. Em segui-
da, pela liderança, tem a palavra o Senador Delcídio 
Amaral.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente Heloísa Helena, Srªs e Srs. Senado-
res, o tema do discurso do Senador José Maranhão 
justifica perfeitamente o tempo de que precisou. O rio 
São Francisco, o Nordeste e esse projeto tão arrisca-
do, chamado transposição, também merecem muitas 
horas de estudo.

Srª Presidente, eu vim falar de um assunto com-
pletamente diferente. Vim lembrar o que todos nós 
sabemos: que, em 2002, o povo brasileiro deu prova 
de uma grande sabedoria e de uma grande ousadia. 
A sabedoria de perceber que o futuro do Brasil não 
dependia apenas de mais um presidente igual aos 
outros. O futuro do Brasil exigia mudanças, exigia uma 
verdadeira revolução. E também a ousadia do povo 
brasileiro de, ao entender isto, votar no Presidente 
Lula. Um presidente que tinha todas as característi-
cas diferentes dos outros do passado, que vinha das 
camadas mais populares, sem curso superior, pobre, 
da esquerda. Então, o povo brasileiro deu prova de 
sabedoria, ao entender a necessidade de mudanças, 
e de ousadia, ao correr o risco de elegermos um pre-
sidente diferente.

Quase três anos depois, temos de reconhecer 
que nós, os políticos – obviamente, em primeiro lugar, 
o Presidente e o seu Governo –, não tivemos nem a 
ousadia nem a sabedoria do povo brasileiro.

Nesta semana eu ouvi declarações de que in-
telectuais consideram que é hora de fazer silêncio. O 
silêncio é o túmulo do intelectual. Nós, aqui dentro, 
nos dedicamos ao imediatismo, e o imediato é o tú-
mulo do estadista. Nós não estamos com a sabedoria 
nem com a ousadia do povo. E lamento que não vejo 
condições – e tenho repetido isto – para que o Partido 
dos Trabalhadores seja o caminho para retomarmos a 
sabedoria e a ousadia.

Também não vejo, neste momento, que nenhum 
partido isoladamente vai conseguir ter a sabedoria e 
a ousadia. A sabedoria de entender que o que aconte-
ce no Brasil não é um problema apenas de economia, 
nem de crescimento, mas de uma revolução de um tipo 
novo que precisamos inventar, não aquela do começo 
do Século XX, nem mesmo do Século IXX. Mas não 
basta uma evolução; é preciso uma transformação.
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Nós vivemos um descompasso entre uma massa 
que quer entrar na escola e governos que não que-
rem dar as condições para que a escola salte. Um 
descompasso entre um país que quer crescer e as 
amarras internacionais que não o deixam fazê-lo. Um 
descompasso entre uma população que quer empre-
go e uma economia que gera desemprego. Esse é o 
descompasso que vejo, Senadora Heloísa Helena, que 
o povo entendeu: é preciso algo mais do que simples 
administradores; é preciso transformadores. Não uso 
a palavra revolucionários para não chocar demais.

O povo entendeu isso. O povo percebeu e teve 
ousadia. E nós todos, uns mais, outros menos, sobre-
tudo o Governo, não estamos entendendo que é pre-
ciso compreender a dimensão da crise – ela é mais 
profunda do que parece no dia-a-dia – e ter a ousadia 
de arriscar algumas mudanças. Para isso, creio que 
precisamos criar um movimento nacional por algo novo, 
cujo nome ainda não sei. Seja uma ética nas priorida-
des, seja uma reforma de base, seja uma revolução, 
mas um movimento que transcenda os partidos. Que 
tenha dentro dele, sim, o próprio Partido dos Traba-
lhadores, mas não mais liderado por ele. Que tenha o 
seu Partido, o P-SOL, Senadora Heloísa Helena, que 
tem papel fundamental ao gritar alto o que o povo quer 
dizer. Que tenha os outros partidos daquele bloco que 
sempre chamamos, no Brasil e no mundo, de esquer-
da. E se quiserem inventar outro nome para ela, que 
o façam. Mas são aqueles inconformados com a reali-
dade e que sabem que a simples evolução não leva a 
mudanças. São aqueles que percebem que não bas-
ta evoluir lentamente, vegetativamente, como o Brasil 
até faz, porque este é um país que, se ninguém fizer 
nada, faz por si mesmo, mas ficando atrás dos outros, 
aumentando a brecha entre pobres e ricos ou a dis-
tância entre nós e os outros países.

Precisamos entender – e é um apelo a cada um 
de nós, de qualquer partido que seja – que está na 
hora de um grande movimento não só pela ética, que 
é o que mais aparece hoje do comportamento, mas 
também pela ética nas prioridades, pela ética de para 
onde vão os recursos públicos, pela ética de políticas 
públicas que possamos levar adiante.

Aproveito esta sexta-feira para dizer do meu des-
contentamento em sentir aqui dentro e nas amarras 
do Partido ao qual ainda estou filiado as dificuldades 
de ajudar a construir esse grande movimento. Daí a 
reafirmação de que considero que meu papel como 
senador eleito pelo povo do Distrito Federal é, sem 
dúvida alguma, graças à militância do PT, por carre-
gar as minhas bandeiras. Não posso negar! Tenho 
que reconhecer, e isso vai ficar escrito para sempre. 
Mas a militância que carregou essa bandeira era a do 

partido de 1994, de 1998 e de 2002. Não são aque-
les que não podemos sequer chamar de militantes no 
partido de hoje. Ao mesmo tempo, são aqueles que, 
lamentavelmente, perderam a capacidade de sonhar 
e o sentimento de que partido é meio. Partido não é 
fim. Fim é o país e o povo do país. Senador Mão San-
ta, o seu partido, o meu e qualquer outro são meios, 
são exércitos de uma revolução de transformação da 
sociedade brasileira.

Em nosso partido – porque foi também o seu, 
Senadora Heloísa Helena –, há pessoas muito jovens, 
que começaram na política agora e costumam ver o 
partido como a finalidade e não como instrumento.

Há aqueles que são petistas desde antes de o 
PT existir. Costumo dizer que o sou desde o dia 24 de 
agosto de 1954, quando cheguei em minha casa e vi 
minha mãe chorando pela morte de Getúlio Vargas. 
Ela era uma tecelã de uma pequena fábrica de Reci-
fe. Ali comecei a ser de esquerda e a ser petista. Nós, 
que temos uma história, que vemos que o partido é 
meio e que a revolução, a transformação, a mudan-
ça são a finalidade, temos mais facilidade apesar de 
sofrer muito ao tomar essas decisões. No entanto, a 
nossa militância mais jovem não consegue nem tomar 
a decisão – e entendo perfeitamente – porque, para 
eles, o partido é a finalidade e não o meio. Às vezes, 
os partidos, que são o meio, perdem o rumo. Nesse 
momento, é preciso reencontrar o rumo.

Hoje, temo que esse povo que teve o entendi-
mento, que nos deu uma lição, aos intelectuais, e que 
teve a ousadia de nos dar uma lição, aos políticos, de, 
em 2002, eleger o Lula Presidente caia na frustração 
e que isso se transforme em alienação, em perda total 
de esperança.

Por isso, é preciso carregar a bandeira, desde 
já, da esperança outra vez, mostrando que é possí-
vel, cada um no seu Partido e alguns sem Partido, 
carregarmos essa bandeira de um grande movimen-
to nacional. O Brasil tem condições para isso. Tudo 
que o País fez de grande saiu de movimentos, não de 
Partidos: a Independência, a Abolição, a República, 
as duas redemocratizações, a anistia, tudo saiu de 
movimentos. Os Partidos ajudaram, do ponto de vista 
legal, mas quem fez a mudança foi o povo na rua, in-
suflando os políticos.

Nós precisamos ser insuflados hoje. Precisamos 
fazer com que os intelectuais não fiquem no silêncio, 
nem os políticos no imediatismo, porque, sem isso, o 
povo não vai demorar a gritar: “Todos fora!”

Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente. Agra-
deço também a V. Exª a generosidade do tempo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cristo-
vam Buarque, concede-me V. Exª um aparte?
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Com prazer, se a Presidente assim autorizar.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Pois não, Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Professor Cristo-
vam, quero confessar que, quando V. Exª se candidatou 
à reeleição, eu fiz campanha contra V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– É verdade.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª foi mui-
to importante para uma aliança, no Piauí, contrária à 
minha candidatura. Eu vim a Brasília, onde há uma 
grande colônia do Piauí, e votamos no adversário de 
V. Exª. Porém, o destino nos colocou nesta Casa, que 
deve ser o degrau máximo da sabedoria que V. Exª 
representa. Quero dizer que, quando começou o Go-
verno do Lula, em quem votamos – nós nos unimos –, 
e V. Exª assumiu o Ministério da Educação, eu aqui fiz 
vários pronunciamentos admirando o seu comporta-
mento. E creio que não houve só um erro do Lula. Aí 
está o sacrifício. Ele não respeitou a liberdade da líder 
Heloísa Helena e castrou aquilo que era mais impor-
tante ao demitir V. Exª. Senador Cristovam Buarque, V. 
Exª passou pouco tempo no Ministério, mas ninguém o 
excedeu. Eu via seu interesse. Um quadro vale por dez 
mil palavras: aquela imagem que a imprensa brasileira 
divulgou de V. Exª, o Magnífico Reitor, o ex-Governa-
dor, o professor, o mestre. Atentai bem: a humanidade 
só chama de mestre o professor; não chama assim o 
Senador, o Presidente, o banqueiro, os pilantras, os 
marreteiros. E V. Exª fez jus ao título de mestre. Quando 
vi a fotografia de V. Exª com a mocidade estudiosa, foi 
como reviver Cristo, pregando o caminho da verdade 
e do saber. Acredito que o Presidente Lula ainda tem 
uma saída. Nós votamos nele. Só não há jeito para a 
morte. Está no livro de Cervantes, Dom Quixote de La 
Mancha, quando se dá a Ilha de Baratária para Dom 
Quixote governar. Depois de ter dito “case bem, seja 
honesto, trabalhador, asseado, justo”, ele volta e dá o 
último ensinamento: “Esqueci de uma coisa. Só não 
tem jeito a morte!” Então, Lula, há jeito: seja humilde, 
convide Cristovam Buarque para ser seu Richelieu e 
levar este Brasil à paz, à ordem e ao progresso, que 
nós merecemos. E merecemos também o seu respeito 
e a sua hombridade. Convide-o! Está aí um Richelieu 
que pode orientá-lo, porque não há caminho algum 
com essa ignorância que o rodeia!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Senador, se houver esse convite, vou colocar uma 
condição: só aceito se V. Exª e a Senadora Heloísa 
Helena forem comigo também, porque, senão, não 
haverá jeito.

Gostaria de concluir, Senador, dizendo que o se 
vê naquela foto e em outras que V. Exª cita – eu senta-
do no meio de estudantes – sempre foi meu costume, 
como Reitor, como Ministro e também como Senador. 
Por quê? Porque era o meu teste. No dia em que não 
conseguisse fazer aquilo, teria chegado a hora de sair 
do cargo. Então, sempre fiz isso, porque, além de gostar 
e de aprender com a convivência com os jovens, era 
um teste para saber se ainda merecia estar no cargo. 
Quando não me puder sentar com os jovens, não vou 
merecer estar no cargo.

Agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa. Só não 
lhe agradeço a sugestão que deu ao Presidente.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Cristovam.
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, ao 

tempo em que convido o Senador Alvaro Dias para pre-
sidir a sessão, porque é alta a periculosidade, Senador 
Pedro Simon, quando V. Exª me dá essa tarefa.

A SRA. Heloísa Helena deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro 
Dias, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Mão Santa. S. Exª dispõe 
de dez minutos, com a tolerância de mais cinco – a 
minha tolerância é menor que a da Senadora Heloí-
sa Helena.

Depois do pronunciamento do Senador Mão San-
ta, concederei a palavra, pela Liderança do Bloco, ao 
Senador Delcídio Amaral.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Alvaro Dias; Srªs e Srs. Senadores 
presentes na Casa; brasileiras e brasileiros aqui pre-
sentes e que nos assistem pelo sistema de comunica-
ção da Casa; Senador Wellington Salgado, de Minas 
Gerais – o Estado do Libertas Quae Sera Tamen –, 
aqui estamos nós.

Senadora Iris de Araújo, feliz do governante que 
não precisa buscar exemplos em outros países ou na 
história longa do passado, que possa buscá-los aqui 
mesmo. O Presidente Lula tem essa grande oportuni-
dade, mas o impacto foi tão grande, Senadora Heloísa 
Helena, que ele não resolveu se inspirar nos governan-
tes que tivemos. Ele caiu na vaidade. Está no Livro de 
Deus que, sob os céus, tudo é vaidade. E o Lula caiu 
nessa. Antes de se inspirar na experiência da história 
e do passado, ele quer se assemelhar aos grandes, 
aos bons. Vem e se iguala a Getúlio Vargas.

Senadora Iris, V. Exª é muito novinha, mas eu 
queria dizer que Getúlio Vargas – ó Lula, aprendei –, 



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 3 30079 

15 anos depois de governar esta Pátria, saiu por um 
problema mundial, porque o País se aliou aos demo-
cratas, Franklin Delano Roosevelt, Winston Churchill, 
para vencermos os ditadores Hitler e Mussolini. Então, 
os generais, aqui chegando, mostraram que não seria 
justo para a história a luta pela vitória democrática e 
nós não exercitarmos a democracia. E assim ele saiu. 
Ele saiu e foi para São Borja.

Senador Wellington Salgado, V. Exª tem fazenda 
no Piauí. Getúlio não tinha luz e energia na sua fazenda. 
Ele ganhou uma geladeira Electrolux, de um empresá-
rio e admirador de São Paulo, e não quis receber, pela 
ética. Mas os amigos insistiram para que recebesse. 
E ele, na sua humildade, recebeu e depois comentou 
que até tinha gostado, porque de noite ele tomava um 
sorvete. Quinze anos de Presidência, Lula, e Getúlio 
não tinha uma geladeira Electrolux, aquelas a quero-
sene. O meu avô tinha três, Senadora Heloísa Helena, 
na mesma época, no Piauí: tinha uma na sua empresa, 
na sua indústria, tinha uma na sua casa na cidade e 
uma na praia. E meu avô, o Dindim, mandava que eu 
acendesse, porque era a querosene, tinha um espelho 
metálico, uma chama, e a gente tinha que se abaixar. 
Getúlio não tinha nenhuma. E esse PT descarado, 
ladrão... Nunca se roubou tanto em tão pouco tempo 
neste País. Com tantos famintos e desempregados no 
Brasil, eles estão aí ostentando riqueza.

Senadora Heloísa Helena, aqui está o atestado. 
Não se compare Lula com Getúlio, um estudioso. Tenho 
o Diário de Getúlio, com volumes extensos. Senadora 
Iris de Araújo, em 7 de setembro, quando terminava o 
desfile – gosto de ler todo dia, 7 de setembro, no Natal, 
no Ano Novo –, Getúlio se recolhia para estudar, para 
ler. Daí o progresso que ele trouxe e o respeito que 
ele merece. Mas Sua Excelência, o Lula, não gosta de 
estudar. Não gosta.

Lembre-se da honra de Getúlio. Com quinze anos 
de Presidência, ele não tinha uma geladeira. Aqui está 
o atestado.

Quanto aos dezoito acusados, vamos resolver.
Jobim vem e diz que o Congresso... Calma, dá 

um freio. Vai para lá, porque aqui nós temos moral. 
Esta é a Casa de Rui Barbosa, esse, sim, defensor da 
lei e da justiça. Jobim tem de vir é se defender. Ele foi 
julgado e condenado por Leonel Brizola. A fraude de 
Nelson Jobim foi um dos últimos artigos do tijolaço. 
Nós estamos aqui, e o que nos fez chegar aqui foi a 
crença no estudo e no trabalho.

Senadora Heloísa Helena, está aqui a prova. 
Dos dezoito acusados do Congresso, do Congresso 
de Rui, do Congresso do Senado da República... Se-
nador Wellington Salgado de Oliveira, qual é o partido 
de V. Exª?

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – PMDB.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Ah, é o PMDB! 
V. Exª é do nosso Partido. V. Exª é suplente, chegou 
agora, mas nunca se viu tanta atuação em tão pouco 
tempo, fazendo jus à grandeza do povo mineiro.

Senadora Heloísa Helena, são trinta partidos no 
Brasil, trinta. Dos dezoito envolvidos, sete são do PT 
do Lula paz e amor. É o Partido campeão da corrup-
ção, da malandragem, da safadeza, do mal exemplo. 
De dezoito, sete estão no PT. E Lula continua com sua 
vaidade, comparando-se a Juscelino Kubitschek.

Presidente Lula, a sua desgraça foi pensar que 
aquele povo que estava na Esplanada era proprieda-
de privada de Vossa Excelência, que não lê nem a Bí-
blia. Peço que Vossa Excelência medite em Cristo, o 
maior líder da história da humanidade. Não é assim, 
Senadora Heloísa Helena? Domingo de Ramos, Cris-
to e o povo: estou com Cristo e não abro. Domingo de 
Ramos, e Ele chegando. Sexta-feira da Paixão, esse 
mesmo povo... Mas, Lula, Cristo era diferente, pois ti-
nha uma missão.

Shakespeare ficou célebre porque escreveu Jú-
lio César. Júlio César, Senadora Íris de Araújo, por 
Shakespeare: “Até tu, Brutus?” Brutus é consagrado 
pelo povo. Ele disse que ia acabar com os impostos. 
Devia estar igual ao PT, o Partido do Tributo lá, com 
imposto alto e todo mundo “Brutus! Brutus!”, e quase 
Marco Antonio não fala.

As exéquias começam devagar, sem o povo que-
rer deixá-lo falar. Ele vai vencendo a hostilidade e diz: 
“Júlio César era bom. Estou aqui com um testamen-
to. Permitam-me ler o testamento?” E ele foi dizendo: 
“Para quem ele deixou o seu palácio?”

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª dispõe de mais cinco minutos

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu não queria 
o tempo do Senador José Maranhão, mas um tempo 
do tamanho do Paraná.

Pois aí o povo, que era todo Brutus, volta-se e 
relembra Júlio César e Brutus. Então, o povo muda, 
Senadora Heloísa Helena. 

Aqui mesmo, no Brasil, nós tivemos o povo Collor, 
o povo anti-Collor e, hoje, o povo Lula...

Senadora Heloísa Helena, Juscelino chamava 
os seus companheiros lá no Alvorada e dizia: “José 
Maria Alckmin, Israel Pinheiro, como vai o monstro?” 
O monstro era o povo.

Lula, o monstro está enfurecido, o monstro está 
decepcionado, o monstro está constrangido, e nós, o 
Senado, somos ainda essa esperança, porque nós re-
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presentamos o nosso símbolo, Rui Barbosa, que disse: 
“só tem uma saída: a lei e a justiça”.

Pois esse é o Juscelino que eu vi. Eu vi na saída, 
Senador Delcídio. V. Exª está com um grande Partido. 
V. Exª se diferencia. V. Exª pode renascer, e nós quere-
mos ver o PT voltar a brilhar, porque uma democracia 
se faz forte com partidos fortes, mas queremos punir 
o PT da corrupção. De dezoito acusados, a medalha 
de ouro é do PT, Senador Delcídio Amaral.

Mas V. Exª, Senador Delcídio Amaral, lembra o 
Juscelino Kubitschek, que ficava atento ao povo e dava 
essa esperança. E o Lula, na sua vaidade, se compara 
ao Juscelino. Em quê? Qual a semelhança?

E mais, Senador Alvaro Dias, Senador Delcídio 
Amaral – há que se dar um freio –, comparou-se a Si-
món Bolívar. Era o que faltava. Ao Chávez... Mas ao 
Simón Bolívar?

Oh, Lula, a história é diferente.
Na nossa história do Brasil, Senadora Heloísa 

Helena, Dom João VI disse ao filho que colocasse a 
coroa na cabeça antes que qualquer aventureiro o fi-
zesse. Esse aventureiro, Lula, esse aventureiro a que 
ele se referia era Simón Bolívar, porque ele estava 
atento à história do povo que foi às ruas e gritou “li-
berdade, igualdade e fraternidade”. Fez nascer o go-
verno do povo, pelo povo, para o povo, assim definido 
por Abraham Lincoln. Ele amou a liberdade e estava 
fazendo a liberdade dos países escravizados pelos 
espanhóis na nossa América Central e do Sul.

Mas, Lula, me permita, serei breve, para ao me-
nos saber o que significava Simón Bolívar.

Ele diz que é igual porque está dando dinheiro 
do BNDES para todo mundo. Não, não foi isso. Si-
món Bolívar não fez isso. Deu sentido de liberdade, 
de igualdade, de fraternidade. Ele não saiu fazendo 
cortesia com o chapéu alheio, porque o dinheiro que 
Vossa Excelência está dando não é seu, é o dinheiro 
tragado pelos banqueiros, esses parasitas que explo-
ram os que trabalham. 

Essa é a diferença. Simón Bolívar nasceu na 
Venezuela, mas em Bogotá há uma estátua dele. O 
Presidente Lula viaja tanto, tanto, tanto, por que não 
foi olhar, pelo menos, essa estátua?

Como Cristo, em um minuto, fez o Pai-Nosso, 
com 56 palavras, vou terminar.

Lá está escrito, Senadora Iris: “Simón Bolívar, 
libertador das Américas”. Ele não foi um mentiroso. 
Simón Bolívar disse: “Eu fui tudo. Eu tive muitos títulos 
importantes: soldado, cabo, sargento, tenente, capitão, 
major, coronel, general, marechal, Presidente, ditador 
e libertador. Abdicaria todos os títulos, mas não abdi-
caria o título de bom cidadão”.

Vossa Excelência, Lula, não está sendo um bom 
cidadão, porque está contra o livro de Deus, em que 
há a frase: “Dize-me com quem andas que eu te direi 
quem és”. Esse é o conceito.

Há ainda um tempo, um tempo de buscarmos, e 
a saída está aqui. Rui Barbosa disse: “Só há um ca-
minho e uma salvação: lei e justiça”. Cristo disse: “Eu 
sou o caminho, a verdade e a vida”.

Então, que V. Exª se inspire em Cristo, para dar 
e levar a sua missão, como Cristo, com sacrifício até o 
fim, salvaguardando aquilo que não tem relação com 
a corrupção do PT, que é uma democracia nossa, e o 
Senado saberá preservá-la aprimorá-la.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Concedo a palavra à nobre Senadora Heloísa 
Helena e, em seguida, ao Senador Delcídio Amaral, 
que está concedendo uma entrevista ao lado.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para variar 
estão presentes os mesmos Senadores das sextas-
feiras – às vezes, nem tão santas.

Senador Alvaro Dias, Senador Mão Santa, V. Exªs 
usaram da palavra mostrando a preocupação sobre as 
questões relacionadas ao Brasil, à nossa combalida 
democracia representativa.

Onde ando no Brasil, em mensagens que recebe-
mos pelo 0800 no Senado, em ligações gratuitas, em 
e-mails ou em qualquer outra forma de comunicação, 
as pessoas que nos encontram pelas ruas sempre per-
guntam sobre a possibilidade de ainda haver esperan-
ça, especialmente as pessoas que dedicaram muitos 
anos de sua vida para fazer esse momento que foi um 
momento de levar Lula à Presidência da República; as 
pessoas que começam a olhar a desmoralização das 
instituições, do Congresso Nacional; algumas pesso-
as que até quase agradecem a verborragia cínica do 
Presidente da Câmara. De alguma forma, ele acaba 
verbalizando, publicamente, aquilo que alguns outros, 
mais sofisticados, conspiram contra os interesses da 
humanidade e fazem a “operação abafa” de forma mais 
sofisticada, nos almoços, nos jantares ou nos subterrâ-
neos do Congresso Nacional e do Palácio do Planalto. 
Como o Presidente da Câmara acaba verbalizando 
o que outros conspiram, de forma silenciosa, pelos 
subterrâneos do Congresso Nacional e do Palácio do 
Planalto, acaba, de alguma forma, acordando a opinião 
pública e fazendo com que a opinião pública, os meios 
de comunicação, as mulheres e homens de bem e de 
paz, acordem e comecem a pressionar o Congresso 
Nacional. Talvez, se ele não tivesse dado aquela de-
claração horrorosa, maldita, infame e desastrosa, a 
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população não tivesse cobrado, com tanta força, aque-
le passo dado na Comissão Parlamentar de Inquérito, 
que não é o passo final, até porque esperamos todos 
nós que a CPI do Mensalão e a CPI dos Correios con-
tinuem agilizando as investigações.

É essencial que haja a quebra do sigilo bancário, 
fiscal e telefônico dos 18 citados, até porque o Conselho 
de Ética não quebra sigilo bancário, fiscal e telefônico. 
Portanto, o Conselho de Ética não poderá descobrir 
para quem os beneficiários em primeira instância – os 
tais dos 18 – repassaram o dinheiro. Precisamos sa-
ber para quem repassaram. Por exemplo: o Líder do 
PMDB recebeu mais de R$3 milhões. Para quem ele 
os repassou? Foi para algum Senador, para algum 
Deputado, para alguma liderança regional? Os Líde-
res do PP, do PL, do PTB ou do PT, que, igualmente, 
receberam dinheiro, para quem o repassaram?

Já está mais do que comprovado que houve o 
mensalão. Se o nome é mensalão, mesadinha, semes-
trão ou anualidade, pouco importa. Se o Parlamentar 
usou-o para pagar dívida de campanha, ser parte das 
orgias sexuais com o dinheiro público roubado ou fa-
zer viagens internacionais, isso configurará ou não o 
crime em outra instância, mas, objetivamente, aqui, 
ele terá obrigação de ser punido, porque quebrou o 
decoro parlamentar.

Do mesmo jeito, o Presidente da República in-
fringiu as normas constitucionais, praticou crime de 
responsabilidade, porque impediu o livre exercício do 
Poder Legislativo, patrocinou crimes de responsabilida-
de porque fez improbidade administrativa – aquilo que 
está no Código Penal –, tráfico de influência, explora-
ção de prestígio, intermediação de interesse privado, 
corrupção passiva e ativa. Ao mesmo tempo, foram 
rasgados o Código Eleitoral, com a safadeza do caixa 
dois; e o Código Penal, com aquilo que o povo enten-
de por vigarice, pilantragem, mas que lá tem aqueles 
nomes mais sofisticados que acabei de dizer. Rasgou-
se a Constituição do País também.

O povo fica sempre nos perguntando: ainda é 
possível ter esperança? Ainda teremos motivação 
para renascer com o sol a cada dia e continuar a criar 
os nossos filhos, dizendo que é proibido roubar? Será 
que ainda existe esperança diante de tantas tragédias, 
de tanto cinismo, de tanta dissimulação? Prefiro dizer 
que, por mais que os dias sejam trágicos, por mais que 
a angústia, o desencanto, o desalento seja muito, mi-
lhares de outras pessoas passaram por situações tão 
adversas, de tanto sofrimento, para que hoje, inclusive, 
estivéssemos aqui; milhares de outras pessoas pas-
sam por constrangimento muito maior do que alguns 
possam imaginar, neste momento. São milhares de 
pessoas espalhadas pelo Brasil: famílias pobres, que 

vêem seus filhinhos de 6 anos se tornando olheiros do 
narcotráfico e sendo “premiados” com a introdução ao 
crack ou com um sanduíche de mortadela; milhares de 
jovens filhos da pobreza deste País, que tentam resis-
tir, diante da impunidade, diante da sedução, ao jogo 
maldito do narcotráfico, mas que acabam indo, como 
último refúgio, até lá.

Portanto, esperança tem que continuar existindo. 
São muitas as histórias que não vão para os jornais, 
que não aparecem na televisão. Histórias de resistên-
cia e de luta espalhadas pelo Brasil afora.

Trouxe, nesta sexta-feira, para contar – para re-
contar – uma historia bem curtinha, bem pequena, que 
não é uma história de brasileira ou de brasileiro. Com 
certeza, há muitas outras histórias no Brasil tão belas 
e que demonstram tanta resistência e tanta luta, como 
esta, que é a história de Micaela. Sabe o Senador Mão 
Santa que gosto de contar muitas histórias de mulhe-
res maravilhosas e guerreiras.

Na guerra dos índios, que fez ranger as monta-
nhas dos Andes com dores de parto, Micaela Bastidas 
não teve descanso nem consolo. Essa mulher de pes-
coço de pássaro percorria as terras arranjando mais 
gente e enviava à frente novas hostes e escassos fuzis, 
a luneta que alguém tinha perdido, folhas de coca e 
milho verde. Galopavam os cavalos, incessantemente, 
levando e trazendo através das serras suas ordens, 
salvo-condutos, relatórios e cartas. Numerosas men-
sagens enviou a Túpac Amaru, apressando-o a lan-
çar suas tropas sobre Cusco de uma vez por todas, 
antes que os espanhóis fortalecessem as defesas e 
se dispersassem, desanimados, os rebeldes. Chepe, 
escrevia, Chepe, meu muito querido: Bastantes adver-
tências te dei...

Puxada pelo rabo de um cabalo, entra Micaela na 
Praça Maior de Cusco, que os índios chamam Praça dos 
Prantos. Ela vem dentro de um saco de couro, desses 
que carregam mate do Paraguai. Os cavalos arrastam 
também, rumo ao cadafalso, Túpac Amaru e Hipólito, 
o filho dos dois. Outro filho, Fernando, olha.

O menino quer virar a cabeça, mas os soldados 
o obrigam a olhar. Fernando vê como o verdugo ar-
ranca a língua de seu irmão Hipólito e o empurra na 
escada da forca. O verdugo pendura também dos tios 
de Fernando e depois o escravo Antônio Oblitas, que 
tinha pintado o retrato de Túpac Amaru, e o corta a 
golpes de machado; e Fernando vê. Com concorrentes 
nas mãos e grilhões nos pés, entre dois soldados que 
o obrigam a olhar, Fernando vê o verdugo aplicando 
garrote vil em Tomasa Condemaita, mulher do cacique 
de Acos, cujo batalhão de mulheres tinha dado tremen-
da tunda no exército espanhol. Então sobe ao tablado 
Micaela Bastidas e Fernando vê menos. Seus olhos 
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ficam enevoados enquanto o verdugo busca a língua 
de Micaela, e uma cortina de lágrimas tapa os olhos 
do menino quando sentam a mãe dele para culminar o 
suplício: a argola que se aperta não consegue sufocar 
o pescoço fino e é preciso que enrolando laços no pes-
coço, puxando de um e outro lado e dando-lhe chutes 
no estômago e nos peitos, acabem de matá-la.

Fernando já não vê nada, já não ouve nada, Fer-
nando que há nove anos nasceu de Micaela. Não vê 
que agora trazem o seu pai, Túpac Amaru, e o amarram 
às cinchas de quatro cavalos, pelos pés e pelas mãos, 
a cara para o céu. Os ginetes cravam as esporas rumo 
aos quatro pontos cardeais, mas Túpac Amaru não se 
quebra. Levam-no pelo ar, parece uma aranha; as es-
poras rasgam os ventres dos cavalos, que se erguem 
em duas patas e se arremetem com todas as forças, 
mas Túpac Amaru não se quebra.

É tempo de longa seca no vale de Cusco. 
Ao meio-dia em ponto, enquanto lutam os cavalos 

e Túpac Amaru não se arrebenta, uma violenta catarata 
cai de repente do céu: tomba a chuva para valer, como 
se Deus ou o Sol ou alguém tivesse decidido que esse 
momento [de tanta tristeza] bem merece uma chuva 
dessas que deixam o mundo cego.

Senador Mão Santa, essa é uma das histórias de 
mulheres que Eduardo Galeano, de forma maravilhosa 
e generosa, conta. Quando contamos as histórias de 
resistência e de luta de mulheres e homens no Brasil 
e no mundo, são essas histórias, apenas histórias de 
luta e libertação de mulheres e homens de bem e de 
paz do Brasil, que insistem em continuar ensinando 
aos seus filhos que é proibido roubar; das mulheres e 
homens que, numa tradição maravilhosa, desbravaram 
caminhos no mundo para que pudéssemos, inclusive, 
estar aqui hoje. Essas histórias maravilhosas são ca-
pazes de nos dar oxigênio para continuar a luta e a 
não esmorecer, não desencantar diante de tanto cinis-
mo, tanta vigarice e tanta dissimulação daqueles que 
saqueiam os cofres públicos impunemente, às custas 
da dor, do desemprego, da miséria, do sofrimento da 
grande maioria da população brasileira.

Assim sendo, encerro, até porque acabei tomando 
o lugar do nosso querido Presidente da CPMI, Senador 
Delcídio Amaral. S. Exª não estava aqui no momento, 
estava dando uma entrevista.

Por isso, Senador Delcídio Amaral, acabei to-
mando seu lugar, democraticamente. Porque o que eu 
tomarei na revolução socialista, outros saberão.

Agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa, a deli-
cadeza de ter me repassado, e ao Senador Delcídio 
Amaral também.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Heloísa Hele-
na, o Sr. Alvaro Dias, suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Biblicamente, gostaria de relembrar aqui que os úl-
timos serão os primeiros! O pronunciamento de V. Exª 
foi uma das maravilhas desta sessão.

Temos, ainda, dois oradores inscritos: um, o Lí-
der do Bloco do Governo, Senador Delcídio Amaral; 
depois, o Líder da Minoria, Senador Alvaro Dias. O 
tempo regimental terminou; mas, se o tempo é escas-
so, é exagerada a inteligência que Deus proporcionou 
aos dois grandes líderes que falarão. E lembro que 
Winston Churchill certa vez, ao chegar atrasado para 
um discurso, disse aos jovens: “Não desanimem, não 
desanimem, não desanimem. Nunca mais!”, e foi em-
bora! Estou repetindo isso.

Portanto, sejam breves e sábios como sempre 
foram neste plenário.

Com a palavra o Senador Delcídio Amaral, Líder 
do Bloco do Governo.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, serei breve, em função do adiantado 
da hora e da solicitação de V. Exª.

Gostaria de registrar, Sr. Presidente, o dia impor-
tante que vivenciamos ontem no Congresso Nacional, 
até um pouco na linha do que disse o Senador Pedro 
Simon. Muitos de nós que estamos presentes nesta 
sessão – a Senadora Heloísa Helena, o Senador Al-
varo Dias, a Senadora Iris de Araújo, todos –, e creio 
que a opinião pública como um todo também, temos 
acompanhado os trabalhados da CPMI dos Correios, 
uma CPMI midiática, a primeira CPMI da época da 
Internet, os trabalhos são acompanhados em tempo 
real pelo site de notícias, pelas televisões, pelas rá-
dios. Enfim, ontem, tivemos um dia muito importante. 
Hoje, colocamos em sintonia os trabalhos das CPIs 
especialmente a CPI do Mensalão ou da Compra de 
votos e a CPI dos Correios.

Fizemos ontem um relatório conjunto, os dois 
Relatores assinaram um tema difícil envolvendo Par-
lamentares de vários Partidos, uma sessão complexa 
de se administrar pelo número de Parlamentares pre-
sentes, e conseguimos construir uma peça importante 
para o Congresso e encaminhar essa peça, esse rela-
tório construído a quatro mãos, pelos dois Relatores, o 
Relator Deputado Ibrahim Abi-Ackel e o Relator Depu-
tado Osmar Serraglio e encaminhado à Presidência da 
Câmara, que esperamos tome as devidas providências. 
Mas foi uma reunião histórica, como disse o Senador 
Pedro Simon, fruto de um trabalho incessante, de to-



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 3 30083 

dos os Parlamentares. Com humildade, determinação 
e mesmo dentro do difícil contexto político que o País 
vive, tivemos muita paciência, tivemos maturidade e, 
a despeito das dificuldades que enfrentamos, temos 
enfrentado e iremos enfrentar, produzimos o primeiro 
relatório parcial, um relatório fundamental, importante 
que a opinião pública esperava ansiosamente de to-
dos nós. Cumprimos um trabalho fundamental para o 
Congresso de resgate de nossa imagem num momento 
em que o Congresso sofre tanto, especialmente em 
função de todas essas vicissitudes detectadas no dia 
a dia do nosso povo, da nossa gente, do Congresso, 
do Governo. 

Acho importante, Sr. Presidente, porque esse foi 
um primeiro passo absolutamente sintonizado, consen-
sual, votamos em bloco, simbolicamente, por unanimi-
dade. Aliás, isso também foi refletido na própria Câma-
ra dos Deputados, no Conselho de Ética. Demos um 
passo importante, em sintonia, tomando uma série de 
providências. Hoje, conversei com o Senador Alvaro 
Dias, e até a próxima semana, já vamos definir em-
presas de auditoria para nos auxiliarem nos trabalhos. 
Vamos dar uma consistência técnica muito forte, além 
do trabalho do TCU, do Ministério Público, da Polícia 
Federal, da Controladoria-Geral da União, as empresas 
de auditoria nos ajudarão em uma fase fundamental, Sr. 
Presidente. Se a questão dos Parlamentares foi uma 
questão tão difícil, tão doída, de tamanho sacrifício de 
todos nós, agora entramos em outra fase: discussão 
dos contratos dos Correios, a denúncia que originou 
todas essas atividades, a análise das origens – e por 
isto esta CPMI é diferente, porque vai nas origens, en-
quanto que boa parte de outras CPIs foram nos fins, 
como disse muito bem o Senador Pedro Simon. 

Importante, Sr. Presidente, também por orien-
tação e determinação do Senador Renan Calheiros, 
que o IRB passa a ser analisado por uma sub-relatoria 
da CPI dos Correios, para que não se crie outra CPI, 
com os transtornos que essa profusão de CPIs cau-
sam no nosso dia a dia porque temos as comissões 
permanentes, temos os trabalhos de plenário. Então, 
acho que entramos numa fase muito boa, numa fase 
até mais investigativa, sem tirar a conotação política, 
uma fase de engenhosidade, de determinação, de 
trabalho de mesa, menos holofote, mais mesa, mais 
profundidade nas análises.

É importante, Sr. Presidente: para a próxima se-
mana, suspendemos as oitivas, exatamente para or-
ganizar os dados que faltam. O Senador Alvaro Dias, 
que acompanha muito de perto todas as atividades 
como integrante competente da CPI dos Correios, 
sabe que vamos fazer o levantamento daquilo que já 

temos e do que falta; vamos procurar as instituições 
financeiras para concluir isso.

Hoje temos no Banco Rural uma equipe da CPI 
e uma equipe do Banco Central – os atrasos junto às 
instituições acabaram prejudicando nossas atividades 
–, como também nos Correios e em outras empresas 
estatais, em outras instituições. Então, esta será uma 
semana importante para se ajustarem os relatórios 
parciais que serão emitidos ao longo das próximas 
semanas. Especialmente agora, a prioridade são os 
contratos dos Correios. E as oitivas, não só aquelas 
oitivas que serão realizadas pelo Plenário da CPI, mas 
também aquelas que serão realizadas por um grupo 
menor de Parlamentares para avançarmos no tempo, 
porque muitas convocações feitas não exigem depoi-
mentos de dez, doze, quinze horas.

Sr. Presidente, também é importante registrar que 
entramos numa fase importante no que se refere aos 
fundos de pensão. Ouviremos o ex-Ministro Gushiken 
e o Sr. Daniel Dantas. O tema dos fundos de pensão é 
tão importante que será criada uma sub-relatoria para 
tratar especificamente dele, pois está interligado a toda 
essa operação, a toda a malha financeira estruturada 
pela DNA e pela SMP&B.

Entramos numa fase muito importante que pro-
duzirá uma série de medidas de ordem administrativa 
e de gestão, diminuindo a possibilidade de haver irre-
gularidades ou desvios. Talvez esta seja a missão mais 
desafiadora da CPI – como disse o Senador Pedro 
Simon –: melhorar a gestão, aperfeiçoá-la, impedir ou 
mitigar os desvios e, ao mesmo tempo, produzir uma 
série de sugestões na área política que nos ajude a 
fazer a reforma política nos próximos anos e, quanto ao 
sistema financeiro, especificamente nos ajude a fazer 
os controles que o sistema financeiro exige.

O Congresso teve ontem um grande dia, mas ain-
da temos muito pela frente. Espero que, com o trabalho 
competente de todos os Parlamentares, de toda a as-
sessoria técnica da CPI – a Drª Cleide sempre tem nos 
ajudado muito –, e com mais pessoas especializadas, 
os auditores. Com essa programação bem estabeleci-
da que vamos, se Deus quiser, estruturar ao longo da 
próxima semana, eu não tenho dúvida de que bons re-
sultados surgirão, e não vamos decepcionar a opinião 
pública. Vai ser mais um tento, vai ser mais um gol no 
Congresso Nacional. Num momento importante para a 
vida brasileira, num momento importante para a classe 
política, num momento importante para o Brasil.

Então, eu, depois de um bom tempo, mesmo sen-
do Líder, mas tendo ficado muito tempo fora do plená-
rio em função dessas atividades, não poderia deixar 
de registrar todo o trabalho feito pelas duas CPIs, dos 
Correios e do Mensalão. Agradeço ao Senador Amir 
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Lando, também ao Relator Abi-Ackel e todo o traba-
lho da nossa equipe competente dos Correios, os 
Parlamentares, Senadores e Senadoras, Deputados 
e Deputadas. 

Agora entramos numa nova fase, uma fase im-
portante, rica de informações e que vai ajudar o Brasil 
a melhorar cada vez mais a sua gestão e, conseqüen-
temente, vai fazer com que, com os resultados desta 
CPI, o Congresso venha a honrar tudo aquilo que a 
opinião pública do nosso País espera.

Quero agradecer, Sr. Presidente, e pedir descul-
pas pelo tempo, e dizer que vamos estar alinhados 
neste trabalho que, sei, será um trabalho importante 
para o Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB – PI) 

– Senador Delcídio Amaral, V. Exª merece todos os 
aplausos do povo do Brasil e o tempo necessário. E 
queria fazer uma comparação: V. Exª tem sido compa-
rado ao extraordinário artista Antonio Fagundes, mas 
lembro que V. Exª simboliza hoje, na nossa história, 
aquela figura de Senador esbelto que foi Joaquim Na-
buco, que tão bem deu perspectivas invejáveis a este 
Parlamento.

Prorrogo a sessão para ouvirmos o Senador Al-
varo Dias, Líder da Minoria. 

V. Exª tem sete minutos de uso da palavra para 
encerrarmos a sessão.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Senador 
Mão Santa, agradeço a compreensão. 

Volto à tribuna porque não poderia deixar passar 
esta semana sem apresentar a minha discordância em 
relação a dois fatos. Mas antes quero destacar a im-
portância do Senador Delcídio Amaral na Presidência 
da CPMI dos Correios. Sem dúvida, se no início havia 
a preocupação de que poderíamos ter na condução 
dos trabalhos da CPMI uma orientação eminentemente 
governista, hoje não há mais razões para que se es-
pecule relativamente a essa hipótese. Ela hipótese foi 
destruída pela competência, pela habilidade de articu-
lador político, pela seriedade, pela responsabilidade do 
Senador Delcídio Amaral e do Relator da Comissão, 
Deputado Osmar Serraglio, que também demonstra 
toda a sua qualificação técnica de jurista e a sua res-
ponsabilidade pública, somada à sua simplicidade, à 
sua humildade e à sua dedicação ao trabalho. Portanto, 
os nossos cumprimentos ao Senador Delcídio Amaral, 
grande líder dessa Comissão, que cumpriu com muito 
sucesso a sua primeira etapa e certamente caminha 
agora para novas e sucessivas etapas, certamente 
bem-sucedidas para oferecer as respostas adequadas 
às exigências da população brasileira.

Agora, Sr. Presidente, venho à tribuna para dis-
cordar de uma decisão do Líder do Governo, Senador 

Aloizio Mercadante, que derrotou um requerimento de 
nossa autoria, e eu não estava em plenário, em função 
de estar trabalhando junto à CPMI dos Correios. S. Exª 
derrotou um requerimento que solicitava urgência para 
votação de um projeto que altera a Lei Complementar 
nº 64, que é a Lei das Inelegibilidades, propondo que 
se tornasse inelegível o Parlamentar que renunciasse 
ao seu mandato.

É claro que solicitamos a urgência porque não 
temos tempo, sem regime de urgência, para aprecia-
ção dessa matéria a fim de que vigore para as eleições 
do próximo ano.

Dessa forma, pela iniciativa do Líder Aloizio Mer-
cadante, os Parlamentares denunciados pela CPMI 
estão em condições de renunciar aos seus mandatos 
e concorrer ao pleito do próximo ano.

Portanto, minha discordância. A argumentação 
do Senador Aloizio Mercadante não nos convence. 
S. Exª alega que é possível uma renúncia com outras 
finalidades. 

Eu acho que renunciar ao mandato é um des-
respeito ao eleitor.

Sei que o propósito do Senador Aloizio Merca-
dante foi preservar o Sr. Henrique Meirelles, Presidente 
do Banco Central, porque ele renunciou ao mandato 
para assumir aquela função e estaria, portanto, se o 
projeto fosse aprovado em tempo, impedido de dispu-
tar as eleições do próximo ano.

Não existe outra justificativa para essa providên-
cia, mas eu continuo pensando da mesma forma: uma 
renúncia a um mandato eletivo é uma usurpação, é um 
desrespeito ao povo que elegeu o parlamentar.

Portanto, não há nenhuma justificativa para se 
rejeitar uma proposta dessa natureza, que tinha por 
objetivo impedir renúncias de parlamentares que po-
derão ter os seus mandatos cassados. 

A outra reclamação diz respeito à retirada de um 
requerimento de nossa autoria, que tinha por objetivo a 
aprovação imediata para requerer ao Tribunal de Contas 
da União uma auditoria relativa aos empréstimos do 
BNDES concedidos para investimentos no exterior.

Ainda agora, Senador Mão Santa, aqui está: 
“Frigorífico brasileiro compra argentino”. O frigorífico 
brasileiro Friboi está realizando uma operação de 200 
milhões de dólares, adquirindo o Frigorífico Swift, na 
Argentina. Trata-se de um investimento, portanto, que 
vai beneficiar a população da Argentina e não a po-
pulação brasileira. E o BNDES vai colaborar com um 
empréstimo de 80 milhões de dólares. 

Há poucos dias nós destacamos desta tribuna a 
presença do BNDES no exterior, proporcionando um 
verdadeiro canteiro de obras no exterior, enquanto aqui 
em nosso país estamos próximos de um apagão de 
infra-estrutura por ausência de investimentos, já que se 
exigem 20 bilhões de dólares por ano de investimen-
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tos para que o apagão de infra-estrutura não venha 
ocorrer no Brasil a curto ou a médio prazo.

E ontem – V. Exª, Senador Mão Santa, no seu 
discurso, fez referência a isso –, o Presidente Lula afir-
mou na cerimônia de formatura dos novos diplomatas 
no Itamaraty: “Aquilo que Simon Bolívar tentou fazer 
com a espada estamos fazendo com a política de fi-
nanciamentos do BNDES”. 

Vejam a pretensão do Presidente Lula! É uma 
pretensão sem limites, mais um arroubo retórico do 
Presidente da República na linha da megalomania ir-
responsável. Não temos o direito de repassar a países 
recursos que são destinados a investimentos produ-
tivos em nosso país, tais como geração de emprego, 
renda e receita pública. 

É por essa razão, Senador Mão Santa, que enca-
minhamos à Mesa, para deliberação, dois requerimen-
tos: um ao Ministro Luiz Fernando Furlan, exatamente 
para responder a determinadas questões sobre esses 
investimentos no exterior, pelo BNDES, e outro ao Tri-
bunal de Contas, para uma auditoria que nos esclare-
ça esses fatos todos. Apenas para obras no exterior, 
2,9 bilhões de dólares de financiamentos do BNDES! 
Se somarmos o Programa de Financiamento às Ex-
portações (Proex), que é um estímulo às exportações, 
teremos 7,6 bilhões de dólares de recursos públicos in-
vestidos no exterior. E estamos vivendo aqui a ausência 
de investimentos. Em sete meses deste ano, apenas 
4% do que estava programado no Orçamento da União 
foi investido. Portanto, é um investimento muito aquém 
da necessidade e da responsabilidade governamental. 
De 16 bilhões de dólares em infra-estrutura em 2001 
para 4,3... Veja bem a diferença, Senador Mão Santa, 
este é um dado comparativo: em 2001, o Brasil investiu 
16 bilhões de dólares em infra-estrutura no Governo 
Henrique Cardoso. Agora em 2003, no Governo Lula, 
4,3 milhões de dólares apenas. 

Portanto, Sr. Presidente, não há porque recuar 
diante dessa iniciativa nossa de se investigar o que 
está ocorrendo. Nós não estamos fazendo nenhuma 
denuncia irresponsável, não estamos fazendo nenhu-
ma denuncia irresponsável. Veja a revolta do setor da 
agropecuária brasileira diante desta notícia.

Eu fui alertado por agropecuaristas... 

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Estou ter-
minando Senador Mão Santa.

Fui alertado por agropecuaristas, que não se con-
formam em ver a precária situação do setor produtivo 
rural brasileiro que neste momento vive um momento 
de perversidade, de dificuldade incrível, enquanto o 
Governo brasileiro, mediante o BNDS vai financiar a 
aquisição de um frigorífico na Argentina, país irmão.

Portanto, Sr. Presidente, nós voltamos a essa tri-
buna para insistir a aprovação desses requerimentos. 
O que nós queremos é um debate sobre este tema. 
Nós queremos que o Governo decida se está inves-
tindo corretamente no exterior a pretexto de reencar-
nar Simon Bolívar e, com isso, está promovendo o 
desemprego no nosso Pais, reduzindo os índices de 
crescimento econômico pela ausência de investimen-
tos públicos?

É a decisão do Governo. E nós queremos exa-
tamente os esclarecimentos que possam justificar a 
opção feita pelo Governo do Presidente Lula.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB  PI) 

– Não havendo mais oradores inscritos e assuntos 
a tratar, a Presidência vai encerrar esta sessão de 
sexta-feira, 2 de setembro de 2005, que se iniciou às 
nove horas.

Entre os vários pronunciamentos importantes, 
destacamos o do Senador Delcídio Amaral, Líder do 
PT, que fez uma síntese do seu trabalho nas Comissões 
de combate à corrupção nos Correios e do “Mensalão”. 
S. Exª encaminhou à Mesa Diretora da Câmara Fede-
ral o enquadramento daqueles que tiveram um mau 
comportamento, contra o decoro parlamentar. Ações 
assim dignificam.

Lembro que é uma homenagem do Congresso 
e deste Parlamento à Semana da Pátria, que exige 
sobretudo o que está escrito na Bandeira Nacional: 
“Ordem e Progresso”.

Esta sessão foi supervisionada pelo Secretário-
Geral, Dr. Raimundo Carreiro Silva.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB  PI) 
– Os Srs. Senadores Leonel Pavan, Teotônio Vilela 
Filho, Flexa Ribeiro, Reginaldo Duarte, Lúcia Vânia, 
Luiz Soares, Arthur Virgílio, Sérgio Guerra e Alvaro 
Dias enviaram discursos à Mesa que serão publica-
dos na forma do disposto no art. 203 do Regimento 
Interno, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Sr .Se-
nadores, ocupo a tribuna nesse momento para registrar 
o artigo intitulado “O lixo vem de longe”, de autoria do 
jornalista Jânio de Freitas, publicado na Folha de S. 
Paulo do último dia 21 de agosto do corrente.

A crise política que assola o atual governo do 
Partido dos Trabalhadores, e que tem novas denúncias 
de corrupção a cada dia, ainda está longe de terminar. 
O último escândalo envolve o Ministro Palocci e a sua 
gestão quando foi Prefeito de Ribeirão Preto. Segun-
do o autor, “a crise continua em fase ascendente, e 
há indicações de que por ora não perderá velocidade 
nem voracidade”.
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Pela oportunidade do assunto, requeiro que o re-
ferido artigo seja dado como lido e considerado como 
parte integrante deste pronunciamento, para que passe 
a constar dos Anais do Senado Federal.

Outro assunto que gostaria de tratar, Sr. Presi-
dente, é que me vejo forçado a, mais uma vez, vir à 
tribuna da Casa clamar contra a demora nas obras de 
duplicação e de recuperação das BRs-280, 470 e 101, 
no meu Estado de Santa Catarina.

Minha insistência, minha verdadeira obstinação na 
defesa do atendimento dessa sentida reivindicação do 
povo catarinense é fácil de compreender. Com efeito, o 
que é difícil de compreender é o desleixo do Governo 
Lula em concretizar essas obras de tão extraordinária 
dimensão econômica, social e humana. Diria mesmo 
ser inexplicável o descaso com os imensos prejuízos 
– de toda ordem – que aquele Estado e o Brasil inteiro 
suportam em virtude da interminável procrastinação 
na realização dessas obras viárias.

No que tange à BR-101, bastaria dizer que, pelo 
seu deteriorado asfalto, são transportadas nada me-
nos do que quase a metade das cargas industriais e 
agrícolas deste País; que essa estrada constitui o mais 
relevante eixo de integração das maiores metrópoles 
brasileiras; que ela representa a espinha dorsal de um 
projeto de cunho estratégico para o futuro do Brasil: a 
construção de um Mercosul forte e atuante. Bastaria 
lembrar que a Federação de Transportes do Estado 
calcula que o Sul catarinense deixa de produzir cerca 
de R$1.200 bilhão ao ano em virtude da falta de uma 
estrada apta a escoar adequadamente a produção.

Mas, ainda mais graves do que os prejuízos eco-
nômicos são os brutais custos em sofrimento humano 
advindos da não-duplicação da BR-101 no seu trecho 
entre Palhoça e Osório. Somente entre 1996 e 2002, 
nesse trecho não-duplicado de 243 quilômetros, houve 
914 mortes, cabendo ressaltar que o número se refere 
apenas aos óbitos notificados pela Polícia Rodoviária 
Federal ainda na estrada. Caso fossem computados 
os acidentados que vieram a falecer posteriormente 
nos hospitais, a quantidade de vítimas fatais seria sig-
nificativamente maior. E, se os mortos se contam às 
centenas, os feridos se contam aos milhares. No ano 
de 2002, quando 118 pessoas morreram, houve um 
saldo impressionante de 9 mil e 300 feridos.

E não é de admirar que assim seja, Sr. Presidente, 
pois, projetada para atender a um volume de veículos 
estimado em 4 mil e 600 ao dia, a estrada recebe, hoje, 
um número quase seis vezes superior a esse. Com o 
exponencial aumento no volume de tráfego, associado 
a uma manutenção muito deficiente, o estado da pista 
deteriorou-se de forma dramática.

A BR-282 e a BR-470, por seu turno, constituem 
um importante corredor para a maior parte das expor-
tações catarinenses, já que ligam o oeste do Estado 

ao litoral. A não-duplicação da BR-470 e a má con-
servação da BR-282 causam enormes prejuízos às 
indústrias têxteis e de carnes, que têm o custo final 
de seus produtos aumentado em 5% em decorrência 
das dificuldades no seu escoamento. Só de produtos 
derivados de suínos e de aves, são cerca de 200 ca-
minhões que utilizam as duas estradas diariamente, 
valendo lembrar que a exportação dessas mercadorias 
rende bilhões de dólares para o Estado e o País.

O tráfego médio na BR 470 é da ordem de 20 mil 
veículos ao dia, ao passo que, na BR 280, trafegam 15 
mil veículos diariamente. Com a queda na qualidade 
dos trabalhos de conservação desenvolvidos nessas 
rodovias, a partir de 2001, seu pavimento não tem con-
seguido suportar o trânsito pesado. Nos trechos mais 
críticos – como aqueles entre São Miguel do Oeste e 
Campos Novos, na BR-282, e entre Rio do Sul e Blu-
menau, na BR-470 – sucedem-se as tragédias, que 
cobram o seu tributo na forma de numerosas vidas 
humanas desperdiçadas.

O trecho recém-mencionado da BR-470 não recla-
ma mera recuperação; urge, isto sim, sua duplicação, 
haja vista o caudaloso volume de tráfego. Restaurar e 
ampliar a BR-282, por sua vez, é medida que virá em 
benefício não apenas das grandes indústrias expor-
tadoras de carnes, mas, principalmente, dos peque-
nos empreendimentos que a elas estão associados, 
a exemplo dos transportadores terceirizados que lhe 
prestam serviços, e que são forçados a arcar com os 
elevadíssimos custos de manutenção dos veículos 
acarretados pelo péssimo estado da rodovia. A esse 
propósito, cabe mencionar a existência de quatro mil 
empresas transportadoras no Estado, dando emprego 
a quase 300 mil motoristas.

Além dessas obras de restauração, ampliação e 
duplicação, as lideranças da região oeste catarinense, 
bem como toda a comunidade local, reivindicam que 
seja asfaltado o prolongamento da BR-282, ligando São 
Miguel do Oeste à ponte internacional Peperi–Guaçu, 
numa extensão de 32 quilômetros; e, ainda, o trecho 
da mesma estrada entre Campos Novos e São José 
do Cerrito, no Planalto Serrano. O asfaltamento des-
ses dois trechos alçará a BR-282 à condição de rota 
preferencial para o ingresso de muitos turistas argen-
tinos no Estado.

As vultosas divisas geradas pelas exportações 
das indústrias catarinenses poderão crescer ainda 
muito mais, caso se concretize a melhoria na infra-es-
trutura de transporte, com a ampliação e a duplicação 
das rodovias que dão acesso aos portos de Itajaí e de 
São Francisco. Afinal, é muito significativa a perda de 
competitividade dessas empresas, em face de seus 
concorrentes estrangeiros, por conta da demora e dos 
custos mais elevados do transporte.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a economia 
catarinense pode, sob muitos aspectos, ser conside-
rada um exemplo para o resto do Brasil.

Somos um Estado eminentemente exportador, 
pródigo na geração de divisas necessárias ao equilíbrio 
da balança de pagamentos do País. Temos logrado, ao 
longo dos últimos anos, melhorias socioeconômicas 
muito significativas para o conjunto de nossa popula-
ção, especialmente para suas parcelas menos aqui-
nhoadas. Viceja, lá, um vigoroso empreendedorismo, 
caracterizado, principalmente, por um vasto número 
de microempresas e empresas de pequeno e médio 
porte, característica que contribui para que ostentemos 
os melhores índices de distribuição da renda e da ri-
queza entre todos os Estados da Federação. Nossa 
estrutura fundiária é marcada pela predominância das 
pequenas propriedades.

Graças a essas suas peculiaridades, Santa Ca-
tarina vem crescendo de modo muito dinâmico. E tem 

potencial para crescer ainda muito mais; para gerar 
renda, emprego e para criar novas oportunidades de 
negócios no Brasil e nos países do Mercosul. A con-
dição básica para que esse potencial seja plenamente 
realizado é dotar o Estado de uma infra-estrutura de 
transportes terrestres minimamente condizente com a 
vitalidade de seu parque produtivo.

É por isso, Sr. Presidente, e, mais ainda, porque 
não mais suportamos a dolorosa rotina do desperdício 
frívolo de vidas humanas que aqui estamos, mais uma 
vez, a clamar pela imediata duplicação e recuperação 
das rodovias BR-101, BR-470 e BR-280.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para registrar a 
matéria intitulada “Lula virou um ‘fantasma’, diz Skidmore”, 
publicada no jornal Folha de S. Paulo do último dia 28 de 
agosto do corrente, e que traz trechos de entrevista com 
um dos mais renomados historiadores norte-americanos, 
Thomas Skidmore, sobre a atual crise política enfrentada 
por Luiz Inácio Lula da Silva e pelo PT.

Nas palavras do historiador, o primeiro operário 
eleito para a Presidência tornou-se um “fantasma”, um 
“homem oco”, alguém que “não entende realmente o 
que está acontecendo”. 

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que a referida 
matéria que reproduz a entrevista do historiador Tho-
mas Skidmore seja considerada como parte integrante 
deste pronunciamento, para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, volto à tribuna neste momento para dar 
seqüência aos registros de matérias publicadas pela 
imprensa do país e que tratam da atual crise política 
enfrentada pelo Partido dos Trabalhadores e pelo Go-
verno do Presidente Lula.

Nesse contexto, Sr. Presidente, requeiro que as 
matérias abaixo relacionadas, publicadas pela revista 

ISTOÉ do último dia 24 de agosto, sejam consideradas 
parte integrante deste pronunciamento, para que pas-
sem a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
comentar o artigo do colunista Clóvis Rossi intitulado 
“Prisioneiro de prisioneiros” publicado pelo jornal Folha 
de São Paulo, no dia 21 de agosto de 2005.

O artigo mostra como o Governo Lula tornou-se 
prisioneiro dos prisioneiros. Atualmente, o Governo 
fica nas mãos dos já prisioneiros Toninho Barcelona 
e Rogério Buratti, esperando o que eles vão resolver 
falar. Como o petista de primeira hora Paul Singer co-
mentou: “o PT passou a captar contribuições de em-
presas e empresários, como fazem os outros partidos. 
Com as contribuições, nem sempre formalizadas, vêm 

compromissos ocultos e que tendem a se incompatí-
veis com os interesses sociais representados pelo PT. 
As raízes do escândalo que nos arrasa estão nessas 
mudanças”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo citado seja 
considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo hoje esta tribuna para re-
gistrar o artigo intitulado “O outro Gushiken”, pu-
blicado no jornal Folha de S. Paulo de 2 de julho 
do corrente.

Segundo o autor, Fernando Rodrigues, o ex-
ministro Luiz Gushiken é um caso-exemplo de como 
uma pessoa se transforma com o poder. Quando era 
Deputado vivia investigando e exigindo do Palácio do 
Planalto, no Governo de Fernando Henrique, o valor 
gasto em publicidade. Há pouco tempo atrás, à frente 
da Secom (Secretaria de Comunicação da Presidência 
da República), jurava que não sabia que seu cunhado, 
Luís Leonel, havia duplicado as receitas publicitárias 
estatais para as suas revistas, todas sem circulação 
auditada. Assim como o Presidente Lula não sabia 
do mensalão, o ex-ministro não influiu em publicida-
de estatal.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento.

Outro assunto que me traz à tribuna, Sr. Presi-
dente, para compartilhar com as Srªs e os Srs. Sena-
dores, é a minha preocupação com notícias publicadas 
na Imprensa, nos últimos dias, a respeito do Banco 
Popular do Brasil e do Programa Nacional de Micro-
crédito Produtivo Orientado.

Criado pelo atual Governo com o objetivo de incluir 
a população de menor renda no sistema financeiro, o 
Banco Popular está com prejuízos de R$22 milhões 
no primeiro semestre deste ano.

Mesmo assim, seu atual presidente, Geraldo 
Magella, comemora tais resultados, porque a ex-
pectativa é de que os prejuízos fossem três vezes 
maiores.

Na verdade, o governo esperava que o Banco 
Popular só fosse operar no azul a partir de 2007. Não 
se preocupou, no entanto, em promover uma ver-
dadeira farra de gastos em publicidade, como bem 
demonstrou a Comissão de Assuntos Econômicos 
desta Casa.

No início deste ano, a CAE questionou os gastos 
do Banco Popular com publicidade, que, entre agosto 
e dezembro de 2004, chegaram a R$24 milhões.

Enquanto isso, em todo o ano passado, segun-
do o governo divulgou, foram emprestados R$25 
milhões.

Os números mostram que a iniciativa do Ban-
co Popular é mais um grande fracasso do Governo 
Lula.

E não é o único. Ainda esta semana, a Imprensa 
noticia que também o Programa do Microcrédito Pro-
dutivo Orientado, sancionado pelo Presidente Lula em 
abril, nem saiu do papel.

Essa modalidade de microcrédito se diferencia 
das demais, por prever monitoramento dos negócios 
pelas instituições habilitadas a emprestar recursos, 
os quais só podem ser usados para viabilizar uma 
atividade econômica, formalizando negócios.

Lançado há quatro meses, somente no início des-
ta semana o Codefat, Conselho Deliberativo do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador, aprovou a destinação de 
R$ 200 milhões para os empréstimos.

E, somente há dois dias, o Conselho Monetário 
Nacional tomou algumas medidas para aumentar o 
volume de financiamentos.

Entre elas, a redução da taxa de abertura de crédi-
to, que era de 4% do valor da operação e que agora fica 
limitada a 3% e varia de acordo com o prazo de venci-
mento. Já a taxa de juros permanece em 4% ao mês.

Com essas medidas, o governo deve estar espe-
rando que a população “tire o traseiro do banco”, como 
disse o presidente Lula, ao lançar o Programa do Mi-
crocrédito, e vá buscar dinheiro mais barato.

A população, no entanto, deve estar receosa de 
aceitar o desafio e se lançar em propostas duvidosas 
como essas, nesse momento de crise, que causa tanta 
insegurança ao país.

As experiências citadas são apenas duas, dentre 
outras, que demonstram o quanto as muitas intenções 
anunciadas pelo Governo não chegam a trazer bene-
fícios reais para a população. 

Na verdade, servem como uma cortina de fumaça 
a acobertar uma máquina governamental inoperante e 
ineficiente, tão bem representativa de quem não des-
ceu do palanque para o Brasil real.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. LUIZ SOARES (PSDB – MT. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ocupo a tribuna neste momento para registrar o 
artigo intitulado “Diálogos republicanos”, publicado na 
Folha de S. Paulo de 12 de agosto do corrente. 

Segundo o artigo, o ex-Ministro da Casa Civil, 
José Dirceu, ao entrar para o Ministério, disse que 
não mais participava do comando do PT, mas mesmo 
assim recebeu o ex-tesoureiro do PT, Delúbio Soares, 
por 14 vezes em seu gabinete. Com certeza as con-
versas que tinham, que duravam de 30 a 90 minutos, 

não eram sobre o PT e nem sobre verbas eleitorais; 
falavam em honra e dignidade.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ SOARES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Escritor Luiz Fernando Veríssimo 
anunciou, no último dia 25 de agosto, a morte de uma 
de suas mais lembradas personagens, a Velhinha de 
Taubaté. Segundo o escritor, ela teria morrido aos 90 
anos, por desgosto com as denúncias de corrupção 
que atingiram o Governo Lula. A personagem ficou fa-
mosa por que acreditava em todos os políticos, apesar 
de todas as evidências para duvidar.

Para Veríssimo, a Velhinha de Taubaté era a últi-
ma pessoa no Brasil que acreditava no governo. “Era 
alguém exótico”. 

Sr. Presidente, é no contexto dessa morte “sim-
bólica” que registro o artigo intitulado “Velhinhas de 
Taubaté”, de autoria do articulista Tales Alvarenga, 
publicado na revista Veja do último dia 31 de agosto 
do corrente. O articulista, em seu artigo, cita a morte 

da Velhinha de Taubaté para ilustrar o posicionamento 
atual do presidente Lula e do Partido dos Trabalhado-
res em relação à crise política que o país enfrenta. “Foi 
preciso que uma dúzia de estrelas do governo federal 
fosse apanhada com a mão na mala para que, final-
mente, caísse a ficha dos crédulos”. Todos tiveram a 
oportunidade de enxergar o óbvio, inclusive os petistas. 
Infelizmente, o clima de funeral é generalizado.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o artigo 
acima citado seja considerado parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar artigo intitulado “Bolo solado em vez de pizza”, 
publicado no jornal O Estado de S. Paulo, edição de 
24 de agosto do corrente.

Segundo o artigo, os depoimentos nas três CPIs 
(Correios, Mensalão e Bingos), independentemente do 
tempo que levem, servirão para mostrar “o que toda a 
Nação já sabe: que o PT, por inspiração do ex-Ministro 
José Dirceu e através de seu tesoureiro Delúbio Soa-
res e do operador Marcos Valério, comprou a adesão 
de Parlamentares dos Partidos aliados, pagando-lhes 

generosa mesada; que transferiu ‘recursos não con-
tabilizados’ para aqueles Partidos; e fez pagamentos 
ilegais no exterior”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ocupo a tribuna neste momento para registrar 
o artigo intitulado “Lula, o começo do fim”, de autoria 
do Professor Carlos Alberto Di Franco, publicado no 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 25 de 
agosto do corrente.

O autor, ao tecer considerações sobre a atual 
crise política que assola o País, afirma que “a simples 
leitura dos jornais oferece um quadro assustador do 
cinismo delinqüente que marca o comportamento dos 
que estão do lado de lá”. Afirma, ainda, que o Presi-
dente Lula“ aparentemente, não se dá conta de que é 
o responsável direto pelo descalabro”, numa estraté-

gia consciente de evitar que o escândalo caia em seu 
colo. “Por isso, assume uma postura autista, não des-
ce do palanque populista e, conseqüentemente, não 
governa. O presidente, caro leitor, não é um iniciante. 
Lula sabe o que faz. Tonto não é”.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB-PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 50 

minutos.)

(OS Nº 16073/05)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB Ribamar Fiquene   PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PMDB  Mauro Fecury P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado  Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Gilberto Goellner DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PP  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL BLOCO - PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
Sem Partido  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
10-8-2005 
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 
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COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
Atualizado em 16.5.2005 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5257 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



 

 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Fernando Ferro (PT-PE) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 11.08.2005 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

 
 
 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PTB/PL/PPS) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
 1.  

P-SOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
 1 GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL/AC) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PT/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PPS/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 
 
 
 
 



 

 

 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

FERNANDO FERRO 
PT-PE 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  

Atualizado em 11.08.2005 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311- 5255 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 
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